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1. MENSAGEM DO MINISTRO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

 

 

Em um ano marcado pelos fortes impactos da pandemia de Covid-19, o Itamaraty foi 

especialmente ativo. Os efeitos da emergência sanitária sobre a vida, a saúde, a subsistência e 

a dignidade dos brasileiros demandaram atividade sem precedentes do Ministério das Relações 

Exteriores (MRE). Em 2020, o MRE engajou-se em diversas frentes para resguardar e promover 

o bem estar dos nossos cidadãos, o progresso econômico e os princípios e valores do povo 

brasileiro, além de trabalhar intensamente para melhor posicionar o Brasil no cenário mundial 

que se desenha para os próximos anos.    

No contexto das severas restrições de deslocamento de pessoas impostas pela pandemia 

em todo o mundo, o Itamaraty auxiliou na repatriação de mais de 38.800 brasileiros retidos no 

exterior, incluídos 8.000 nacionais vindos de cerca de 100 países que retornaram ao Brasil em 

37 voos fretados pelo Ministério, e outros 11.500 retidos em países fronteiriços, aos quais se 

prestou apoio institucional para retorno por via terrestre. Oferecemos, ademais, o necessário 

apoio a brasileiros no exterior em situação de desvalimento no contexto da pandemia.  

À medida que muitos países adotaram medidas restritivas com efeitos drásticos sobre os 

fluxos mundiais de comércio e a cooperação internacional, o Itamaraty empenhou todos os seus 

esforços para obter os meios necessários ao país - vacinas, insumos, medicamentos e 

equipamentos médicos essenciais – para o combate à doença. Estamos conscientes de que a 

fase aguda da pandemia só será superada quando todos os países dispuserem das ferramentas 
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necessárias à contenção e resposta à Covid-19. Por isso, ao longo do ano, estivemos engajados 

em iniciativas multilaterais para a promoção da solidariedade internacional e de soluções 

universais para a crise sanitária que assola a todos. Aderimos a importantes mecanismos para o 

desenvolvimento e acesso a ferramentas e insumos necessários para o combate à pandemia, 

como o ACT Accelerator, a COVAX Facility e o Solidarity Call to Action. Em nossa região, 

participamos também de iniciativas multilaterais no âmbito do Fórum para o Progresso e 

Desenvolvimento da América do Sul (PROSUL) e atuamos em colaboração com a Organização 

Pan-Americana da Saúde (OPAS).  

Em paralelo, a dimensão econômica dos efeitos da pandemia foi objeto de atenção central 

da diplomacia brasileira. Ao longo do ano, negociamos e apoiamos medidas internacionais para 

evitar a interrupção dos fluxos de comércio e investimentos, de modo a manter funcionais as 

cadeias de produção internacionais e mitigar os impactos negativos sobre a economia brasileira. 

O Brasil teve atuação firme nos principais fóruns multilaterais econômicos, com destaque para 

o G20 e a Organização Mundial do Comércio (OMC). Avançamos decididamente no processo 

de acessão do país à Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), 

aderindo a 15 novos instrumentos da Organização somente em 2020. E continuamos a promover 

a atração de investimentos externos, essenciais para a retomada econômica. Mesmo em 

contexto de redução de 42% do fluxo mundial de investimentos estrangeiros diretos, segundo 

dados da UNCTAD, a APEX-Brasil, vinculada ao Itamaraty, apoiou o ingresso ao país de US$ 

5,3 bilhões em investimentos estrangeiros em 2020. 

Para além do combate à pandemia, e sob orientação do Presidente da República, demos 

continuidade aos esforços para o fortalecimento das relações com os nossos principais 

parceiros, a abertura comercial, a inserção competitiva da economia brasileira, e a defesa da 

liberdade e do conjunto de valores que forjam a nossa sociedade.    

Para o trabalho diplomático, em que os contatos pessoais são essenciais, a pandemia 

impôs enormes desafios. Soubemos superá-los. O MRE adaptou-se rapidamente à nova 

realidade de encontros e contatos virtuais. Em lugar de uma diminuição da agenda, observou-

se, ao contrário, uma “aceleração dos tempos” da atividade diplomática, com expressivo 

número de reuniões remotas de coordenação interministerial, contatos bilaterais e participação 

em eventos multilaterais, anteriormente condicionados à presença física. Além das viagens 

presidenciais à Índia, aos Estados Unidos e ao Uruguai, antes da eclosão da pandemia, o 

Presidente da República manteve, ao longo do ano, frequentes contatos bilaterais, em formato 

remoto, com Chefes de Estado e de Governo e outras altas autoridades estrangeiras. Participou 
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igualmente dos principais eventos multilaterais realizados de forma virtual, como a Reunião 

Extraordinária de Líderes do G20 e a XV Cúpula do G20, duas Cúpulas de Chefes de Estado 

do MERCOSUL e Estados Associados, a XII Cúpula do BRICS, a Abertura do Debate Geral 

da 75ª Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas e a Cúpula das Nações Unidas sobre 

Biodiversidade. Em nível ministerial, realizei, ao longo do ano, cerca de 90 contatos virtuais 

com altas autoridades de mais de 50 países, agrupamentos regionais e organismos 

internacionais. 

Registramos avanços notáveis no relacionamento com nossos principais parceiros. 

Assinamos acordos e lançamos iniciativas com benefícios tangíveis para o povo brasileiro. Com 

os Estados Unidos, por exemplo, firmamos o Acordo de Pesquisa, Desenvolvimento, Teste e 

Avaliação (RDT&E) em matéria de defesa, que permitirá a realização conjunta de pesquisa e 

desenvolvimento de produtos do setor, bem como o Protocolo ao Acordo de Comércio e 

Cooperação Econômica Relacionado a Regras Comerciais e de Transparência (ATEC), que traz 

maior segurança jurídica, contribui para a ampliação dos fluxos de comércio e fortalece as 

relações econômicas bilaterais. Com a Índia, assinamos, por ocasião da histórica visita do 

Presidente da República, 15 acordos bilaterais e um Plano de Ação Para Fortalecer a Parceria 

Estratégica. Inauguramos mecanismos inovadores, como o Diálogo Trilateral Brasil–EUA–

Japão (JUSBE), baseado na coordenação entre três grandes países que compartilham os valores 

da democracia, das liberdades fundamentais, do Estado de Direito e da economia de mercado. 

Lançamos, ainda, o Diálogo Ambiental entre Brasil e EUA, que expande e dá maior coerência 

às iniciativas bilaterais de cooperação na área de desenvolvimento sustentável. No âmbito da 

Comissão Sino-Brasileira de Alto Nível de Concertação e Cooperação (COSBAN), avançamos 

na definição das propostas do Brasil para a renovação daquela Comissão e do Plano Estratégico 

Brasil-China, tendo presentes as questões de interesse do Governo e do setor privado brasileiros 

no relacionamento com o parceiro asiático. 

Em nossa região, aceleramos a agenda de modernização do MERCOSUL, com a 

intensificação das negociações comerciais externas com diversos parceiros, a revisão da Tarifa 

Externa Comum (TEC) e a reforma institucional do bloco. Apesar do impacto da pandemia no 

cronograma de atividades regulares, conseguimos, no primeiro semestre de 2020, romper 

importante inércia, ao reativarmos o foro do MERCOSUL sobre o setor açucareiro, que não se 

reunia desde 2001. Também mantivemos estreita coordenação com nossos vizinhos da América 

do Sul, em mecanismos regionais como o PROSUL, a Organização dos Estados Americanos 

(OEA) e o Grupo de Lima. A dramática crise na Venezuela continuou a demandar esforços da 



 

 

7 

 

diplomacia brasileira, com vistas a evitar o transbordamento de atividades ilícitas para o nosso 

território. Em dezembro, o Brasil e grupo de países comprometidos em apoiar o retorno da 

democracia na Venezuela publicaram declaração conjunta, em que afirmou-se a ilegalidade e 

ilegitimidade das “eleições” realizadas em 6 de dezembro para a Assembleia Nacional da 

Venezuela, organizadas pelo regime ilegítimo. 

Nos organismos multilaterais, o Brasil continuou a atuar soberanamente, com base nos 

princípios e valores do povo brasileiro. Fizemos avanço notável nos temas da promoção da 

liberdade de religião e de crença e do combate à violência com base em religião. Em 2020, o 

Brasil foi membro fundador da Aliança Internacional para a Liberdade de Religião e Crença 

(IRFBA), cujo Comitê Diretor o país integra. Participamos, ainda, da Reunião Ministerial para 

a Promoção da Liberdade de Religião ou Crença e do Segmento Ministerial do “Foro 

Hemisférico de Liberdade Religiosa e de Crença”, organizado pela Colômbia. O Brasil 

estimulou a ação conjunta da IRFBA em foros multilaterais, tendo proferido intervenções em 

nome dos países membros durante sessões da Assembleia Geral e do Conselho de Direitos 

Humanos das Nações Unidas. 

Adicionalmente, logramos resultados significativos em temas relativos à energia e ao 

meio ambiente. Em 2020, a Plataforma para o Biofuturo, iniciativa integrada por 20 países sob 

presidência brasileira, deu passos importantes para ampliar a conscientização internacional 

sobre o papel da bioenergia sustentável na transição para economias resilientes e de baixo 

carbono. O Governo brasileiro liderou a negociação e aprovação dos Princípios para 

Recuperação pós-pandemia com Bioeconomia, que versam sobre programas e ações de apoio 

e estímulo à bioenergia. O Itamaraty também acompanhou de forma ativa os diálogos virtuais 

promovidos pela Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e dos demais 

foros relacionados ao tema. Em dezembro, o Governo brasileiro anunciou compromisso de 

redução de 43% das emissões de gases de efeito estufa em 2030, meta que se soma ao 

compromisso de longo prazo de alcançar a neutralidade de carbono em 2060. Trata-se de uma 

das mais ambiciosas metas climáticas apresentadas no âmbito do Acordo de Paris.  

Não descuidamos, por fim, da nossa Casa. Iniciativas de modernização do Itamaraty, de 

aprimoramento da gestão e de aperfeiçoamento dos serviços diplomáticos e consulares 

continuaram a receber prioridade ao longo do ano. Destaco, por exemplo, o avanço no processo 

de elaboração do Planejamento Estratégico Institucional (PEI-MRE), que auxiliará a gestão e a 

tomada de decisões no Ministério, e a expansão do sistema “e-consular”, que promove a 
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transformação digital dos serviços consulares oferecidos aos milhões de brasileiros residentes 

no exterior, trazendo mais agilidade e menos burocracia. 

O presente relatório de gestão fornece um panorama geral dos resultados alcançados pelo 

Ministério das Relações Exteriores em um ano especialmente desafiador. Atesta, acima de tudo, 

a dedicação e o empenho dos servidores do MRE para garantir o bem estar e a segurança dos 

cidadãos brasileiros, promover o progresso econômico e defender a soberania, a democracia e 

a liberdade, princípios e valores caros ao povo brasileiro. 

 

ERNESTO ARAÚJO 

MINISTRO DAS RELAÇÕES EXTERIORES  
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2. GOVERNANÇA DO MINISTÉRIO 

2.1. Visão geral organizacional 

O Ministério das Relações Exteriores (MRE) é o órgão da administração direta do Estado 

brasileiro responsável pela política externa da República Federativa do Brasil e por suas 

relações diplomáticas e consulares. Representa o Brasil e negocia matérias estratégicas, 

políticas, comerciais, econômicas e culturais com governos e entidades estrangeiras. Compete 

ao MRE conduzir e executar programas de cooperação internacional e de promoção comercial, 

e defender a posição do País em temas relacionados com a política internacional, o comércio 

exterior e a competitividade internacional do Brasil, bem como nas negociações que envolvem 

as delegações, comitivas e representações brasileiras junto a governos e organismos 

internacionais e multilaterais. É tarefa do MRE auxiliar direta e imediatamente o Presidente da 

República nas relações com Estados estrangeiros e organismos internacionais, além de 

coordenar as atividades das assessorias internacionais dos órgãos e das entidades da 

administração pública federal. Nesse contexto, a missão do MRE é promover e defender, no 

plano internacional, os interesses e valores da sociedade brasileira, visando ao desenvolvimento 

soberano do País, em ambiente de paz e respeito aos princípios do Estado de Direito, da 

democracia, da solução pacífica de controvérsias, da promoção dos direitos humanos e da 

cooperação internacional. 

Em 2020, o MRE regeu-se, em sua estrutura regimental e demonstrativo de cargos em 

comissão e funções de confiança, pelo Decreto nº 9.683, de 9 de janeiro de 2019, alterado pelo 

Decreto nº 10.021, de 17 de setembro de 2019. Nesse quadro normativo, as competências do 

MRE são dadas no Art. 1º do Anexo I do Decreto nº 9.683/2019: “Art. 1º O Ministério das 

Relações Exteriores, órgão da administração direta, tem como área de competência os seguintes 

assuntos: I - assistir direta e imediatamente o Presidente da República nas relações com Estados 

estrangeiros e organizações internacionais; II - política internacional; III - relações diplomáticas 

e serviços consulares; IV - participação em negociações comerciais, econômicas, financeiras, 

técnicas e culturais com Estados estrangeiros e organizações internacionais, em articulação com 

os demais órgãos competentes; V - programas de cooperação internacional; VI - apoio a 

delegações, comitivas e representações brasileiras em agências e organismos internacionais e 

multilaterais; VII - coordenação das atividades desenvolvidas pelas assessorias internacionais 

dos órgãos e das entidades da administração pública federal; VIII - promoção do comércio 

exterior, de investimentos e da competitividade internacional do País, em coordenação com as 
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políticas governamentais de comércio exterior, incluída a supervisão do Serviço Social 

Autônomo Agência de Promoção de Exportações do Brasil - Apex-Brasil, e a presidência do 

Conselho Deliberativo da Apex-Brasil; e IX - apoio ao Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República no planejamento e coordenação de deslocamentos presidenciais no 

exterior.” 

O MRE tem sua estrutura organizacional composta de: 

(i) órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado das Relações Exteriores 

- Gabinete (G) 

- Assessoria Especial de Gestão Estratégica (AEG) 

- Assessoria de Relações Federativas e com o Congresso Nacional (AFEPA) 

- Consultoria Jurídica (CONJUR) 

- Secretaria de Controle Interno (CISET) 

(ii) órgão central de direção – Secretaria-Geral das Relações Exteriores 

(iii) órgãos de assessoria do Secretário-Geral 

- Gabinete do Secretário-Geral (SG) 

- Secretaria de Negociações Bilaterais e Regionais nas Américas (SAME) 

Departamento de Estados Unidos da América (DEUA) 

Departamento de México, Canadá, América Central e Caribe (DMEAC) 

Departamento de América do Sul (DAS) 

Departamento de MERCOSUL e Integração Regional 

- Secretaria de Negociações Bilaterais no Oriente Médio, Europa e África (SOMEA) 

Departamento de Europa (DEU) 

Departamento de Oriente Médio (DOMA) 

Departamento de África (DEAF) 

- Secretaria de Negociações Bilaterais na Ásia, Pacífico e Rússia (SARP) 

Departamento de China (DECN) 

Departamento de Índia, Sul e Sudeste da Ásia (DISA) 

Departamento de Rússia e Ásia Central 

Departamento de Japão, Península Coreana e Pacífico 

- Secretaria de Comércio Exterior e Assuntos Econômicos (SCAEC) 

Departamento de Organismos Econômicos Multilaterais (DEC) 

Departamento de Promoção Tecnológica (DCT) 

Departamento de Promoção de Energia, Recursos Minerais e Infraestrutura 

(DPER) 

Departamento de Promoção do Agronegócio (DPAGRO) 

Departamento de Promoção de Serviços e de Indústria (DPSI) 

Agência Brasileira de Cooperação (ABC) 

- Secretaria de Assuntos de Soberania Nacional e Cidadania (SASC) 

Departamento de Segurança e Justiça (DSJ) 

Departamento de Defesa (DDEF) 

Departamento de Nações Unidas (DENU) 

Departamento de Meio Ambiente (DMA) 

Departamento de Direitos Humanos e Cidadania (DHC) 

Departamento Consular (DCON) 

- Secretaria de Comunicação e Cultura (SECC) 

Departamento Cultural e Educacional (DCED) 



 

 

11 

 

Departamento de Comunicação Social (DCOM) 

Instituto Rio Branco (IRBr) 

- Secretaria de Gestão Administrativa (SGAD) 

Departamento de Tecnologia e Gestão da Informação (DTIC) 

Departamento de Administração e Logística (DA) 

Departamento de Serviço Exterior (DSE) 

Inspetoria-Geral e Ouvidoria do Serviço Exterior (ISEX) 

- Corregedoria do Serviço Exterior (COR) 

- Cerimonial (C) 

(iv) unidades descentralizadas: 

- Escritórios de Representação 

- Comissões Brasileiras Demarcadoras de Limites 

(v) órgãos no exterior: 

- Missões Diplomáticas permanentes 

- Repartições Consulares 

- Unidades Específicas, destinadas às atividades administrativas, técnicas, culturais 

ou de gestão de recursos financeiros 

(vi) órgãos de deliberação coletiva: 

- Conselho de Política Externa 

- Comissão de Promoções 

- Comitê Estratégico de Tecnologia da Informaçã 

- Comissão Permanente de Avaliação da Documentação Sigilosa; e 

(vii) entidade vinculada: Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG) 

2.2. Planejamento, governança e ambiente externo 

2.2.1. Plano Plurianual da União (PPA) 

Ao longo de 2020, o MRE continuou a participar do processo de atualização e de 

monitoramento do programa “Política Externa” (código 2216) no âmbito do PPA 2020-2023. 

Buscou-se tornar os objetivos, as metas e as ações daquele programa mais adequados às atuais 

diretrizes e prioridades da política externa brasileira e em conformidade com a nova proposta 

metodológica do PPA 2020-2023. 

Com base na metodologia utilizada pelo Ministério da Economia (MECON), realizou-se 

simplificação metodológica em relação à versão anterior do programa “Política Externa” 

(código 2082), que era composto por oito objetivos, aos quais estavam subordinadas 52 metas. 

Atualmente, o programa “Política Externa” (código 2216) conta com um objetivo (SIOP 1225 

– “Garantir a defesa dos interesses e valores do Brasil nas relações internacionais e a prestação 

de serviços consulares de excelência ao cidadão brasileiro”) e uma meta (SIOP 051L – 

“Fortalecer o diálogo político bilateral e multilateral, com vistas ao aproveitamento de 

oportunidades econômicas, comerciais e de ciência, tecnologia e inovação, à preservação da 

cultura e do idioma nacionais e à assistência à comunidade brasileira no exterior”).  
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Ao objetivo e à meta supracitados estão relacionados dois resultados intermediários 

(SIOP 180 – “Cursos de formação e de aperfeiçoamento do Instituto Rio Branco – Programa 

de Ação Afirmativa”; e SIOP 181 – “Expansão da estrutura de atendimento ao público dos 

serviços consulares prestados nos Postos no exterior”), que, elaborados por sugestão do 

MECON em 2020 em decorrência de seu caráter estritamente quantitativo, apresentam 

estimativas de resultados a serem alcançados anualmente pelo MRE até a conclusão do período 

coberto pelo PPA 2020-2023. 

2.2.2. Plano de Gestão Estratégica e Transformação Institucional (PGT) 

O Plano de Gestão Estratégica e Transformação Institucional (PGT) tem por objetivo 

priorizar ações com vistas ao aprimoramento da gestão e da governança. A metodologia de 

acompanhamento do projeto se divide em dois eixos principais: a) governança e gestão 

estratégica, em linha com o Plano Plurianual (PPA) e a Estratégia Federal de Desenvolvimento 

(EFD) e b) processos de trabalho. 

Em 2020, o MRE avançou em todas as frentes definidas na assinatura do PGT com o 

MECON, em dezembro de 2019. No âmbito temático de governança e gestão estratégica, houve 

avanços significativos na elaboração do Planejamento Estratégico Institucional do MRE (PEI-

MRE), com a conclusão próxima do 4º serviço contratado, o “Painel de Indicadores e Metas”. 

A conclusão do PEI-MRE está prevista para 2021. Na construção do painel de indicadores e 

metas, serão utilizadas informações extraídas do relatório do Serviço 3 (S3) do PEI-MRE: 

“Referenciais e Objetivos Estratégicos”. O relatório identifica oito objetivos estratégicos, para 

os quais serão definidos metas e indicadores correspondentes. 

Outro avanço importante, no âmbito da governança e gestão estratégica, foi a definição e 

divulgação dos perfis profissionais dos ocupantes de cargos DAS/FCPE 5 e 6. 

No temário referente aos processos de trabalho, avançou-se nos seguintes pontos do PGT: 

(i) conexão do sistema de gestão de documentos ao barramento Processo Eletrônico Nacional, 

processo concluído e entregue em junho de 2020; (ii) elaboração de instrução normativa sobre 

a administração patrimonial de imóveis próprios nacionais no exterior; (iii) conclusão de 

estudos sobre o processo de centralização de contratações, o que se tornou viável à luz da 

criação da Coordenação-Geral de Licitações e Contrações; e (iv) encaminhamento de estudos 

com vistas à criação do “Market Place Embaixadas”, com foco em três eixos: normativo, 

estrutural (criação de escritórios de compras regionais) e tecnológico. 

 



 

 

13 

 

2.2.3. Ambiente externo e agenda de projetos 

A necessidade de conciliar meios e recursos escassos com maior e melhor desempenho 

por parte dos servidores públicos é uma realidade que teremos todos de enfrentar. O Itamaraty 

tem modernizado seu modelo de gestão, à luz das determinações da Presidência da República, 

e em linha com as diretrizes emanadas de CGU e TCU e das melhores práticas da OCDE. 

Tornar a gestão do Ministério mais eficiente e transparente é um norte que tem guiado a 

alta chefia do Itamaraty desde janeiro de 2019. A seguinte lista não exaustiva de projetos 

conduzidos pela SGAD em 2020 demonstra o comprometimento do MRE com a geração de 

valor público para o Brasil e para o cidadão. 

Plano de Transformação Digital (PTD) 

O PTD tem o objetivo de facilitar o acesso digital dos cidadãos brasileiros aos serviços 

oferecidos pelo Itamaraty por meio do canal único do governo federal (www.gov.br), para o 

qual migraram os canais digitais do MRE no quarto trimestre de 2020. Ganham destaque nesse 

processo os serviços consulares, cujo volume e alcance colocam o Itamaraty como órgão de 

destaque oferta online de serviços com valor público. 

A implementação do programa e-consular, desenvolvido pelo Itamaraty, em 33 Postos, 

em caráter piloto, tem viabilizado o acesso digital remoto aos serviços consulares, reduzindo 

drasticamente a necessidade da presença do consulente no balcão de atendimento e diminuindo 

também o tempo para emissão e entrega de documentos. Do ponto de vista administrativo, o 

programa tem permitido ganhos de eficiência e produtividade na gestão dos recursos humanos 

e financeiros. 

O PTD prevê também a articulação entre os diversos órgãos federais, à luz do Decreto n. 

10.046/2019. Com o compartilhamento dos dados, o MRE passará a ter acesso, por exemplo, 

ao banco de dados da Receita Federal, o que tornará factível a promoção integrada dos três 

eixos de ação estratégica do PTD, quais sejam, transformação digital dos serviços prestados 

pelo Itamaraty, consolidação e migração dos canais digitais do Ministério para o canal único 

(www.gov.br) e integração das diversas bases de dados da administração pública federal. 

Novo modelo de gestão dos Postos no exterior 

O modelo de gestão vigente tem permitido ao Itamaraty avaliar a eficiência de suas 

atividades, tendo cuidado especial em fazê-lo com os Postos no exterior. O sistema atualmente 

utilizado é o mesmo aplicado por diversas chancelarias, qual seja, a determinação das ações 

estratégicas, o envio de instruções específicas ao longo de determinado período e o recebimento 
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de relatos de atividades. O novo modelo de gestão dos Postos no exterior incorporará ao sistema 

vigente a elaboração de Plano de Gestão Anual do Posto (PGP), a Proposta Orçamentária Anual 

do Posto (POA) e o Relatório de Gestão Anual do Posto (RGP). Em linhas gerais, os principais 

objetivos do novo modelo de gestão dos Postos são: 

a. padronizar o planejamento anual das atividades dos Postos, sincronizando-o com o 

processo de definição orçamentária. 

b. padronizar o conjunto de informações gerenciais sobre as atividades desempenhadas 

pelos Postos no exterior, com vistas a: 

b.1. possibilitar a avaliação objetiva, pela SERE e pelos Chefes de Postos, da eficácia das 

iniciativas; 

  b.2. facilitar o planejamento estratégico e o envio de instruções pela SERE; 

  b.3. aumentar a eficiência da distribuição dos recursos técnicos, humanos e financeiros; 

  b.4. prestar informações padronizadas e completas sobre gastos, investimentos e ações 

aos órgãos de controle (TCU e CGU). 

c. atender a determinação do TCU para que seja estabelecido sistema de fixação de metas 

e acompanhamento de resultados (Decisão Normativa TCU n. 172/2018). 

Redimensionamento da rede de Postos no exterior 

O redimensionamento da rede de Postos no exterior contempla o projeto-piloto de 

“embaixadas compactas”, que, conceitualmente, será representação diplomática brasileira, em 

Postos que permitam o formato, com lotação de apenas um diplomata (o Chefe do Posto); que 

tenha missões e objetivos específicos, previamente definidos pela área política e econômica; 

que conte com estrutura administrativa simplificada. Os objetivos da implementação desse 

projeto-piloto são: (i) concentrar trabalho e recursos financeiros, técnicos e diplomáticos nas 

atividades finalísticas; (ii) aumentar a eficiência da ação diplomática, com missão e objetivos 

específicos a serem perseguidos pelo Posto; e (iii) reduzir custos administrativos. A expectativa 

é de que esse modelo possa representar incremento de eficiência e grande economia de recursos 

no médio e longo prazo. Esse projeto constitui uma variação dos esforços empreendidos no 

sentido de redimensionamento da rede diplomática e consular do Brasil no exterior, com vistas 

a racionalizar o gasto da pasta e gerar, ao mesmo tempo, valor público para a sociedade e o 

cidadão brasileiros. 

A iniciativa complementa a desativação de 7 Postos. Desativadas, as Embaixadas do 

Brasil em Freetown (Serra Leoa) e em Monróvia (Libéria), tiveram suas competências 

acumuladas pela Embaixada em Acra (Gana). No Caribe, as Embaixadas em Saint John´s 
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(Antígua e Barbuda), Roseau (Comunidade da Dominica), Saint George´s (Granada), 

Basseterre (São Cristóvão e Névis) e Kingstown (São Vicente e Granadinas), tiveram suas 

competências transferidas cumulativamente para a Embaixada em Bridgetown (Barbados). 

Esse exercício de redimensionamento, somado à revisão de contratos no Brasil e no 

exterior, à diminuição de 140 vagas de servidores no exterior e à redução global no número de 

contratados locais, resultou em economia de cerca de R$ 100 milhões em 2019 e 2020. 

Licitação dos serviços bancários 

A fim de prover recursos para a manutenção da rede de 218 Postos no exterior, assim 

como para o pagamento de salários e indenizações de servidores no exterior, o MRE promove 

a execução orçamentária dessas rubricas por meio de cadeia logística financeira que engloba: 

(i) envio de recursos mediante operação de câmbio; (ii) manutenção de contas institucionais em 

dólares americanos; e (iii) manutenção de contas particulares em dólares americanos. O 

montante enviado por ano ao exterior é de aproximadamente R$ 2,4 bilhões de reais e representa 

mais de 80% do orçamento do Ministério. Atualmente o Banco do Brasil é a instituição 

financeira responsável pela prestação de tais serviços. 

Em 2018, o INSS promoveu licitação, vencida pelo Citibank, para contratação de 

instituição bancária para realizar o serviço de remessa de recursos para as contas dos 

pensionistas residentes no exterior. A licitação do INSS enseja a hipótese de que haja 

possibilidade de concorrência para tais serviços; a Consultoria Jurídica do MRE já havia se 

pronunciado no Parecer CGDA n. 348/2015 acerca da necessidade de verificação, por meio de 

pesquisa de mercado, se há possibilidade de prestação dos referidos serviços bancários por outra 

instituição financeira. Nesse contexto, com vistas a verificar essa possibilidade e eventualmente 

reestruturar a cadeia financeira do Ministério, iniciou-se ampla pesquisa de mercado com 

instituições financeiras capazes de atender adequadamente às demandas do Itamaraty. À luz 

dos princípios da boa governança dos recursos públicos, objetiva-se com esse projeto: (i) 

diminuir o valor do custo total das operações de câmbio, bem como prover ferramentas que 

provejam maior transparência e eficiência ao serviço prestado; (ii) diminuir custos de 

manutenção das contas institucionais no exterior e transferência cambial de recursos para os 

Postos não interligados diretamente ao SIAFI, além de prover ferramentas que otimizem a 

supervisão dos saldos nos Postos receptores de recursos; e (iii) diminuir custos de manutenção 

das contas particulares no exterior e de transferência cambial de recursos para contas locais dos 

servidores, bem como prover produtos bancários e atendimento de melhor qualidade. 
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Revisão normativa 

O Decreto n. 10.139, de 28 de novembro de 2019 (posteriormente atualizado pelo Decreto 

n. 10.437, de 22 de julho de 2020) determina e regulamenta a revisão e a consolidação dos atos 

normativos inferiores a decreto editados por órgãos e entidades da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. Na condução desse exercício, editou-se a Portaria nº 336, de 

29 de setembro de 2020, que divulga a listagem dos atos normativos que serão revisados, bem 

como lista os atos já revogados. 

2.2.4. Ambiente externo e agenda normativa 

Em 2020, o MRE empreendeu esforços para aperfeiçoar seu arranjo organizacional do 

Ministério, com vistas a elevar o perfil do Itamaraty no temário de governança e gestão 

estratégica. Em linha com o Programa de Gestão Estratégica e Transformação do Estado, o 

MRE propôs mudanças em sua estrutura regimental com os seguintes objetivos: (i) aprimorar 

a eficiência organizacional, concentrando todas as atividades de caráter eminentemente 

administrativo e, com isso, possibilitando às áreas finalísticas focar seus recursos na persecução 

de seus objetivos substantivos; e (ii) reforçar e ampliar a coordenação de áreas da administração 

do MRE. O ato normativo resultante desse exercício, o Decreto n. 10.598, de 11 de janeiro de 

2021, promoverá alinhamento mais estreito com as melhores práticas e evitará sobreposição de 

competências entre unidades administrativas, sanando dificuldades na busca da austeridade dos 

gastos públicos, da transparência na gestão e do cumprimento dos preceitos constitucionais na 

condução da política externa. Entre os ajustes trazidos pelo novo Decreto, ressaltam-se: (i) 

criação da Coordenação-Geral de Licitações e Contratos (CGLC), responsável por coordenar a 

elaboração do Plano Anual de Contratação no Brasil e por apoiar as contratações no exterior; 

(ii) criação da Coordenação de Administração de Escritórios Regionais e Adidâncias Civis 

(CESC), competente por apoiar administrativamente e orientar os Escritórios de Representação 

no Brasil e a rede de adidâncias civis no exterior sobre gestão orçamentário-financeira; (iii) 

criação da Divisão de Administração de Auxiliares Locais (DAUX), responsável por 

supervisionar e orientar os Postos na gestão dos auxiliares locais; e (iv) descrição das 

competências do CGRC. 

2.2.5. Ambiente externo e relacionamento com a sociedade 

O Itamaraty faz parte do e-SIC (Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao 

Cidadão), por meio do qual qualquer pessoa pode encaminhar pedidos de informações das quais 

sejam detentores órgãos e entidades públicos. Em 2020, o MRE atendeu 1.013 pedidos de 
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acesso à informação, sendo o 28º órgão mais demandado da administração direta, em um 

universo de 300 órgãos. O tempo médio de resposta foi de 21,46 dias, cujo prazo legal é de 30 

dias. Somente 0,82% dos pedidos foram respondidos fora do prazo pelo SIC-MRE, número 

bastante menor que a média do governo federal, que é de 2,25 %. Em função da diversidade e 

complexidade dos pedidos realizados por meio da Lei de Acesso à Informação, o Itamaraty 

solicita a prorrogação do prazo para a resposta em cerca de 30% dos casos. 

Percentual dos usuários que escolheram manter a preservação de sua identidade. 
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2.3. Gestão de riscos e controles internos 

2.3.1. Secretaria de Controle Interno 

Compõe a estrutura regimental do MRE a Secretaria de Controle Interno (CISET), órgão 

setorial do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo. Nos termos do Decreto nº 9.683, 

de 9 de janeiro de 2019, compete à CISET as seguintes atribuições: I - assessorar o Ministro de 

Estado no âmbito de sua competência, operando como órgão de apoio à supervisão ministerial; 

II - fiscalizar e avaliar a gestão contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das 

unidades jurisdicionadas e da entidade vinculada, inclusive quanto à eficiência e à eficácia de 

seus resultados; III - apurar, no exercício de suas funções, os atos ou os fatos inquinados de 

ilegais ou irregulares, praticados na utilização de recursos públicos federais e, quando for o 

caso, comunicar às autoridades competentes para as providências cabíveis; IV - realizar 

auditorias sobre acordos e contratos firmados com organismos internacionais; V - verificar a 

exatidão e a suficiência dos dados relativos à admissão de pessoal, a qualquer título, e à 

concessão de aposentadorias e pensões no Ministério e na entidade vinculada; VI - avaliar o 

cumprimento das metas previstas no plano plurianual e a execução dos programas de governo 

e dos orçamentos da União; VII - consolidar subsídios do Ministério para a prestação de contas 

anual do Presidente da República; VIII - apoiar o controle externo no exercício de sua missão 

institucional, atuando como interlocutor do Tribunal de Contas da União; e IX - realizar outras 

atividades determinadas pelo Ministro de Estado. 

2.3.2. Comitê de Governança, Riscos e Controle 

O Comitê de Governança, Riscos e Controle (CGRC) é um órgão colegiado, que reúne 

as altas chefias do Ministério, com vistas a discutir e deliberar, formalmente, sobre temas de 

gestão transversais à atividade das unidades, como planejamento estratégico, sistemas de 

monitoramento de desempenho, políticas de governança e sistemas de gestão de riscos e de 

controles internos e eficiência e economicidade das iniciativas de política externa. 

O CGRC, instituído em 2017, converteu-se, ao longo de 2019 e 2020, na mais alta 

instância de deliberação sobre questões relativa à governança no Itamaraty. Temas de 

vanguarda para a administração pública têm sido debatidos, deliberados e executados nesse 

colegiado, como os planos de integridade, de dados abertos e de transformação digital. Cada 

um desses projetos será capaz de aproximar ainda mais o Itamaraty do cidadão e da sociedade 

brasileira por meio de novas ferramentas de acesso aos serviços oferecidos pelo Ministério, no 

Brasil e no exterior. 
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2.3.3. Inspetoria-Geral e Ouvidoria do Serviço Exterior 

Nos termos do Decreto nº 9.683, de 9 de janeiro de 2019, conforme modificado pelo 

Decreto nº 10.021, de 17 de setembro de 2019, compete à Inspetoria-Geral e Ouvidoria do 

Serviço Exterior (ISEX): I - no âmbito da competência de inspetoria, desenvolver atividades 

relativas à: a) inspeção administrativa; b) gestão da integridade; e c) avaliação de desempenho 

relacionada aos programas e às 20 ações dos setores político, econômico, comercial, consular, 

cultural, de cooperação técnica e de cooperação científico-tecnológica das unidades 

organizacionais na Secretaria de Estado das Relações Exteriores e no exterior; e II - no âmbito 

da competência de ouvidoria: a) receber e analisar denúncias, reclamações, solicitações, elogios 

e sugestões; b) requisitar informações e documentos às unidades do Ministério, no Brasil e no 

exterior, quando necessário ao desempenho de suas atividades; e c) coordenar, orientar e 

exercer atividades de ouvidoria previstas na legislação em vigor, sem prejuízo de atribuições 

específicas a serem estabelecidas no regimento interno da Secretaria de Estado das Relações 

Exteriores. 

Plano de Dados Abertos 

Entre setembro e dezembro de 2020, a ISEX envidou esforços para a elaboração da 

segunda versão do Plano de Dados Abertos (PDA) do MRE, a ser implementada no biênio 

2021-2022, nos termos da Estratégia de Governança Digital. A versão atualizada do PDA, 

aprovada no âmbito da 4ª reunião do CGRC, amplia o escopo da primeira versão, ao atender 

novos requisitos trazidos pelo Decreto no 10.332, de 28 de abril de 2020, que, entre outras 

providências, dispõe sobre a reformulação dos canais de transparência e dados abertos com o 

objetivo de aumentar, até 2022, a pontuação do Brasil nos critérios de quantidade 

(disponibilidade) e qualidade (acessibilidade) das bases de dados do índice organizado pela 

OCDE. 

Plano de Integridade 

O Plano de Integridade do MRE, aprovado no âmbito da 3ª reunião do CGRC, alinhará o 

Itamaraty aos objetivos da OCDE de controle social e combate à corrupção e do primado da 

transparência na condução dos negócios públicos. A implementação do Plano de Integridade é 

considerada como um processo contínuo, previsto para acontecer ao longo de 2021 e 2022. 

2.3.4. Corregedoria do Serviço Exterior 

A Corregedoria do Serviço Exterior (COR) é a unidade responsável pela apuração de 

questões relativas à conduta dos servidores do Serviço Exterior Brasileiro. Compete à COR 
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zelar pela observância do conjunto de deveres, atribuições e responsabilidades previstos na Lei 

8.112/1990 e na legislação específica pertinente aos servidores do MRE. 

Em 2020, o processo de maturidade institucional da Corregedoria do Serviço Exterior, 

iniciado em 2018, resultou em abordagem que privilegia a apuração por intermédio de 

Sindicâncias e Investigações Preliminares Sumárias (IPS), além da assinatura de Termos de 

Ajuste de Conduta. O novo paradigma, recomendado pela CGU, em especial pela Instrução 

Normativa nº 4, de 21/2/2020, observa o princípio de que o direito punitivo da Administração 

deve ser a ultima ratio, excepcional e sem excessos. 

Como resultado, em 2020 foram instaurados sete PADs (queda de 63% em relação ao ano 

anterior) e 11 sindicâncias (mesmo número de sindicâncias abertas em 2019). Ademais, três 

Investigações Preliminares Sumárias foram instauradas em 2020, enquanto em 2019 apenas 

uma IPS foi instaurada. 

Com relação aos procedimentos finalizados, foram concluídos sete processos 

administrativos disciplinares e sete sindicâncias administrativas. Cinco servidores foram 

suspensos. Em três casos, os procedimentos correcionais resultaram no arquivamento dos autos 

pela improcedência das denúncias. Uma servidora recebeu a pena de advertência, enquanto 

outros dois assinaram termo de ajuste de conduta. Uma servidora foi punida com demissão. 

No contexto da pandemia, os instrumentos de teletrabalho, nos termos da Instrução 

Normativa nº 5 da CGU, de 21/2/2020, possibilitaram o funcionamento da COR. No entanto, 

as limitações impostas pela pandemia resultaram em aumento no tempo médio de conclusão 

dos PADs (252 dias, um aumento de 109% em relação ao ano anterior) e Sindicâncias (81 dias, 

um crescimento de 29% em relação a 2019). Não obstante, tal aumento não prejudicou a 

prestação correcional, uma vez que o prazo prescricional dos processos administrativos 

disciplinares foi suspenso pela Medida Provisória nº 928, de 23 de março de 2020, voltando a 

transcorrer apenas no dia 22 de julho de 2020. Nenhum processo foi arquivado em decorrência 

de prescrição. 

No ano de 2020, a Corregedoria ocupou-se também do projeto de realização de um 

Modelo de Maturidade Correcional, conduzido pela Corregedoria-Geral da União (CGR) e 

inserido nos esforços do Governo Federal de combate à corrupção e fortalecimento da 

integridade pública. Por meio de autoavaliação auditada pela CRG e consolidada no “Relatório 

da 1ª Rodada de Autoavaliação da Maturidade Correcional” (novembro 2020) foi possível 

identificar o patamar de desempenho desejado e adequado para a unidade, segundo o porte e o 

perfil de risco de suas operações, sem, contudo, limitar sua gestão a um conjunto de soluções 
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pré-determinadas. Ao longo de 2021, dando sequência ao projeto, deverão ser implementados 

os elementos do plano de ação a ser elaborado em parceria com a Corregedoria-Geral da União. 
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2.3.5. Consultoria Jurídica 

A Consultoria Jurídica do MRE (CONJUR), órgão de assistência direta e imediata ao 

Ministro das Relações Exteriores, seguiu, no ano de 2020, buscando cumprir sua missão 

institucional prevista no Regimento Interno da Secretaria de Estado (RISE – Portaria nº 212, de 

30 de abril de 2008, art. 7º), apesar das dificuldades impostas pela pandemia da Covid-19. 

Em conformidade com o art. 17 daquele Regimento Interno, a CONJUR tem assessorado 

o Ministro e o Secretário-Geral das Relações Exteriores em questões de natureza jurídica. Nesse 

sentido, como nos anos anteriores, elaborou centenas de documentos, como pareceres, notas, 
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cotas e despachos, em resposta a solicitações das diversas áreas deste Ministério, transmitidas 

por intermédio do Gabinete ou da Secretaria-Geral. No intuito de melhor desempenhar seu 

papel de assessoramento jurídico, muitas reuniões contaram com a participação desta CONJUR, 

inclusive virtualmente, em atendimento às medidas impostas para diminuir a propagação da 

pandemia. 

Os documentos elaborados trataram dos mais diversos temas jurídicos, nas suas vertentes 

internacional e interna, buscando-se sempre a mais correta interpretação da Constituição, das 

leis, dos tratados internacionais e demais atos normativos. Com base nas consultas que lhe 

foram apresentadas, a CONJUR seguiu apoiando a correta aplicação da legislação brasileira, 

bem como a solução de divergências entre a ordem jurídica brasileira e as de outros Estados ou 

organismos internacionais e a solução de questões relacionadas aos mecanismos internacionais 

de solução de controvérsias.  

Em 2019, foi criada a Coordenação-Geral de Acompanhamento Judicial (CGAJ) pelo 

Decreto nº 10.021, de 17 de setembro de 2019, que se somou às já existentes Coordenação-

Geral de Direito Internacional (CGDI) e Coordenação-Geral de Direito Administrativo 

(CGDA). A referida modernização estrutural da CONJUR representou o aprimoramento da 

assessoria da Unidade no tocante a matérias relacionadas a ações judiciais contra atos do 

Ministro de Estado, do Secretário-Geral e das demais autoridades deste Ministério (art. 17, “g” 

do RISE), em apoio ao trabalho desenvolvido pelas procuradorias da Advocacia-Geral da 

União, para reduzir os impactos sobretudo financeiros que decisões do Poder Judiciário podem 

ter sobre o orçamento da União. 

  



 

 

26 

 

 

3. RESULTADOS DA GESTÃO 

 

3.1. Secretaria de Negociações Bilaterais e Regionais nas Américas 

3.1.1. MERCOSUL 

Em 2020, o MRE continuou a impulsionar a agenda de modernização do MERCOSUL, 

com ênfase na negociação de acordos comerciais com parceiros externos, no fortalecimento do 

arcabouço econômico-comercial do bloco, inclusive a revisão da Tarifa Externa Comum, e na 

geração de resultados concretos para os cidadãos. Também foi dado prosseguimento aos 

esforços de enxugamento e racionalização do MERCOSUL. 

Tanto durante a presidência ‘pro tempore’ do Paraguai no primeiro semestre, quanto na 

presidência ‘pro tempore’ do Uruguai no segundo semestre, os trabalhos do MERCOSUL 

foram influenciados pelos desafios impostos pela crise sanitária da Covid-19.  

Com exceção de alguns poucos encontros no início do ano, todas as demais reuniões do 

MERCOSUL ocorreram por sistema de videoconferência, inclusive as Cúpulas de Presidentes. 

A fim de fazer frente aos desafios econômicos e sociais decorrentes da emergência sanitária, 

foi adotada, em março, declaração presidencial com diretrizes para a contenção e mitigação do 

novo coronavírus. Os estados partes dispuseram de latitude para adotar medidas comerciais no 

enfrentamento da pandemia, sobretudo via rebaixas do imposto de importação para compra de 

insumos, e foram deslocados do fundo de desenvolvimento do MERCOSUL recursos da ordem 

de US$ 16 milhões para fortalecer as capacidades para a detecção do vírus e intensificar o apoio 

aos sistemas de saúde pública.  

Negociações Comerciais 

No âmbito extrarregional, deu-se seguimento à revisão formal e jurídica do Acordo de 

Associação com a União Europeia (UE) e do Acordo de Livre Comércio com a Associação 

Europeia de Livre Comércio (EFTA). A revisão precede a tradução e a assinatura desses 

acordos. 

No tocante às negociações em andamento de acordos de livre comércio, em virtude das 

limitações decorrentes da pandemia foi realizada uma rodada presencial com a Coreia, em 

fevereiro; rodada virtual com o Canadá no período de outubro a dezembro; e reuniões virtuais 
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dos grupos técnicos considerados chave para as negociações com Singapura e Líbano. Também 

ocorreu reunião virtual com Israel, para ampliação do acordo de livre comércio já existente. 

Com vistas a promover o lançamento de novas frentes negociadoras, prosseguiu-se com 

os diálogos exploratórios do MERCOSUL com o Vietnã e a Indonésia. O diálogo exploratório 

com o Vietnã foi concluído em junho de 2020 e, em outubro, foi realizada reunião por 

videoconferência com a Indonésia. 

No âmbito regional, Brasil e México assinaram, em 6/7/2020, o 7º Protocolo Adicional 

ao Apêndice II do Acordo de Complementação Econômica nº 55 (MERCOSUL-México), que 

estabeleceu a liberalização progressiva do comércio de caminhões e ônibus entre os dois países. 

O Acordo entrou em vigor em 9/10/2020 para Brasil e México. 

Em 2020, o MERCOSUL apresentou proposta de termos de referência para países da 

América Central e do Caribe, a fim de concluir acordos de livre comércio com países 

individualizados da região. Há expectativa de poder iniciar as negociações em 2021. 

Arcabouço econômico-comercial 

Em fevereiro, Brasil e Paraguai concluíram a negociação de acordo bilateral sobre 

comércio no setor automotivo, o 1o Protocolo Adicional ao Acordo de Complementação 

Econômica nº 74. O entendimento, que entrou em vigência em 28/9, aplaina o caminho para a 

adequação do setor automotivo à união aduaneira do MERCOSUL. 

Entre os resultados concretos alcançados durante a presidência ‘pro tempore’ do Uruguai, 

figura a conclusão da negociação de acordo sobre comércio eletrônico. O instrumento 

estabelece marco jurídico comum que ajudará a promover o desenvolvimento do comércio 

eletrônico entre os países do bloco e lançará as bases para um futuro mercado digital regional. 

Além disso, o MERCOSUL propôs a celebração de acordos de livre comércio com os 

países centroamericanos e a República Dominicana, com vistas a impulsionar os laços de 

comércio e investimentos. 

Lançou-se a 8a rodada de negociações sobre liberalização do comércio de serviços entre 

os países do MERCOSUL. O objetivo é atualizar o Protocolo de Montevidéu de Comércio de 

Serviços, para refletir os compromissos e disciplinas acordados ou em negociação com terceiros 

países ou blocos e incrementar o comércio de serviços entre os estados partes. 

Para administrar as cotas de importação outorgadas pelo MERCOSUL em acordos 

comerciais, criou-se o Sistema de Administração de Cotas de Importação do MERCOSUL, que 

terá funcionamento inteiramente digital, em linha com as melhores práticas de facilitação do 

comércio. 
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A partir de ação do Itamaraty, foi criado um grupo especial para negociar acordo sobre o 

combate à corrupção em matéria de comércio exterior e investimentos internacionais. No 

segundo semestre de 2020, o Brasil apresentou proposta de acordo na matéria. 

Dimensão institucional  

Em contexto de severas limitações fiscais dos estados partes, agravadas pela pandemia, a 

reforma institucional e orçamentária do bloco foi uma das pautas prioritárias ao longo de 2020. 

Aprovaram-se reduções no orçamento do bloco, resultando em economia de quase 30% 

em relação a 2019. Ademais, iniciou-se processo de readequação das estruturas do Instituto de 

Políticas Públicas de Direitos Humanos e do Instituto Social do MERCOSUL, para economizar 

recursos, racionalizar suas estruturas e torná-los mais eficientes no cumprimento de suas 

agendas. Os estados partes aprovaram, ainda, normas que estabelecem mecanismos de 

avaliação de produtividade dos foros do bloco e de monitoramento de seus programas de 

trabalho. 

O MRE empenhou-se em outras medidas que contribuam à melhoria da vida dos cidadãos 

brasileiros. Foi criada a Biblioteca Virtual do MERCOSUL, que será integrada por obras 

literárias de alto valor cultural para os estados partes e a região, com livre acesso ao público. 

Seguindo o critério de rotação alfabética e por indicação do Brasil, o nacional Luiz 

Gonzaga Coelho Júnior foi indicado para o comando da Secretaria do MERCOSUL. 

3.1.2. Organização dos Estados Americanos (OEA)  

O MRE buscou aprofundar a participação brasileira na OEA, somando-se aos demais 

Estados-membros na realização de ações equilibradas e responsáveis no âmbito dos quatro 

pilares da Organização (democracia, desenvolvimento integral, direitos humanos e segurança 

multidimensional).  

Nos três meses iniciais de 2020, o Brasil empenhou-se na campanha à reeleição do 

secretário-geral Luis Almagro, por entender que sua atuação vai ao encontro, em grande 

medida, dos interesses brasileiros no âmbito interamericano. O SGOEA foi reeleito, em 

Assembleia-Geral Extraordinária celebrada em 23 de março.  

Nos primeiros meses após a decretação de pandemia mundial (abril e maio), foram 

paralisadas as reuniões do Conselho Permanente e das demais instâncias deliberativas e 

decisórias da OEA. Como forma de tentar contribuir para a retomada das atividades da 

Organização, ainda que em formato virtual, o Itamaraty encaminhou à Secretaria-Geral da OEA 

informações sobre o trabalho da Câmara dos Deputados na celebração de reuniões virtuais com 
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vários participantes (“Estratégia e Arquitetura do Plenário Virtual da Câmara dos Deputados 

do Brasil”). 

Já no segundo semestre (agosto a outubro), a delegação brasileira na OEA atuou na defesa 

dos interesses nacionais no âmbito do extenso processo de preparação à 50ª Assembleia-Geral 

da OEA (20-21/10/2020). O evento pode ser considerado importante êxito para o Brasil e outros 

países “like-minded” que têm atuado em prol da democracia, da liberdade, dos direitos humanos 

e do estado de direito no hemisfério. Com efeito, foram aprovadas, por maioria, resoluções 

contra as ações ditatoriais de Nicolás Maduro na Venezuela e de Daniel Ortega na Nicarágua, 

não obstante as resistências de alguns Estados-membros da Organização.  

Adicionalmente, o MRE acompanhou, entre setembro e novembro de 2020, o processo 

de preparação e realização da Missão de Observação Eleitoral (MOE) da OEA às eleições 

municipais brasileiras de 2020. Tal atividade englobou: i) contribuição ao texto do Acordo de 

Privilégios e Imunidades, assinado entre o MRE e a SGOEA; ii) apoio às duas missões aos 

Estados Unidos do Presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Ministro Luís Roberto 

Barroso; e iii) acompanhamento logístico e substantivo da MOE, de modo a facilitar o 

desempenho de suas atividades de observação eleitoral.  

Finalmente, a Missão do Brasil na OEA contribuiu financeiramente para missões 

eleitorais da OEA em eleições na Bolívia, Guiana, Estados Unidos, República Dominicana e 

Suriname, bem como para a tradução ao Português do “Guia para a organização de eleições em 

tempos de pandemia”, no total de USD 40 mil. Tais recursos foram provenientes de doação 

realizada pelo TSE, em dezembro de 2018, ao Fundo de Missões de Observação Eleitoral da 

OEA.  

3.1.3. Foro para o Progresso e Integração da América do (PROSUL)  

Em 2020, o Brasil participou ativamente da consolidação do Foro para o Progresso e 

Integração da América do Sul (PROSUL) como espaço de diálogo regional e de cooperação 

entre os Estados sul-americanos. O MRE debateu os temas de infraestrutura, segurança e 

combate ao crime, redução de risco de desastres, e trânsito de pessoas, no âmbito dos grupos 

de trabalho temáticos que se reuniram virtualmente ao longo do ano. Em 12 de dezembro, o 

Chanceler representou, por videoconferência, o Presidente da República na I Cúpula 

Presidencial ordinária do PROSUL. Na ocasião, foi emitida declaração presidencial, cujos 

principais pontos de destaque foram: (i) a criação de um Grupo de Trabalho sobre Meio 

Ambiente, proposta pela Colômbia; (ii) promoção da cooperação regional para a imunização 
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contra a Covid-19; (iii) impulso à reabertura segura, ordenada e regular de fronteiras terrestres; 

e (iv) reforço à cooperação regional já em curso em matéria de combate ao crime organizado 

transnacional, bem como a segurança regional e internacional, em coordenação com os foros 

especializados. 

3.1.4. Integração física  

A despeito dos efeitos da pandemia de Covid-19 na circulação de bens e pessoas, o Brasil 

e seus parceiros na região conseguiram avançar na execução de projetos prioritários para a 

integração física na região.  

Está em curso elaboração de projeto para a construção de ponte internacional sobre o rio 

Uruguai, entre Porto Xavier (Brasil) e San Javier (Argentina), com previsão de finalização do 

projeto básico em meados de 2021 e conclusão do projeto executivo no primeiro trimestre de 

2022. 

Realizaram-se, ainda, tratativas sobre a renovação do Acordo de Suprimento de Gás entre 

Brasil e Bolívia, tendo-se assinado, em março passado, o oitavo adendo ao Acordo. Em outubro, 

a Petrobras estabeleceu negociações para ampliar temporariamente a demanda de gás natural 

importado da Bolívia e, em dezembro, manteve reuniões com sua contraparte boliviana na 

esteira da assunção do novo governo após as eleições gerais de 18 outubro. 

Avançou-se, ainda, na construção de duas pontes internacionais ligando Brasil e Paraguai: 

a ponte da Integração, entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco, cujas obras se encontram em 

estágio avançado (previsão de inauguração em meados de 2022); e a ponte sobre o rio Paraguai, 

entre Porto Murtinho (MS) e Carmelo Peralta, atualmente em fase de estudos. 

 

3.1.5. Relações bilaterais  

Argentina 

Em 2020, o comércio bilateral com a Argentina retraiu-se, relativamente, mais do que a 

corrente de comércio brasileira com o resto do mundo. Em parte explicada pela redução da 

demanda em razão da pandemia, a queda também se deveu a algumas dificuldades impostas ao 

comércio pelo lado argentino, como atrasos na expedição de licenças não automáticas; 

imposição de cotas informais; e restrições sanitárias diversas, em especial por parte de 

autoridades provinciais, ao transporte terrestre de cargas. Ainda assim, em 2020, e em que pese 

o crescimento dos fluxos comerciais do país vizinho com a China, o Brasil manteve a posição 

de principal sócio comercial da Argentina. A Argentina é o quarto maior parceiro comercial do 
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Brasil (o terceiro maior destino de exportações e quinta maior origem de importações) e grande 

importador de nossas manufaturas, em especial automóveis e autopeças. 

Em 2020, o Chanceler da Argentina realizou visita oficial a Brasília, em 12/2. Por ocasião 

do Dia da Amizade Brasil-Argentina, realizou-se videoconferência entre o Presidente da 

República e o Presidente Alberto Fernández (30/11). 

Desde março, o fechamento das fronteiras terrestres no contexto da pandemia de Covid-

19 exigiu atuação constante do MRE com vistas a assegurar a continuidade do fluxo de 

mercadorias entre os dois países e a repatriação de brasileiros retidos naquele país. Ao longo 

do ano, Brasil e Argentina mantiveram abertas suas fronteiras para o livre trânsito de 

mercadorias. Já os voos entre os dois países foram retomados em novembro. 

Em razão da escassez hídrica no sul do Brasil e no norte da Argentina, em 2020, os 

governos de Brasil e Argentina mantiveram reuniões periódicas sobre o problema. O Brasil 

prestou cooperação para adaptação dos sistemas de captação de água nas localidades ribeirinhas 

da província argentina de Misiones; e viabilizou o aumento das vazões defluentes médias de 

Itaipu e da usina do Baixo Iguaçu. 

Bolívia 

Ao longo de 2020, o Governo brasileiro acompanhou com atenção o processo eleitoral na 

Bolívia, que culminou com a realização de eleições gerais em 18 de outubro, tendo contribuído 

para a Missão de Observação Eleitoral da Organização dos Estados Americanos (OEA) àquele 

país, com aporte de recursos. 

Desde março, o fechamento das fronteiras terrestres no contexto da pandemia de Covid-

19 exigiu atuação constante do MRE com vistas a assegurar a continuidade do fluxo de 

mercadorias entre os dois países e a repatriação de brasileiros retidos naquele país. O Governo 

brasileiro manteve estreita coordenação com o Governo boliviano a respeito do 

restabelecimento do comércio e do trânsito vicinal fronteiriço – interrompido de março a agosto 

em razão do fechamento das fronteiras para circulação de pessoas. A retomada deu-se a partir 

de 1º de setembro. Ainda no contexto da cooperação fronteiriça, em 18/12, realizou-se, por 

videoconferência, reunião do Grupo de Trabalho sobre saúde na fronteira Brasil-Bolívia, criado 

ao amparo do Acordo Interinstitucional Brasil-Bolívia sobre o tema, celebrado em 2017. 

Em paralelo, deu-se seguimento à agenda bilateral em áreas estratégicas, como a de 

integração energética.  
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Canadá 

Em 2020, foram aprofundados os laços que unem Brasil e Canadá, países que se 

reconhecem como democracias comprometidas com a liberdade e a prosperidade no continente 

americano.  

Havia expectativa de que se concluíssem as negociações do Acordo de Livre Comércio 

MERCOSUL – Canadá, mas a pandemia de Covid-19 ocasionou atrasos no cronograma das 

rodadas negociadoras. A despeito dos impactos provocados pela pandemia, as exportações 

brasileiras para o Canadá registraram crescimento em 2020, o que demonstra o amplo potencial 

econômico-comercial ainda inexplorado no relacionamento bilateral, especialmente para 

produtores brasileiros. 

Em outra vertente do relacionamento, buscou-se viabilizar a realização da IV Reunião do 

Diálogo de Parceria Estratégica Brasil – Canadá no primeiro semestre de 2021. 

No que se refere à crise venezuelana, Brasil e Canadá mantiveram estreita coordenação 

no âmbito do Grupo de Lima, onde defendem a realização de eleições livres e supervisionadas 

na Venezuela. O Governo canadense tem cooperado com os esforços brasileiros no tratamento 

dado aos fluxos de migrantes através da fronteira terrestre da Venezuela com o Brasil, fazendo 

parte do Grupo de Amigos no Processo de Quito, iniciativa intergovernamental envolvendo 

países receptores de refugiados e migrantes venezuelanos.  

Por fim, para fazer frente ao coronavírus, o Brasil somou-se ao Grupo de Coordenação 

Ministerial sobre Covid-19 (MCGC, na sigla em inglês), coordenado pelo Canadá, que 

possibilita troca de informações e cooperação em relação ao enfrentamento da pandemia. 

Caribe 

Dando continuidade aos esforços de racionalização dos gastos públicos que subsidiaram 

a decisão pelo redimensionamento da rede diplomática do Brasil na região caribenha, foi 

publicado o Decreto 10.348, de 13 de maio de 2020, que estabeleceu as cumulatividades das 

embaixadas do Brasil que foram fechadas no Caribe. A representação dos interesses brasileiros 

perante os Governos de Antígua e Barbuda; Dominica; Granada; São Cristóvão e Névis; e São 

Vicente e Granadinas passou a ser desempenhada pela Embaixada do Brasil em Bridgetown 

(Barbados).  

A pandemia de Covid-19 impactou gravemente as economias dos países caribenhos, em 

grande medida dependentes do desempenho no setor de turismo e serviços correlatos, e 

impossibilitou a realização de reuniões anteriormente previstas, como a II Reunião da Comissão 

Binacional Brasil – Jamaica. Os desafios enfrentados pelos países caribenhos durante a 
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pandemia foram também objeto de painel específico, do qual o Brasil participou como 

observador, durante reunião virtual do 38o Período de Sessões da CEPAL. 

Chile 

No contexto de fechamento de fronteiras e de interrupção de ligações aéreas em todo o 

mundo, os governos do Brasil e do Chile mantiveram entendimentos visando a favorecer o 

regresso tanto de nacionais brasileiros como de chilenos retidos em terceiros países. Ao 

permitirem que passageiros estrangeiros fizessem trânsito por seus respectivos territórios, desde 

que permanecessem nas áreas internacionais de seus aeroportos, Brasil e Chile destacaram-se 

como “hubs” humanitários para voos de repatriação de milhares de cidadãos na América do 

Sul. 

Os Chanceleres do Brasil e do Chile celebraram, por videoconferência, a assinatura de 

dois Memorandos de Entendimento: em 26/6, foi firmado o Memorando de Entendimento sobre 

Cooperação entre as Academias Diplomáticas do Brasil e do Chile, instrumento que entrou em 

vigor em 1/9/2020; e, em 24/7, foi assinado o Memorando de Entendimento sobre Cooperação 

em Telecomunicações e Economia Digital, instrumento que entrou em vigor em 7/8/2020 e 

permitirá aprofundar a cooperação bilateral em áreas tais como conexão digital, infraestrutura 

de telecomunicações (incluindo rede 5G), conectividade e fluxo de dados.  

No início de agosto, o Chile concluiu os procedimentos internos para a entrada em vigor 

do Acordo de Livre Comércio Brasil-Chile, assinado em novembro de 2018. No Brasil, o 

acordo segue em tramitação na Câmara dos Deputados. 

Em 23/9, foi estabelecido o Conselho Empresarial Brasil-Chile, em seguimento ao Plano 

de Trabalho firmado por ocasião da visita do Presidente da República a Santiago, em 23/3/19. 

Em 4/12, realizou-se, por videoconferência, a XIV Reunião do Mecanismo de Consultas 

Políticas Brasil-Chile, em nível de Secretários, ocasião na qual foi repassada a ampla agenda 

bilateral.  

Colômbia 

A gestão do espaço fronteiriço no contexto da pandemia de Covid-19 foi objeto das 

principais interlocuções bilaterais. Em maio de 2020, realizou-se reunião do Mecanismo 2+2, 

entre Chanceleres e Ministros da Defesa, da qual também participou o Ministro da Saúde 

colombiano. O encontro de alto nível permitiu aproximação que gerou uma série de contatos 

técnicos, acompanhados pelo MRE.  
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A programada visita do Presidente da Colômbia, Iván Duque, para agosto de 2020, foi 

cancelada em razão da emergência sanitária. No entanto, em novembro, foi possível acordar 

nova data para encontro presidencial em 2021 e dar início aos preparativos junto aos demais 

ministérios e órgãos governamentais.  

Equador 

Em 2020, no contexto dos esforços de cooperação com países vizinhos para o combate à 

Covid-19, o Governo brasileiro realizou doação ao Governo equatoriano de US$ 100 mil 

dólares, em atenção a pedido de apoio da Prefeitura Metropolitana de Quito. Também foi 

realizada doação de medicamentos antirretrovirais no valor de US$ 47,5 mil ao Ministério da 

Saúde daquele país. 

Estados Unidos 

Brasil e Estados Unidos são os dois maiores países, economias e democracias do 

continente americano. Os Estados Unidos (EUA) são hoje o principal destino das exportações 

brasileiras de produtos manufaturados. Investidores tradicionais no Brasil, empresas 

americanas têm presença no mercado brasileiro há mais de cem anos. Além disso, os EUA 

ocupam a posição de segundo parceiro comercial do Brasil.  

Em janeiro de 2020, o Ministro de Estado encontrou-se com o Secretário de Estado 

Michael Pompeo em Bogotá, na Colômbia, à margem da III Conferência Hemisférica de Luta 

contra o Terrorismo.  

Em fevereiro, o Ministro das Relações Exteriores realizou visita a Washington, nos dias 

5 e 6 daquele mês, para participar tanto do lançamento da Aliança de Promoção da Liberdade 

Religiosa Internacional, iniciativa diplomática liderada pelos EUA, quanto de Sessão 

Extraordinária do Conselho Permanente da OEA. Encontrou-se, na ocasião, com membros do 

governo dos EUA, entre os quais o Secretário Mike Pompeo. Reuniu-se, ainda, com o 

Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, Luís Almagro. 

Em março, o Presidente da República visitou o Estado da Flórida, nos EUA. Na ocasião, 

o Presidente Trump ofereceu jantar à delegação brasileira. Entre os resultados da visita, 

realizada nos dias 7 a 10, destacam-se: (i) a assinatura, com os EUA, do Acordo de Pesquisa, 

Desenvolvimento, Testes e Avaliação em Defesa (Acordo RDT&E), com potencial de ampliar 

o acesso da Base Industrial de Defesa do Brasil ao mercado americano; (ii) a decisão de 

negociar pacote bilateral de comércio ainda em 2020; (iii) a renovação do apoio dos Estados 
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Unidos ao início do processo de acessão do Brasil à Organização para a Cooperação e o 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) .  

Em razão da pandemia de coronavírus e das consequentes restrições a viagens 

internacionais, não houve visitas oficiais de autoridades brasileiras aos EUA nem de 

autoridades norte-americanas ao Brasil entre abril e agosto de 2020. Contatos por telefone e 

videoconferência entre representantes de ambos governos seguiram frequentes. 

No dia 18 de setembro, o Secretário de Estado dos EUA, Michael Pompeo, na companhia 

do Ministro de Estado, visitou a cidade de Boa Vista. A agenda do Secretário de Estado em Boa 

Vista priorizou os impactos regionais da crise da Venezuela. 

Também em setembro, no dia 28, realizou-se, por videoconferência, o 11º Encontro do 

Fórum de CEOs Brasil-EUA, simultaneamente em Brasília e Washington. O evento permitiu 

troca de ideias entre representantes de ambos os governos e do setor privado sobre os progressos 

nas áreas identificadas como prioritárias nas recomendações apresentadas na edição anterior do 

Fórum, em novembro de 2019. Na ocasião, os participantes do Fórum abordaram o progresso 

na inclusão de brasileiros no Programa Global Entry, que facilita a entrada de viajantes pré-

aprovados no território dos Estados Unidos em aeroportos selecionados.  

Nos dias 19 e 20 de outubro, o Conselheiro de Segurança Nacional dos EUA, Robert 

O´Brien, realizou visita de trabalho ao Brasil. Na área econômico-comercial, a visita culminou 

na assinatura de Memorando de Entendimento entre o Banco de Importações e Exportações dos 

EUA (Eximbank) e o MECON. O instrumento prevê acesso a financiamento, pelo Eximbank, 

de projetos no Brasil no valor total de até 1 bilhão de dólares na área de infraestrutura para 

telecomunicações.   

Ainda em outubro, celebrou-se, no dia 19, por meio de videoconferência com as presenças 

do Ministro de Estado; do Ministro da Economia; e do Representante Comercial dos EUA, 

Robert Lighthizer; a assinatura do Protocolo ao Acordo Brasil-Estados Unidos de Comércio e 

Cooperação Econômica. Integram o Protocolo, na forma de anexos, entendimentos sobre: (i) 

facilitação de comércio e administração aduaneira; (ii) boas práticas regulatórias; e (iii) 

anticorrupção. Em linha com os objetivos do Acordo ATEC, assinado em 2011, o Protocolo 

tem por finalidade reduzir a burocracia do comércio exterior, diminuindo prazos e custos das 

operações realizadas por agentes privados; desenvolver e incorporar instrumentos de boas 

práticas regulatórias nas trocas comerciais com os EUA e reafirmar, bilateralmente, o núcleo 

duro das obrigações legislativas a que Brasil e Estados Unidos se vincularam na esfera 

multilateral em esforços anticorrupção. 
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Nos dias 9 a 11 de novembro, o Subsecretário para Crescimento Econômico, Energia e 

Meio Ambiente do Departamento de Estado (DoS) dos EUA, Keith Krach, realizou visita ao 

Brasil. O subsecretário Krach participou, no dia 10 de novembro, da reunião inaugural do 

Diálogo Trilateral Japão-Estados Unidos-Brasil (JUSBE), mecanismo inovador de coordenação 

e geração de iniciativas concretas entre os três países. O plano de trabalho do JUSBE contempla 

três pilares de atuação: i) temas regionais; ii) prosperidade econômica; e iii) governança 

democrática. Na vertente ambiental, o subsecretário Krach participou, ainda no dia 10 de 

novembro, do lançamento do Diálogo Ambiental Brasil-Estados Unidos. Durante a visita do 

subsecretário Krach, também foi criado grupo de trabalho bilateral para apoiar a cooperação 

técnica entre o Brasil e os EUA em minerais estratégicos. 

Ainda em novembro, o Ministro da Ciência, Tecnologia e Inovações, Marcos Pontes, e o 

Subsecretário de Ciência e Pesquisa do Instituto Smithsonian, Roger Brissenden, assinaram, no 

dia 25, Memorando de Entendimento sobre cooperação científica, durante cerimônia virtual.  

No dia 14 de dezembro, o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações do Brasil e a 

Agência Espacial Norte-Americana (NASA) firmaram, Declaração Conjunta de Intenção para 

cooperação no Programa Artemis. Trata-se de projeto espacial americano que prevê levar a 

primeira mulher à lua, em 2024, e explorar, de forma sustentável, a superfície de Marte. O 

Brasil foi o nono país a declarar o interesse em colaborar com os EUA no âmbito do Artemis e 

o primeiro da América Latina a assinar uma declaração conjunta sobre o tema. 

Ao longo do ano de 2020, outras autoridades brasileiras de nível ministerial, bem como 

integrantes do Poder Judiciário, visitaram os EUA com apoio do Itamaraty. O Ministro do 

Desenvolvimento Regional, Rogério Marinho, visitou as cidades de São Francisco e Phoenix, 

nos dias 14 a 20 de novembro. O Presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Luis Roberto 

Barroso, viajou a Washington em duas ocasiões: entre os dias 9 a 12 de outubro e entre o período 

de 30 de outubro a 4 de novembro. 

Guiana 

A crise eleitoral na Guiana concentrou as atenções do MRE ao longo do primeiro semestre 

de 2020. O MRE acompanhou a evolução do tema, tendo se manifestado a respeito no âmbito 

da Organização dos Estados Americanos e divulgado nota lamentando os atrasos na posse dos 

parlamentares eleitos em março de 2020 e, consequentemente, na formação de novo governo. 

Vencida a crise eleitoral, o MRE estabeleceu imediatamente contato com as novas autoridades 

do país, mediante telefonemas do Presidente da República e do Ministro de Estado aos seus 

homólogos, e visitas do embaixador em Georgetown aos novos Ministros. As interlocuções 
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iniciais permitiram a realização de visita ministerial ao país vizinho em novembro de 2020, 

ocasião em que foi mantida reunião com as principais autoridades do país, incluindo o 

Presidente e o Vice-Presidente. 

México 

Em 2020, teve continuidade a aproximação política entre Brasil e México. Foi possível 

avançar em diversos temas de convergência entre os dois países, com base no pragmatismo e 

no diálogo franco e construtivo que caracterizam as relações bilaterais. 

O Brasil obteve saldo comercial positivo no comércio bilateral, graças às exportações 

agrícolas. Foram mantidas negociações de requisitos sanitários ou fitossanitários para vários 

produtos. Ainda no plano comercial, Brasil e México concluíram a negociação do 7º Protocolo 

Adicional ao Apêndice Brasil-México do Acordo de Complementação Econômica 55, 

estabelecendo período de transição ao livre comércio de veículos pesados, em 2023. Foi 

instalado, em junho de 2020, do Comitê Conjunto Intergovernamental para a promoção dos 

investimentos mútuos, que contribuirá para o aumento da presença de empresas brasileiras no 

México. 

No campo político, logrou-se o apoio mexicano para candidaturas brasileiras a 

organismos multilaterais, com destaque para o compromisso de apoio à candidatura a assento 

não permanente no Conselho de Segurança da ONU. 

No campo militar, concluiu-se a negociação do Memorando de Entendimento sobre o 

Intercâmbio e Cooperação em Matéria de Inteligência e Segurança entre o Ministério da Defesa 

do Brasil e seu homólogo mexicano.  

Paraguai 

Em 3 de fevereiro, o Ministro das Relações Exteriores realizou visita oficial a Assunção, 

ocasião em que se deu seguimento à discussão da ampla agenda bilateral e de temas regionais. 

Entre os temas prioritários na pauta bilateral, em 2020, figuraram a construção de duas 

pontes internacionais ligando os dois países: a ponte da Integração, entre Foz do Iguaçu e 

Presidente Franco; e a ponte sobre o rio Paraguai, entre Porto Murtinho (MS) e Carmelo Peralta. 

Ao longo de 2020, os Governos do Brasil e do Paraguai, sob coordenação das Chancelarias, 

mantiveram reuniões sobre a crise hídrica na Bacia do rio Paraná. Os entendimentos resultaram 

em duas intervenções na vazão defluente de Itaipu, que permitiram melhorar a navegabilidade 

no rio Paraná e o escoamento da safra agrícola paraguaia.  
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A cooperação no combate a ilícitos transnacionais é outro tema central da agenda 

bilateral, com destaque, em 2020, para operações conjuntas de erradicação de cultivos de 

maconha no Paraguai e a cooperação na área penitenciária prestada pelo Brasil. 

No contexto do combate à Covid-19, o Governo brasileiro repassou ao Paraguai 50 

ventiladores pulmonares mecânicos de um lote de aparelhos doados pelos Estados Unidos ao 

Brasil. Realizou, ainda, doações de 20 tendas de campanha para acolhimento e triagem de 

paraguaios repatriados, que regressam ao país no contexto da emergência sanitária, e de lote de 

50 mil kits de testes para detecção do novo coronavírus. 

Peru 

Em 2020, a agenda bilateral teve como foco a cooperação fronteiriça entre os países, 

tendo em vista os quase 3.000 km de limites compartilhados. Em fevereiro, realizou-se, em 

Brasília, reunião de Secretários Executivos da Comissão Vice-Ministerial de Integração 

Fronteiriça Brasil-Peru, preparatória à VI Reunião do mecanismo (vide abaixo). Em junho, 

realizou-se videoconferência bilateral sobre combate à Covid-19 na fronteira, coordenada pelas 

duas Chancelarias e que contou com a participação de diversos órgãos governamentais dos dois 

países.  

Em 16 de setembro, foram realizadas, por videoconferência, a VI reunião da Comissão 

Vice-Ministerial de Integração Fronteiriça (CVIF) e a XII Reunião do Mecanismo de Consultas 

Políticas Brasil-Peru, ambas co-presididas pelos Vice-Chanceleres. A CVIF é o foro bilateral 

mais elevado de cooperação fronteiriça e trata da ampla temática relativa à faixa de fronteira, a 

segunda mais extensa do Brasil. Na ocasião, foi realizada cerimônia de assinatura, por meio de 

acordo por troca de notas, do “Regulamento Geral dos Comitês de Fronteira entre a República 

Federativa do Brasil e a República do Peru”. O documento instituiu dois Comitês de Fronteira: 

um comitê Amazônico Norte, que inclui o Departamento-Região de Loreto, no Peru, e o Estado 

do Amazonas, no Brasil; e um comitê Amazônico Sul, que inclui os Departamentos-Regiões de 

Ucayali e Madre de Dios, no Peru, e o Estado do Acre, no Brasil. Dentre as pautas tratadas na 

CVIF e cujo seguimento se dará no âmbito dos novos comitês figuram: facilitação do controle 

fronteiriço; saúde; educação; cultura; desenvolvimento e inclusão social; meio ambiente; 

promoção do comércio; turismo; e desenvolvimento produtivo; entre outras.  

No contexto da pandemia do coronavírus, o Governo brasileiro efetuou doação ao Peru 

de 50.000 testes moleculares de diagnóstico para a Covid-19. 
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Suriname 

A mudança de governo no Suriname propiciou relançamento da agenda bilateral. Na 

esteira dos contatos iniciais do Presidente da República e do Ministro de Estado com seus 

homólogos surinameses, o Brasil foi convidado a participar das comemorações por ocasião dos 

45 anos da independência do Suriname, em novembro de 2020, tendo sido representado no 

evento pelo Ministro de Estado. Por ocasião da visita, foram mantidas reuniões com o 

Presidente e o Chanceler surinameses, bem como com autoridades policiais do país, as quais 

permitiram lançar as bases para novos projetos de cooperação e para o adensamento dos 

contatos políticos bilaterais.  

Uruguai 

Em 2020, Brasil e Uruguai relançaram suas relações bilaterais em patamar de maior 

convergência política e cooperação, após a posse do Presidente Luis Lacalle Pou, em março de 

2020. Em 13/2, o então Chanceler designado da República Oriental do Uruguai, Ernesto Talvi, 

realizou visitou a Brasília. Em 1º/3, o Presidente da República compareceu à posse do novo 

Presidente uruguaio. 

No contexto do combate à pandemia do novo coronavírus, ambos os países realizaram 

coordenação bilateral prévia com vistas a um regime comum de restrições de circulação na 

fronteira terrestre, preservando o transporte de cargas e o trânsito de residentes nas cidades da 

faixa de fronteira. Também acordaram medidas de controle da Covid-19 em pontos específicos 

da fronteira.  

Apesar das restrições sanitárias e logísticas vigentes, a agenda de integração fronteiriça 

avançou, por meio de reuniões da Secretaria Técnica da Hidrovia Uruguai-Brasil e da Comissão 

Mistas Brasileiro-Uruguaias para o Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim (CLM). 

Ademais, discutiram-se as perspectivas de implementação de projetos de infraestrutura na 

fronteira. 

Venezuela 

O MRE seguiu acompanhando a crise política na Venezuela e seus efeitos no entorno 

regional. O tema foi objeto de interlocuções com autoridades estrangeiras de diferentes países, 

ocasiões em que o MRE buscou chamar atenção para a deterioração política do país vizinho, 

para as graves violações de direitos humanos e para a crescente vinculação do regime ilegítimo 

venezuelano com grupos à margem da lei. No âmbito do Grupo de Lima, o MRE participou das 

três reuniões ministeriais realizadas em 2020 (fevereiro, agosto e outubro), duas delas em 
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formato virtual, e somou-se a todas as declarações divulgadas pelo grupo. Os principais 

acontecimentos políticos no país vizinho também foram objeto de manifestação por parte do 

MRE. Com o fechamento das representações diplomáticas e consulares brasileiras na 

Venezuela a partir de abril de 2020, foi necessário estabelecer novos canais de comunicação 

com as autoridades legítimas do país. Em decorrência do modelo virtual adotado, foi possível 

viabilizar a participação do MRE nas várias reuniões informativas promovidas pelo governo 

venezuelano junto ao corpo diplomático em Caracas. A crise venezuelana seguiu despertando 

interesse da imprensa brasileira; nesse sentido, o MRE buscou responder às diversas consultas 

recebidas. 

  



 

 

41 

 

3.2. Secretaria de Negociações Bilaterais na Ásia, Pacífico e Rússia 

Ao longo de 2020, o MRE trabalhou com o objetivo de incrementar as relações bilaterais 

com os países da Ásia, do Pacífico e a Rússia. A partir do reconhecimento da pandemia de 

Covid-19 pela OMS (março/2020), o intenso calendário de visitas e encontros de alto nível foi 

substituído, na maior parte dos casos, por interações remotas, como videoconferências e 

conversas telefônicas.  

Em janeiro, o Presidente da República realizou visita de Estado à Índia (25-27/1) e foi o 

convidado de honra das comemorações do Dia da República. Manteve encontros com as mais 

altas autoridades indianas e participou de eventos empresariais. Foram assinados quinze atos 

bilaterais nas áreas de cooperação e facilitação de investimentos, previdência social, cooperação 

em bioenergia, petróleo, gás natural, geologia e recursos minerais, entre outros. Foi adotado 

Plano de Ação para Fortalecer a Parceria Estratégica Brasil-Índia, que está sendo 

implementado.  

Em abril, em contato telefônico com o PM Narendra Modi (4/4), o Presidente da 

República reiterou gestões realizadas pelo Chanceler brasileiro junto ao Ministro dos Negócios 

Estrangeiros indiano (carta de 3/4) em favor da liberação de insumos farmacêuticos 

encomendados por empresas brasileiras, retidos na Índia. Em 6/4, a exportação dos insumos foi 

liberada.  

O Presidente da República manteve contatos telefônicos com o Presidente da China, Xi 

Jinping (24/3); da Rússia, Vladimir Putin (15/6); e da Coreia do Sul, Moon Jae-in (5/10). Nas 

três ocasiões, os chefes de Estado repassaram temas da agenda bilateral, discutiram os esforços 

internacionais para a superação da pandemia de Covid-19 e expressaram satisfação com a 

cooperação durante a crise sanitária, seja na repatriação e assistência a seus nacionais, seja no 

envio de equipamentos e medicamentos. Com os mandatários chinês e russo, o Presidente da 

República tratou também da cooperação no âmbito do BRICS. Com o sul-coreano, abordou as 

negociações para a conclusão do acordo comercial entre o MERCOSUL e a Coreia do Sul e a 

eleição para o cargo de diretor-geral da Organização Mundial do Comércio. 

Em outubro, o Presidente da República enviou carta ao Presidente Vladimir Putin, na qual 

intercedeu em favor de cidadão brasileiro detido na Rússia, respeitada a autonomia do Judiciário 

e os limites da legislação daquele país. A entrega foi realizada pelo Presidente da CREDN/SF, 

senador Nelson Trad Filho, e pela secretária de Negociações Bilaterais na Ásia, Pacífico e 

Rússia, por ocasião da reunião de Consultas Políticas Brasil-Rússia, em Moscou (28/10).  
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Por seu turno, o Ministro das Relações Exteriores trabalhou para o aprofundamento do 

relacionamento bilateral com os países da região da SARP. Ao longo do ano, manteve 

videoconferências com diversos homólogos. Em abril e setembro, conversou com o conselheiro 

de Estado e Ministro dos Negócios Estrangeiros da China, Wang Yi (7/4 e 18/9), sobre 

cooperação bilateral, desafios decorrentes da pandemia de Covid-19, cooperação econômica e 

promoção de investimentos. 

Em maio e dezembro, o Ministro de Estado realizou videoconferências com a ministra 

dos Negócios Estrangeiros da Austrália, Marise Payne (08/05 e 14/12), ocasiões em que foram 

discutidos possíveis frentes de colaboração bilateral, como a cooperação em organizações 

econômicas multilaterais; combate a ilícitos transnacionais; promoção dos direitos humanos na 

esfera internacional; e expansão do comércio e investimentos bilaterais. 

Com o Ministro dos Negócios Estrangeiros de Singapura, Vivian Balakrishnan (18/8), 

foram debatidas oportunidades de investimento no Brasil, negociações do acordo de livre-

comércio MERCOSUL-Singapura, ratificação brasileira do Acordo sobre Dupla Tributação, 

Acordo Abrangente e Progressivo para Parceria Transpacífica (CPTPP) e criação da adidância 

agrícola do Brasil em Singapura. 

Na videoconferência com o Ministro dos Negócios Estrangeiros do Japão, Toshimitsu 

Motegi (21/10), o Ministro das Relações Exteriores tratou da acessão brasileira à OCDE e de 

outros temas de interesse para as relações bilaterais, como a reforma da OMC, a atuação no G-

4 pela reforma do Conselho de Segurança da ONU e o compartilhamento com o Japão da 

experiência adquirida nas Olimpíadas e Paralimpíadas Rio 2016. Em novembro, com o 

embaixador do Japão, Akira Yamada, o Ministro de Estado presidiu cerimônia de lançamento 

de selo comemorativo pelos 125 Anos das Relações Diplomáticas Brasil-Japão (3/11). 

Também em novembro, no Palácio Itamaraty, realizou-se a reunião de lançamento da 

iniciativa de Diálogo Trilateral Brasil–EUA–Japão (JUSBE), copresidida pela secretária de 

Negociações Bilaterais na Ásia, Pacífico e Rússia; pelo subsecretário para o Crescimento 

Econômico, Energia e Meio Ambiente do Departamento de Estado dos EUA; e pelo Ministro 

assistente para América Latina e Caribe do Ministério dos Negócios Estrangeiros do Japão 

(10/11). Maiores economias em suas regiões, os três países compartilham valores e visões de 

mundo afins, calcados no primado da liberdade, democracia e economia de mercado. Pretende-

se que o Diálogo enseje parceria estratégica e de longo prazo, ampliando ainda mais as relações 

em áreas como atração de investimentos, diversificação e resiliência de cadeias produtivas, 



 

 

43 

 

complementaridades estratégicas, fluxos de capital e tecnologia, cooperação humanitária, entre 

outros. 

Em 11/11, o Ministro de Estado manteve videoconferência com o Ministro dos Negócios 

Estrangeiros da Índia, Subrahmanyam Jaishankar, quando foram abordados temas geopolíticos 

e estratégicos da atual agenda internacional, bem como o conjunto de desafios a serem 

enfrentados no contexto pós-pandemia. Ressaltaram-se aspectos da coordenação atual entre os 

dois países, inclusive em âmbitos multilateral e plurilateral.  

Em videoconferência com os embaixadores e encarregados de negócios dos países-

membros da Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) residentes em Brasília 

(28/8), o Ministro das Relações Exteriores tratou do fortalecimento dos laços econômico-

comerciais e referiu-se ao importante trabalho conjunto para a repatriação de nacionais na 

pandemia. Manifestou interesse em visitar a região quando retomadas as condições para viagens 

internacionais.  

Ao longo de 2020, o MRE coordenou o processo de preparação interna da VI Comissão 

Sino-Brasileira de Alto Nível de Concertação e Cooperação (COSBAN) e de novo Plano 

Estratégico Brasil-China. Reunião do principal mecanismo de diálogo institucional entre os 

dois países será realizada em 2021 no Brasil.  

O MRE também conduziu a preparação das reuniões dos mecanismos bilaterais de alto 

nível entre Brasil e Rússia – Comissão de Alto Nível (CAN) e Comissão Intergovernamental 

de Cooperação (CIC), seu braço operacional – previstas para 2021, também no Brasil. O 

secretário-geral das Relações Exteriores e o Vice-Ministro do Desenvolvimento Econômico da 

Rússia, copresidentes da CIC, reuniram-se para discutir temas prioritários da cooperação 

econômico-comercial bilateral (videoconferência, 29/9).  

Em 2020, foram realizadas as seguintes consultas políticas bilaterais, em nível de 

secretário (Vice-Ministro): Rússia (Moscou, 28/10), Vietnã (videoconferência, 06/11), 

Austrália (videoconferência, 08/12) e Indonésia (videoconferência, 16/12), além de consultas 

informais com o Vice-Ministro dos Negócios Estrangeiros da China (videoconferência, 14/8). 
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3.3. Secretaria de Assuntos de Soberania Nacional e Cidadania 

3.3.1. Assuntos Consulares 

Assistência consular 

No que se refere à assistência consular, em 2020, se destacaram as ações de apoio aos 

cidadãos brasileiros no exterior afetados pelo cancelamento de voos e demais medidas 

restritivas decorrentes da pandemia do novo coronavírus. 

Com vistas a atender à alta demanda, o MRE criou o “Grupo Consular de Crise”, que 

mobilizou cerca de 100 servidores, dedicados ao atendimento a esse público. Esse grupo, que 

esteve ativo desde a primeira metade de março e até meados do segundo semestre, encarregou-

se do atendimento telefônico a brasileiros afetados pela pandemia no exterior, orientação e 

interlocução com os Postos no exterior, providências administrativas para a repatriação, entre 

outras. 

Também em março de 2020, foi criado formulário eletrônico para o requerente inserir 

seus dados pessoais e de contato e descrever sua situação. Até sua desativação, 36.562 

indivíduos ou unidades familiares haviam preenchido o referido formulário, incluindo-se 

pessoas com diversos tipos de demanda, não apenas o da repatriação.  

As Medidas Provisórias 929, de 25/03/2020, e 962, de 6/05/2020, para o “enfrentamento 

da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”, 

concederam ao Itamaraty crédito extraordinário no valor de R$ 100.000.000,00 para a 

assistência consular a brasileiros que se encontrassem desvalidos no exterior em função da 

epidemia do coronavírus e para a sua repatriação. 

Utilizando-se desses recursos, o MRE logrou a repatriação de 27.471 brasileiros, seja por 

fretamento de ônibus ou aviões, seja pela aquisição de passagens aéreas individuais. Além 

desses, cerca de 11.000 nacionais que residiam em países fronteiriços (Argentina, Bolívia e 

Paraguai) foram repatriados com apoio institucional das embaixadas e consulados do Brasil, ou 

seja, graças a ações diversas de assistência sem dispêndio financeiro. 

Os fretamentos foram feitos pelos Postos ao amparo da legislação de emergência criada 

pela Medida Provisória 926, de 20/03/2020, e pela Lei 13.979, de 6/02/2020. Foram gastos 

cerca de R$ 60.000.000,00 da dotação específica. 

A assistência consular aos brasileiros afetados pela Covid no exterior, além da 

repatriação, envolveu, ainda: hospedagem emergencial, medicamentos, serviço de atendimento 
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psicológico, pedidos de salvo-conduto, orientação sobre medidas sanitárias locais, orientação 

sobre medidas migratórias locais, comunicação com autoridades locais para atendimento de 

situações individuais e facilitação de contato do nacional com seus familiares ou responsáveis. 

Em diversos casos, a assistência implicou o deslocamento de servidores do Itamaraty a 

aeroportos, incluindo cidades afastadas da sede do Posto. Entre as várias circunstâncias 

encontradas durante os meses mais agudos da pandemia incluem-se o atendimento a turistas, 

estudantes e outros brasileiros surpreendidos pela suspensão de voos, brasileiros tripulantes em 

navios de cruzeiro e impedidos de desembarcar, intercambistas, entre muitos outros. 

Em 2020, foram abertos, ainda, 706 casos de assistência consular não relacionados à 

pandemia, no Sistema Consular Integrado (sistema interno para registro e consulta). Esse 

número não inclui casos abertos em anos anteriores que tiveram desdobramentos em 2020, nem 

ocorrências encaminhadas integralmente pelos Postos no exterior, sem a interferência da 

Secretaria de Estado. A natureza de tais casos é extremamente variada (prisão, 

desaparecimento, violência doméstica, questões de família ou de saúde mental, desvalimento 

no exterior, etc.). A área consular toma conhecimento desses casos, na maior parte das vezes, 

ao ser acionada por familiares ou amigos de pessoas em dificuldades no exterior. 

Em 2020, foram realizados 17 consulados itinerantes, número inferior aos 60 de 2019, 

em razão das restrições impostas pela pandemia do novo coronavírus. Consulados itinerantes 

consistem em missões eventuais dos Postos consulares, que deslocam servidores para 

atendimento a brasileiros em locais afastados de suas sedes. 

Em 2020, foram assinados acordos bilaterais de Previdência Social do Brasil com a 

República Tcheca e com a Índia. Há acordos bilaterais de Previdência em negociação 

(Austrália, Áustria, Irlanda, Líbano e Noruega) e em tramitação interna, em diversas instâncias 

do Governo brasileiro, visando a sua ratificação (Bulgária, Espanha, Israel e Moçambique). 

Tais acordos possibilitam o intercâmbio de informações e a cooperação entre os sistemas 

previdenciários de dois países diferentes, permitindo, por exemplo, que cidadãos brasileiros e 

estrangeiros somem tempos de contribuição em mais de um país para fins de obtenção de 

benefícios. 

Em continuidade ao Convênio Caixa-MRE, pedidos de saques de FGTS por brasileiros 

residentes no exterior continuaram a ser processados pelos 52 Postos consulares participantes 

da iniciativa. 

A área consular do Itamaraty manteve a parceria com a Secretaria Nacional de Políticas 

para as Mulheres, que permite o seguimento das atividades do Espaço da Mulher Brasileira no 
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Consulado-Geral em Boston, em favor da comunidade feminina naquela jurisdição. No 

contexto das ações para enfrentamento à violência doméstica e promoção da capacitação da 

comunidade brasileira feminina no exterior, o MRE continuou a integrar o Grupo de Trabalho 

Interministerial dedicado ao tema, encabeçado pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

Documentos e Atos Consulares  

Em 2020, a pandemia do coronavírus afetou temporariamente o volume de viagens 

internacionais, tanto dos agentes públicos como dos cidadãos em geral. Este fato implicou 

diminuição expressiva das solicitações para emissão de passaporte e legalização de documentos 

em parte do corrente ano, em relação ao ano anterior. Por outro lado, as medidas para redução 

dos riscos de contágio no ambiente de trabalho impuseram a reformulação dos protocolos de 

atendimento ao público, requeridos para desempenho das tarefas da Divisão de Documentos e 

Atos Consulares - DDAC, com a diminuição do ritmo de recebimento de formulários para 

obtenção de passaporte e de legalização de documentos. 

Em contraposição à redução do volume dos serviços de emissão de passaporte, realizado 

de forma ininterrupta na SERE e nos Postos, intensificaram-se, ao longo do ano, demandas 

referentes ao fornecimento de informações técnicas para defesa da União em processos judiciais 

referentes à concessão de documentos de viagem, bem como consultas de cidadãos recebidas 

pela Ouvidoria do Ministério e consultas, recebidas pela DDAC e reencaminhadas aos plantões 

consulares e aos Postos, referentes à emissão de documentos de viagem, com vistas à 

repatriação de nacionais. 

Em 2020, 3.622 documentos de viagem foram emitidos na Secretaria de Estado (DDAC), 

sendo 1.059 passaportes diplomáticos e 2563 passaportes oficiais. A este total, somam-se 1617 

passaportes diplomáticos e oficiais, emitidos pelos escritórios regionais ERESP e ERERIO, 

bem como 193.562 passaportes comuns, diplomáticos e oficiais e Autorizações de Retorno ao 

Brasil emitidas pelos Postos no exterior. Em referência ao total de documentos emitidos nas 

repartições consulares e diplomáticas no exterior, por meio do Sistema Consular Integrado, ao 

longo de 2020, 113.983 referiram-se a passaportes comuns, 1.047, a PADIPs, 1.771, a PASOFs 

e 7.178, a Autorizações de Retorno ao Brasil. 

Ademais, a DDAC respondeu pelo recebimento, distribuição e controle de estoque na 

SERE das cadernetas enviadas aos Postos no exterior e aos escritórios de representação no 

Brasil. Ao longo do período, foram encaminhados aos Postos 190.050 cadernetas para 

impressão de passaporte comum, 1810 cadernetas para passaporte diplomático, 3400 cadernetas 



 

 

47 

 

para passaporte oficial, 10 cadernetas para passaporte de emergência, 60, para passaporte de 

estrangeiro e 10 Laissez-Passer, com as etiquetas correspondentes.    

Ao longo do ano, foram emitidas, pela DDAC, 874 notas verbais, para fins de solicitação 

de vistos oficiais e diplomáticos junto a representações diplomáticas estrangeiras em Brasília.  

Em referência ao Setor de Legalizações, em 2020, cerca de 412 legalizações foram 

realizadas pela DDAC, havendo sido, deste total, 90 documentos encaminhados ao Ministério 

por via postal e o restante recebido, no período entre o início da pandemia e outubro, mediante 

agendamento, na própria portaria de acesso ao Ministério. Tendo em vista as restrições 

decorrentes da emergência sanitária, apenas em outubro, com diminuição da curva de evolução 

da pandemia, o atendimento ao público voltou a ser realizado nas próprias dependências da 

Divisão. Em referência aos tipos de documentos reconhecidos pelo Setor, cerca de 55% 

correspondeu a documentos empresariais, 20%, a documentos acadêmicos e 15%, a certidões 

de antecedentes criminais. Os 10% restantes referiram-se a traduções, entre outros. 

Administração Consular 

A SERE prestou apoio às atividades consulares desenvolvidas pela rede de Postos do 

Itamaraty no exterior, por meio da manutenção e do aprimoramento do Sistema Consular 

Integrado (SCI), programa desenvolvido em parceria com o SERPRO. O SCI se compõe de 

dois sistemas informáticos: o “Sistema Consular” (SC), reservado à produção de atos notariais 

e de registro civil, e o “Sistema Consular Integrado - Nova Geração” (SCI.ng), interligado à 

Receita Federal e à Polícia Federal, voltado precipuamente para a produção e controle de 

documentos de viagem (passaportes, vistos, etc.). Encontra-se em desenvolvimento projeto de 

fusão dos dois programas mencionados acima (SC e SCI.ng) em um único sistema, mais 

moderno, rápido e eficiente. Esse projeto é considerado de alta complexidade e, prevê-se, 

poderá se estender até meados de 2022. 

A SERE administrou o contrato com a Casa da Moeda do Brasil, para a aquisição de 

insumos necessários à emissão de documentos consulares, como cadernetas de passaportes, 

laminados de segurança, etiquetas, entre outros. Em 2020, por meio do SCI, foram expedidos 

cerca de meio milhão de documentos por toda a rede consular, aí incluídos passaportes comuns 

(mais de 166 mil), atos notariais (mais de 245 mil) e atos do registro civil (mais de 29 mil). Em 

relação a 2019, houve sensível decréscimo da produção de documentos consulares (da ordem 

de 50%), o que pode ser atribuído em especial à pandemia da Covid-19. 

Registre-se ainda que, ao longo do ano, foram executadas reformas em setores consulares 

de Postos no exterior, visando a modernizar e equipar adequadamente as áreas de trabalho e de 
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atendimento ao público consular, com especial ênfase em adaptações impostas pela pandemia 

da Covid-19. 

O orçamento total destinado à Administração Consular foi executado em sua 

integralidade no que respeita aos programas de trabalho custeio exterior e capital exterior. No 

tocante ao programa de trabalho custeio Brasil, em razão da existência de estoques abundantes 

de materiais sensíveis, postergou-se a assinatura do contrato de aquisição desses materiais junto 

à Casa da Moeda, o que redundou de economia significativa de recursos. Assim, a CGAC 

dispendeu mais de cinquenta milhões e trezentos mil reais, o que representa o empenho de mais 

de 90% do orçamento da unidade. 

 

3.3.2. Direitos Humanos e Cidadania 

Direitos humanos 

No campo da promoção e da proteção dos direitos humanos, em 2020, o Brasil realizou 

reuniões com os seguintes órgãos ou mecanismos internacionais para prestar informações sobre 

proteção dos direitos humanos no contexto da pandemia de Covid-19: Comissão Interamericana 

de Direitos Humanos (CIDH); Mecanismo de Peritos das Nações Unidas sobre os Direitos dos 

Povos Indígenas (EMRIP, na sigla em inglês); e Subcomitê das Nações Unidas para a 

Prevenção da Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes (SPT).  

Foram, ainda, entregues os relatórios brasileiros à Convenção Internacional sobre a 

Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial; ao Pacto Internacional sobre Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais; ao Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos; à 

Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 

Degradantes; e ao Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança referente à 

Venda de Crianças, à Prostituição Infantil e à Pornografia Infantil. Os relatórios detalham as 

medidas adotadas pelo estado brasileiro para cumprir as disposições constantes de cada um dos 

instrumentos internacionais mencionados. 

O Brasil continuou a trabalhar na promoção e na proteção dos direitos humanos na 

Assembleia Geral da ONU (AGNU). Exemplos dessa atuação incluem a apresentação, pelo 

Brasil, em conjunto com Alemanha, de resolução sobre o direito à privacidade na era digital.  

No âmbito do Conselho de Direitos Humanos (CDH) das Nações Unidas, o Brasil 

integrou “core groups” de diversas resoluções, sobre temas como direitos da criança, situação 
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de direitos humanos na Venezuela e na Nicarágua, proteção de jornalistas e cooperação técnica 

em direitos humanos.  

O Brasil tem, também, mantido engajada atuação no tema da liberdade de religião ou 

crença. Destaca-se a participação como membro fundador da já mencionada Aliança 

Internacional para a Liberdade de Religião e Crença, criada em fevereiro de 2020. O Brasil faz 

parte do comitê diretor do agrupamento, ao lado de EUA, Países Baixos e Reino Unido. Em 

24/9, o Brasil proferiu declaração conjunta que apresenta princípios e propósitos do 

agrupamento à 45ª sessão do CDH. Em 1/12, na AGNU, o Brasil proferiu intervenção conjunta 

sobre a Aliança, com finalidade semelhante, apoiada por 25 de seus membros.  

Em 16/11, o Ministro de Estado participou da "2020 Ministerial to Advance Freedom of 

Religion or Belief", em formato virtual. O evento foi organizado pela Polônia e contou com 

participação de 40 países. Um dos principais focos do evento foi a promoção da liberdade de 

religião ou crença durante a pandemia de Covid-19. Em 17/11, o Ministro de Estado participou 

do Fórum Ministerial da Aliança Internacional para a Liberdade de Religião e Crença, que 

ocorreu às margens do primeiro evento. O Fórum Ministerial discutiu as prioridades políticas 

de cada país relativas ao tema. No âmbito continental, o Ministro de Estado participou, em 

23/10, do segmento ministerial do “Foro Hemisférico de Liberdade Religiosa e de Crença”, 

organizado pela Colômbia, em formato virtual. 

No plano regional e em contatos bilaterais, deve-se ressaltar a participação brasileira na 

XXXV e na XXXVI Reuniões de Altas Autoridades de Direitos Humanos do MERCOSUL 

(RAADH), presididas, respectivamente, pelo Paraguai e pelo Uruguai. Ambas as reuniões 

foram realizadas em formato virtual. 

No âmbito do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH), o estado brasileiro 

é parte de 182 procedimentos ativos na Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), 

13 procedimentos ativos na Corte Interamericana de Direitos Humanos e 1 procedimento a ser 

proximamente notificado ao Brasil pelo tribunal. O Itamaraty desempenha o papel de 

coordenador principal dos trabalhos de defesa do estado no SIDH, que contam com as 

contribuições do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, da Advocacia-

Geral da União, do Ministério da Justiça e Segurança Pública e de demais órgãos do governo 

federal e de governos estaduais. Além disso, o Brasil participou de 5 audiências públicas e 12 

reuniões de trabalho convocadas pela CIDH em seus quatro períodos de sessões ordinárias 

realizados em 2020, bem como de audiência pública da Corte IDH sobre o caso “Empregados 

da Fábrica de Fogos de Santo Antônio de Jesus e seus Familiares vs. Brasil”. 
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O Brasil realizou, ademais, contribuições financeiras voluntárias, no valor de US$ 10 mil 

cada uma, para o desempenho dos mandatos conferidos ao Mecanismo Especial de 

Acompanhamento da Venezuela, criado pela CIDH, no âmbito da OEA, e ao Escritório da Alta 

Comissária das Nações Unidas para os Direitos Humanos, para monitoramento da situação de 

direitos humanos na Nicarágua.  

Destacam-se, ainda, os diálogos bilaterais em direitos humanos realizados com União 

Europeia e Suíça. 

Cidadania 

Covid-19 

O Itamaraty e o Ministério da Saúde (MS) têm mantido coordenação fluida com relação 

à atuação internacional do Brasil no que respeita ao combate à pandemia de Covid-19. As duas 

pastas acompanham conjuntamente as reuniões internacionais da área de saúde e coordenam 

posições nacionais na negociação de documentos internacionais de saúde. 

O Itamaraty e o Ministério da Saúde organizaram, em 17/3, sessão informativa virtual ao 

corpo diplomático residente em Brasília sobre ações do governo brasileiro no enfrentamento à 

pandemia de Covid-19. 

O MRE tem atuado, dentro de suas atribuições legais, prioritariamente, para apoiar a 

resposta brasileira à pandemia de Covid-19, com o objetivo de proteger vidas e mitigar os 

efeitos econômicos e sociais da crise. Nesse sentido, tem promovido contatos com países 

amigos e participado de consultas com organismos (ONU e OMS, entre outros) e mecanismos 

internacionais (G20, BRICS, MERCOSUL, PROSUL, entre outros) para intercambiar 

informações, compartilhar boas práticas e conhecer experiências que tiveram sucesso no 

enfrentamento à pandemia, assim como desenvolver iniciativas conjuntas de cooperação de 

interesse brasileiro. O Itamaraty tem, igualmente, apoiado a aquisição e suprimento de material 

e equipamento médico e hospitalar e insumos farmacológicos essenciais. Nas tratativas 

internacionais sobre a pandemia de Covid-19, tem buscado assegurar que as perspectivas 

brasileiras sejam devidamente consideradas, levando em conta os desafios específicos que o 

país enfrenta. 

Desde o início da pandemia, o Itamaraty tem mantido postura firme na defesa dos 

interesses do Brasil nos foros multilaterais e regionais de direitos humanos e temas sociais. 

Nesse sentido, tem mantido ativa participação nas discussões na Organização Mundial de Saúde 

(OMS), bem como estreita interlocução com os relatores especiais do Conselho de Direitos 
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Humanos da ONU e com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, respondendo 

tempestivamente às consultas dos referidos órgãos sobre a Covid-19. Ademais, o país tem 

atuado em iniciativas da Assembleia-Geral da ONU (AGNU), da Organização Pan-Americana 

de Saúde (OPAS), da Organização dos Estados Americanos (OEA) e do MERCOSUL, entre 

outras, com especial atenção aos países vizinhos e da região. 

O Brasil tem participado de diferentes mecanismos e iniciativas internacionais de 

discussão e cooperação para o combate à pandemia de Covid-19, principalmente no campo de 

desenvolvimento e acesso a vacinas. A iniciativa “Access to Covid-19 Tools Accelerator (ACT-

A)”, lançada em 24/4, tem por objetivos centrais: (i) catalisar o processo de desenvolvimento 

de projetos e produtos nas áreas de diagnósticos, medicamentos e vacinas para Covid-19; e (ii) 

dar acesso equitativo às soluções tecnológicas encontradas. O Brasil aderiu no início de junho. 

A iniciativa está organizada em torno de quatro pilares: 1) pilar de diagnósticos; 2) pilar de 

medicamentos; 3) pilar de vacinas (também chamado de COVAX Facility); e 4) pilar 

(transversal) de fortalecimento de sistemas de saúde. 

O Brasil está entre os países que participam da COVAX Facility, arranjo autofinanciado 

coordenado pela GAVI, CEPI e OMS, do qual participam países de renda alta e média-alta. O 

arranjo visa a acelerar o acesso equitativo a futuras vacinas seguras e eficazes contra a Covid-

19, ao mesmo tempo em que apoia países de menor renda relativa. A COVAX Facility tem o 

objetivo de distribuir 2 bilhões de doses de vacinas até o final de 2021, com vistas a encerrar a 

fase aguda da pandemia. 

O Brasil tem participado, igualmente, de iniciativas internacionais para coordenação de 

posições e compartilhamento de experiências relativas ao combate à pandemia de Covid-19, 

entre aos quais vale ressaltar dois grupamentos informais: o “Grupo de Democracias” (não há 

um nome oficial para o grupo) e o Grupo de Coordenação Ministerial sobre Covid-19 (MCGC, 

da sigla em inglês), ambos em nível de Ministros das Relações Exteriores. O “Grupo de 

Democracias” é uma iniciativa liderada pelos Estados Unidos e que conta com Brasil, Austrália, 

Índia, Israel, Coreia do Sul e Japão. Suas reuniões abordam diferentes temas da agenda de 

combate aos efeitos da pandemia. O MCGC, por sua vez, é coordenado pelo Canadá e integrado 

por Brasil, Austrália, França, Alemanha, Indonésia, Itália, Turquia, Singapura, Coreia do Sul, 

México, Peru, África do Sul, Marrocos, Reino Unido e União Europeia. A iniciativa possibilita 

a troca de informações e a cooperação sobre a situação e o combate à pandemia de Covid-19 

em países com realidades distintas.  
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No que concerne a mecanismos para negociação conjunta e compra de insumos 

estratégicos para lidar com a pandemia, incluindo medicamentos, o Itamaraty e o Ministério da 

Saúde têm participado das reuniões das Mesas de Compras Conjuntas do PROSUL. As Mesas 

foram estabelecidas pelos Presidentes dos países membros do PROSUL, além da Bolívia e 

Uruguai, na condição de observadores, tendo como base as Declarações sobre Ações Conjuntas 

para Enfrentar a Pandemia do Coronavírus. Embora o Brasil participe das discussões, está 

impossibilitado de aderir ao mecanismo conjunto de compras, dado o imperativo legal de 

realização de licitação pública. O Brasil tem igualmente participado da Mesa Conjunta Dados 

Epidemiológicos do PROSUL, cujo objetivo é promover a ampla troca de informações e 

experiências sobre estratégias de mitigação da epidemia entre os países da região. 

O Brasil participou da 31ª sessão especial da Assembleia Geral das Nações Unidas 

(AGNU) sobre Covid-19, nos dias 3 e 4 de dezembro de 2020. 

Temas gerais de Cidadania 

O Brasil, por meio de representantes do Itamaraty e do Ministério do Trabalho, integrou 

ativamente dos trabalhos da Cúpula Mundial Virtual sobre Covid-19 e o Mundo do Trabalho, 

da Organização Internacional do Trabalho (OIT), ocorrida em Genebra, entre os dias 25/5 e 

5/6/2020. A delegação governamental do Brasil reforçou o engajamento do país com a 

organização e o compromisso com a promoção do trabalho decente, mediante intervenções em 

capacidade nacional, em que se divulgaram as iniciativas do país no campo de combate ao 

impacto da Covid-19 nas áreas de emprego e renda. Ainda com relação ao tema de trabalho, o 

Brasil participou ativamente da 340ª reunião do Conselho de Administração da OIT, realizada 

em formato híbrido, na sede da organização, entre os dias 2 e 14/11/2020.  

Na área de promoção dos direitos humanos, o Brasil participou ativamente de discussões 

no âmbito do Conselho de Direitos Humanos (CDH), em Genebra; na Organização dos Estados 

Americanos (OEA), em Washington; e na Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU), em 

especial na sua Terceira Comissão (responsável pelos temas sociais). Em todos os foros, o 

Brasil engajou-se em negociações relativas a resoluções ligadas a diferentes áreas da promoção 

dos direitos humanos e da cidadania, entre as quais o combate à violência e a discriminação 

contra mulheres; eliminação do casamento forçado e precoce; combate à mutilação genital 

feminina; combate à fístula obstétrica; promoção dos direitos das pessoas com deficiência; 

promoção dos direitos das pessoas idosas; promoção do direito à alimentação; combate à 

pobreza rural, segurança alimentar, entre outros. 
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Com relação aos temas de mulheres, o Brasil participou da XIV Conferência regional 

sobre a Mulher da América Latina e Caribe, organizada pela CEPAL, entre os dias 27 e 31 de 

janeiro de 2020. O tema da reunião foi a autonomia das mulheres em cenários econômicos em 

modificação. A delegação brasileira foi chefiada pela Ministra da Mulher, da Família e dos 

Direitos Humanos, Damares Alves, e integrada por funcionários daquela pasta e diplomatas do 

Itamaraty. 

O Itamaraty apoiou a participação da Ministra Damares Alves na Conferência de Alto 

Nível sobre o Combate à Violência contra a Mulher, organizada pela OCDE, em Paris, nos dias 

5 e 6 de fevereiro de 2020. 

O Brasil participou da 64ª sessão da Comissão sobre a Situação da Mulher (CSW64), 

entre os dias 9 a 20 de março de 2020, em Nova York, cujo foco principal foi a revisão e a 

avaliação da implementação da Declaração e Plataforma de Ação de Pequim e os resultados da 

23ª sessão extraordinária da AGNU. O tema de revisão incluiu (i) avaliação dos desafios atuais 

que afetam a implementação da Plataforma de Ação e (ii) a conquista da igualdade de gênero e 

o empoderamento das mulheres e sua contribuição para a plena realização da Agenda 2030 para 

o Desenvolvimento Sustentável. A delegação brasileira, chefiada pela Ministra Damares Alves, 

exerceu papel ativo para que, ao final da CSW64, as Conclusões Acordadas fossem adotadas 

por consenso. O Brasil é membro da CSW, tendo sido escolhido por aclamação, em 2019, para 

exercer o mandato 2020-2023. 

Na temática de famílias, o MRE, em conjunto com os demais países membros da Parceria 

para as Famílias, organizou evento paralelo à 58ª sessão da Comissão Sobre Desenvolvimento 

Social do ECOSOC (CDSoc), em 11 de fevereiro, intitulado “Políticas Amigas da Família e o 

Futuro do Trabalho – Medidas para Apoiar as Famílias”. A Parceria para as Famílias é uma 

iniciativa brasileira, em conjunto com EUA, Polônia e Hungria, lançada em dezembro/2019. O 

Itamaraty organizou, em 9/12, seminário virtual da Parceria para as Famílias, coordenado pelas 

missões em Nova York, intitulado “Fortalecimento das Famílias por meio de Parcerias 

Equitativas”. 

Na área de desenvolvimento social, o Brasil participou da Cúpula Virtual de Inclusão 

Social OCDE- ALC, evento organizado pela OCDE, nos dias 13, 15, 16 e 17 de julho, e que 

contou com a participação de alto nível dos Ministérios da Economia e da Cidadania como 

palestrantes. 

Na área de saúde, o MRE, em parceria com o Ministério da Saúde, participou dos 

preparativos e acompanhou a 74ª Assembleia Mundial da Saúde (AMS), realizada em Genebra, 
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nos meses de maio e novembro de 2020. O Brasil encerrou seu atual mandato no Comitê 

Executivo da Organização Mundial da Saúde (EB-OMS), iniciado em 2017, em maio de 2020. 

O Brasil deverá apresentar nova candidatura ao EB, para o mandato 2022-2025. 

No âmbito da proteção dos direitos humanos das pessoas com deficiência, o Brasil 

copatrocinou evento comemorativo do Dia Mundial da Síndrome de Down, realizado em 20/3, 

na sede das Nações Unidas. A edição de 2020 teve como tema principal a inclusão de pessoas 

com síndrome de Down no processo decisório das políticas públicas que as afetem diretamente, 

com foco voltado para a análise de boas práticas de estímulo à sua participação nas diferentes 

instâncias de governo e da sociedade civil. Adicionalmente, o Brasil copatrocinou evento em 

celebração ao Dia Internacional das Pessoas com Deficiência, comemorado em Genebra, em 

3/12, que consistiu em exposição fotográfica on line e painel de discussão virtual sobre o tema 

"pessoas com deficiência e sexualidade". 

O Brasil participou da 13ª Conferência dos Estados Partes da Convenção sobre Direitos 

das Pessoas com Deficiência, realizada em Nova York, de 30/11 a 3/12. Foram debatidos temas 

de acessibilidade no ambiente de trabalho, além de questões relacionadas à implementação da 

Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiência. 

Durante o segundo ano da presidência cabo-verdiana da Comunidade dos Países de 

Língua Portuguesa (CPLP), o Brasil participou da III Reunião Extraordinária dos Ministros da 

Saúde da CPLP – virtual, 4-6 de novembro de 2020. 

O Brasil participou da 36ª Conferência da Regional da Organização para Alimentação e 

Agricultura para América Latina e Caribe (LARC36), realizada de 19 a 21 de outubro de 2020, 

em formato virtual, e organizada pelo governo da Nicarágua. A delegação manteve o 

protagonismo do Brasil nos temas da agenda de alimentação, agricultura, segurança alimentar 

e demais pautas tratadas no âmbito da FAO. 

Durante a presidência da Rússia do BRICS em 2020, o Itamaraty participou, juntamente 

com os Ministérios temáticos, de reuniões ministeriais setoriais nas áreas de trabalho e emprego 

(virtual, 9 de outubro); saúde (virtual, 11 de novembro); juventude (virtual, 3 de dezembro). O 

Brasil também participou da Reunião de Chefes de Serviços do BRICS Responsáveis por 

Garantir o Bem-Estar Sanitário e Epidemiológico (16 de dezembro). 

No âmbito do MERCOSUL, o ano de 2020 contou com as presidências pro-tempore do 

Paraguai (PPTP), no primeiro semestre, e do Uruguai (PPTU), no segundo semestre. Durante a 

PPTP, o MRE participou de reuniões ministeriais setoriais das áreas de trabalho e emprego 

(virtual, 22 de junho), juventude (virtual, 22 de junho) e mulheres (virtual, 18-19 de junho). O 
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Itamaraty participou, ademais, de reunião extraordinária de Ministros da Saúde do 

MERCOSUL, ocorrida em Assunção, em 19 de fevereiro, para discutir ações de combate à 

pandemia de Covid-19. Durante a PPTU, o MRE participou de reuniões ministeriais setoriais 

das áreas de trabalho e emprego (virtual, 20 de novembro), juventude (virtual, 19 de novembro) 

e mulheres (virtual, 3-4 de novembro).  

No âmbito da presidência saudita do G20 em 2020, o Itamaraty contribuiu com as 

negociações relativas aos temas de saúde; trabalho e empreendedorismo; e empoderamento de 

mulheres e meninas.  

Na área de migrações, o MRE participou da 12ª Cúpula do Fórum Global sobre Migração 

e Desenvolvimento, ocorrida em Quito, entre os dias 20 e 24 de janeiro de 2020. Trata-se de 

importante plataforma para intercâmbio de experiências em políticas migratórias entre países 

de realidades migratórias distintas. 

3.3.3. Nações Unidas 

Em 2020, o Itamaraty deu seguimento à sua nova atuação junto a organismos 

multilaterais, em especial nos debates, negociações e deliberações nas Nações Unidas (ONU). 

O Presidente da República, ao discursar, remotamente, durante a abertura do Debate Geral da 

75ª Assembleia Geral da ONU (75ª AGNU), reiterou à comunidade internacional os esforços e 

iniciativas do Brasil para assegurar o desenvolvimento sustentável.  

Em negociações na 75ª AGNU, o Brasil continuou a defender, inter alia, o respeito ao 

direito internacional e posicionamento de maior equilíbrio nas resoluções anuais sobre a questão 

israelo-palestina.  

Juntamente com os parceiros do G4 (Brasil, Alemanha, Índia e Japão), no âmbito do 

processo de negociações intergovernamentais (IGN) para a reforma do Conselho de Segurança 

das Nações Unidas (CSNU), o Ministro das Relações Exteriores participou, por meio de 

videoconferência, de reunião de Chanceleres do G4, em setembro de 2020, ao cabo da qual se 

logrou formular estratégia comum para a 75ª AGNU, com vistas a buscar progressos nas IGN 

e o início de tratativas baseadas em um único texto negociador.  

Ao longo de 2020, o país continuou a promover importantes candidaturas no âmbito das 

Nações Unidas. Em novembro, o Brasil foi reeleito para o Comitê Organizacional da Comissão 

de Consolidação da Paz (CO-CCP) e para dois órgãos subsidiários da V Comissão da AGNU, 

responsáveis por temas administrativos e orçamentários: (i) o Embaixador Henrique da Silveira 

Sardinha Pinto foi reeleito no Comitê de Contribuições (CoC), para o mandato de 2021-2023; 
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e (ii) a Primeira-Secretária Juliana Gaspar Ruas foi eleita para o Comitê Consultivo para 

Questões Administrativas e Orçamentárias (ACABQ), para mandato no triênio 2021-2023. O 

Brasil também foi eleito como membro da Mesa Diretora da Assembleia de Estados Partes do 

Tribunal Penal Internacional.  

O MRE intensificou suas ações, ainda, em favor das candidaturas brasileiras ao Conselho 

de Segurança das Nações Unidas (CSNU), para o biênio 2022-2023, à Comissão de Direito 

Internacional (CDI), para o quinquênio 2023-2027; ao Tribunal Penal Internacional (TPI), para 

o período 2021-2030; e ao Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC), para 

o triênio 2023-2025. 

Em 2020, o Brasil continuou a envidar esforços a fim de regularizar o pagamento das 

contribuições brasileiras a organismos internacionais. 

Paz e Segurança Internacional 

Na área de promoção da paz e segurança internacionais, o Brasil manteve, em 2020, 

presença de pessoal uniformizado em oito das treze operações de manutenção da paz das 

Nações Unidas: em Chipre (UNFICYP); na região de Abyei, objeto de disputa entre Sudão e 

Sudão do Sul (UNISFA); no Sudão (UNAMID); no Sudão do Sul (UNMISS); na República 

Centro-Africana (MINUSCA); na missão para o referendo no Saara Ocidental (MINURSO); 

na República Democrática do Congo (MONUSCO), onde general brasileiro exerceu o comando 

do componente militar da missão e equipe móvel de treinamento brasileira especializada em 

operações na selva atuou; e no Líbano (UNIFIL), onde a Marinha exerceu, durante todo o ano, 

o comando da Força-Tarefa Marítima (FTM-UNIFIL).  

O Brasil manteve-se na presidência da Configuração para a Guiné-Bissau da Comissão 

de Consolidação da Paz (CCP) da ONU, que ocupa desde 2007. Nessa qualidade, o país 

convocou reuniões da Comissão de Consolidação da Paz e, em 14 de fevereiro de 2020, o 

Representante Permanente do Brasil junto às Nações Unidas fez apresentação aos membros do 

Conselho de Segurança das Nações Unidas sobre a situação na Guiné-Bissau. Em 14 de 

dezembro de 2020, o Brasil foi reeleito para cumprir mandato no Comitê Organizacional da 

Comissão de Consolidação da Paz (CCP) da ONU pelo biênio 2021-2022.   

Em 2020, o Brasil participou de diversos debates abertos realizados pelo Conselho de 

Segurança das Nações Unidas (CSNU), sobre os seguintes assuntos: situação no Oriente Médio, 

incluindo a questão da Palestina (janeiro, abril, julho e outubro); 75 anos da Carta das Nações 

Unidas (janeiro); justiça de transição (fevereiro); métodos de trabalho do Conselho de 

Segurança das Nações Unidas (maio); proteção de civis (maio); crianças e conflitos armados 
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(junho e setembro); operações de manutenção da paz e direitos humanos (julho); violência 

sexual em conflitos (julho); clima e segurança internacional (julho); vínculos entre o terrorismo 

e o crime organizado (agosto); pandemias e os desafios à paz duradoura (agosto); mulheres, paz 

e segurança (outubro); consolidação da paz (novembro); e cooperação com a Corte 

Internacional de Justiça (dezembro). Participou, ainda, de reuniões do CSNU com países 

contribuintes de tropas previamente à renovação dos mandatos da UNIFIL, da MINURSO e a 

da MONUSCO.  

O Brasil participou da reunião do Grupo de Trabalho sobre Equipamento de Propriedade 

do Contingente (“COE Working Group”) e da sessão anual do Comitê Especial sobre 

Operações de Manutenção da Paz da Assembleia Geral das Nações Unidas. Ademais, o país 

tornou-se membro pleno do Grupo do G7 de Amigos do Golfo da Guiné (G7++FoGG) e 

participou de todas as reuniões, preparatórias e plenária, do mecanismo no ano de 2020. 

Foram incorporadas ao ordenamento jurídico brasileiro, em 2020, oito resoluções do 

Conselho de Segurança das Nações Unidas que dispõem sobre regimes de sanções (Resoluções 

2507, 2511, 2521, 2526, 2528, 2536, 2541, 2551), com referência às situações no Sudão do Sul, 

Líbia, República Democrática do Congo, República Centro-Africana, Mali, Iêmen e Somália.  

Finalmente, ao longo de 2020, o Brasil continuou a avançar na implementação da agenda 

de Mulheres, Paz e Segurança do CSNU. Esteve presente nos eventos virtuais relativos à 

comemoração dos 20 anos da Resolução 1325 do CSNU e participou de discussões sobre a 

possível conformação de Rede Regional de Mulheres Mediadoras do Cone Sul, juntamente com 

Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai. 

Temas humanitários 

A despeito das limitações impostas pela pandemia da Covid-19, o Brasil manteve 

participação destacada em foros e eventos internacionais relacionados a temas humanitários. 

Participou, em modo virtual, de reunião do Comitê Executivo do Alto Comissariado das Nações 

Unidas para Refugiados (ACNUR); de Consultas Tripartites Anuais sobre Reassentamento de 

refugiados; de reunião anual do Marco Integral para Proteção e Soluções (MIRPS), mecanismo 

de cooperação com países da América Central; e das reuniões do “Processo de Quito”, iniciativa 

informal de coordenação entre países latino-americanos receptores de refugiados e migrantes 

venezuelanos.  

A aproximação com o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), 

na esteira da crise humanitária e migratória venezuelana, intensificou-se. Como símbolo do 

reconhecimento aos esforços do Governo brasileiro na Operação Acolhida, o Brasil foi eleito, 
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em outubro de 2020, pela primeira vez, para a Presidência do Comitê Executivo do ACNUR. 

A instância é responsável pelo orçamento da Agência e pela adoção de recomendações aos 

países em temas humanitários e administrativos. O mandato brasileiro, que se encerrará em 

outubro próximo, tem representado oportunidade para ampliar a projeção da ação humanitária 

do país, hoje em evidência em virtude dos elevados padrões humanitários e de governança da 

Operação Acolhida.  

Ainda no âmbito das ações relacionadas à Operação Acolhida, o Brasil teve participação 

ativa na sexta rodada do chamado “Processo de Quito. A presidência de turno chilena organizou 

extensa série de encontros virtuais, nos quais o Brasil compartilhou experiências e melhores 

práticas no que diz respeito ao gerenciamento do fluxo migratório venezuelano. As discussões 

permitiram confirmar os elevados padrões da resposta humanitária brasileira, que se tornou 

referência para os demais países da região em dois aspectos: (i) gerenciamento de abrigos e 

espaços de apoio a migrantes e refugiados; (ii) processamento em bloco de solicitações de 

refúgio e fortalecimento de sistemas nacionais de refúgio.  

Em matéria de Direito Internacional Humanitário (DIH), o Brasil estreitou seu 

relacionamento com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), com o qual deu início 

a “diálogo estratégico” – mecanismo de consultas e trocas de informações que o CICV mantém 

com número reduzido de países. A primeira sessão, realizada em dezembro passado, centrou-

se nas operações do Comitê no Oriente Médio, em particular na Síria e no Iêmen.  

Internamente, o Itamaraty manteve interlocução fluida com a Coordenação-Geral do 

Comitê Nacional para Refugiados (CONARE), do Ministério da Justiça e Segurança Pública, 

auxiliando as deliberações do Comitê por meio de informações sobre o quadro de direitos 

humanos em diversos países; e com a Casa Civil da Presidência da República, com a qual 

coordenou ações de divulgação da Operação Acolhida no exterior.  

3.3.4. Meio Ambiente 

Mudança do Clima 

No âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 

(UNFCCC), as reuniões presenciais foram canceladas, em razão da pandemia, e substituídas 

por diálogos não negociadores que abarcaram os diversos temas tratados sob a Convenção. O 

MRE participou ativamente dos debates e coordenou a participação de diversos técnicos dos 

demais Ministérios, garantindo participação ampla do Brasil tanto nos diálogos realizados em 

junho quanto nos de dezembro. Ao longo do ano, o Itamaraty  coordenou, também, a 
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participação brasileira nos diálogos do G77 e com a presidência da COP-26, em preparação 

para a Conferência que ser realizará em novembro de 2021. 

O Itamaraty coordenou a elaboração e envio à UNFCCC do 4º Relatório Bienal de 

Atualização brasileiro, que condensa as principais ações do Brasil em mudança do clima nos 

últimos dois anos. O envio do documento reforçou o compromisso brasileiro com a 

transparência no regime de clima.  

Coordenou também a participação brasileira no Grupo de Sustentabilidade Climática do 

G20, que em 2020 esteve sob a presidência da Arábia Saudita. O grupo teve como tema de 

trabalho a economia circular de carbono e a adaptação à mudança do clima. O MRE participou 

das reuniões virtuais ao longo do ano e contribuiu para negociação de dois relatórios e para a 

negociação dos parágrafos sobre clima na declaração de líderes. 

Participou, ainda, da 52ª Sessão Plenária do Painel intergovernamental sobre Mudança 

do Clima (IPCC), em março de 2020, na qual foram delineados os capítulos do 6ª Relatório de 

Avaliação do Painel, bem como da 53ª Sessão Plenária, realizada de forma virtual em 

dezembro. 

No âmbito da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 

o Itamaraty participou de reuniões e sessão especial sobre infraestrutura verde, na modalidade 

virtual, do Grupo de Trabalho sobre Clima, Investimento e Desenvolvimento (WPCID), 

realizadas, respectivamente, de 12 a 13 de fevereiro, em 1º de dezembro e em 28 de julho de 

2020. Na oportunidade, membros e países-parceiros debateram experiências nacionais em 

comunicação de estratégias de desenvolvimento de longo prazo baseadas em baixa emissão de 

gases de efeito estufa, bem como  desenvolvimentos nacionais recentes com impactos, 

incluindo aqueles relacionados à pandemia do novo coronavírus, sobre políticas de mitigação e 

adaptação à mudança do clima, fluxos de finanças e investimentos sustentáveis e prioridades 

nacionais na matéria. Houve, ademais, o acompanhamento das sessões do Fórum Global sobre 

Meio Ambiente e Mudança do Clima (CCXG, na sigla em inglês), realizadas de 31 de março a 

1º de abril e de 15 a 16 de setembro de 2020. Nas referidas reuniões, membros e demais 

participantes puderam, por meio de apresentações sobre experiências nacionais e estudos 

setoriais, dialogar e intercambiar visões sobre temas relacionados à transparência sob o Acordo 

de Paris, debater sobre perspectivas para a conclusão de questões prementes ao Artigo 6 do 

Acordo de Paris, sobre estratégias de longo prazo para baixas emissões e maneiras de 

impulsionar um modelo de recuperação sustentável no pós-pandemia. Sempre que oportuno, a 
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delegação brasileira buscou prover informações e argumentos com vistas ao enriquecimentos 

das discussões em curso. 

Agenda de químicos e resíduos 

À luz dos efeitos da atual pandemia, o Itamaraty engajou-se em todas as iniciativas, 

especialmente de coordenação entre países da América Latina e Caribe, dedicadas ao debate 

em torno de formatos alternativos para a realização de eventos internacionais programados para 

2020 sob a agenda de segurança química, com o objetivo precípuo de assegurar o pleno respeito 

às necessidades especiais dos países em desenvolvimento e garantir a legimitidade dos 

processos negociadores previamente agendados para o exercício de 2020, muitos dos quais 

acabaram por adotar modelos híbridos, de modo a privilegiar a realização de eventos virtuais 

de natureza consultiva no decorrer de 2020.  

Sob o escopo da Convenção de Basileia sobre o Controle de Movimentos 

Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu Depósito, um dos pilares da agenda internacional 

de segurança química, o MRE, em cooperação com demais ministérios e órgãos afetos à agenda, 

coordenou a atuação brasileira por ocasião do segmento virtual da 12ª reunião do Grupo de 

Trabalho Aberto (OEWG-12, na sigla em inglês), órgão subsidiário da convenção. De natureza 

consultiva, o segmento virtual do OEWG-12, realizado em 1º e 3 de setembro de 2020, 

objetivou prover assessoramento técnico, científico, político, financeiro e administrativo à 

Conferência das Partes (COP) da Convenção de Basileia, cuja 15ª edição está programada para 

ocorrer em julho de 2021. Prevê-se, complementarmente, reunião presencial em 2021, quando 

as Partes poderão tomar decisões a respeito de aspectos substantivos. A delegação brasileira 

atuou para que os produtos dos processos intersessionais considerassem as realidades, os 

desafios, as particularidades e as necessidades especiais, sobretudo em termos de acesso a meios 

de implementação, dos países em desenvolvimento no controle de movimentos transfronteiriços 

de resíduos perigosos e seu depósito, bem como na gestão ambientalmente adequada de 

químicos e resíduos. Objetivou, ademais, garantir que a agenda de trabalho proposta respeitasse 

o escopo normativo da Convenção de Basileia e não duplicasse esforços ou criasse fardos 

institucionais com respectivo desvio de recursos orçamentários em detrimento da provisão de 

adequados meios de implementação dos dispositivos da convenção.  

Com relação à Abordagem Estratégica para a Gestão Internacional de Substâncias 

Químicas (SAICM, na sigla em inglês), principal regime internacional na área de segurança 

química,  o Itamaraty atuou para que o processo intersessional, que se estendeu por 2020, 

respeitasse as necessidades dos países em desenvolvimento e garantisse transparência, 
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participação inclusiva e equitativa sob o modelo eletrônico. O MRE tem acompanhado as 

reuniões virtuais organizadas pelos quatro grupos de trabalho (governança / indicadores, metas 

e marcos / considerações financeiras / temas emergentes) criados para a condução do processo 

intersessional, de natureza consultiva e recomendatória. Iniciados em fins de outubro de 2020, 

os aludidos encontros virtuais estender-se-ão até fevereiro de 2021. Em cooperação com demais 

ministérios e segmentos não governamentais afetos à agenda, o Itamaraty tem coordenado a 

atuação brasileira nas referidas reuniões virtuais de modo a assegurar que os produtos do 

processo intersessional considerem as realidades, os desafios, as particularidades e as 

necessidades nacionais e de demais países em desenvolvimento, incluindo o acesso adequado, 

sustentado e previsível a meios de implementação, na gestão de substâncias e produtos químicos 

no decorrer de seu ciclo de vida. Os referidos produtos do processo intersessional conformarão 

recomendações à ICCM-5 em sua decisão quanto ao arranjo que substituirá SAICM a partir de 

2020.   

No âmbito da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 

o Brasil participou da Reunião Conjunta do Comitê de Químicos e do Grupo de Trabalho de 

Químicos, Pesticidas e Biotecnologia, realizada de 5 a 6 de novembro de 2020, na modalidade 

virtual. Na ocasião, a delegação brasileira apresentou, a convite da organização, informações 

sobre o progresso do país na redução do risco à exposição ao chumbo em conformidade com 

os princípios da Declaração da OCDE sobre Redução de Risco para Chumbo, instrumento ao 

qual o Brasil aderiu em 2018.  

Ozônio 

As reuniões no âmbito da Convenção de Viena e do Protocolo de Montreal também foram 

realizadas de maneira virtual em 2020. Devido ao formato virtual, foram tratados apenas os 

temas de orçamento e reposição do Fundo Multilateral, que não puderam ser postergados para 

2021. O MRE, em coordenação com o Ministério do Meio Ambiente, negociou para que a 

reposição do Fundo levasse em conta as reais necessidades dos países em desenvolvimento. 

Transporte Marítimo e Aviação Civil Internacional 

No âmbito da Organização Marítima Internacional (IMO), o Brasil participou de todos os 

debates formais e informais relativos à adoção de medidas de curto prazo orientadas a reduzir 

as emissões de gases de efeito estufa provenientes da navegação marítima internacional, um 

dos principais pontos de atenção e preocupação para o país, tendo em vista o impacto que tais 

medidas podem ter sobre as exportações nacionais. Por meio de estreita coordenação entre o 
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Itamaraty, a Marinha do Brasil e organizações acadêmicas e do setor privado, logrou-se, em 

outubro de 2020, quando da realização de reunião virtual do Comitê de Proteção do Meio 

Ambiente Marinho da IMO, a aprovação de pacote de medidas de curto prazo favorável aos 

interesses do Brasil, em consonância com as prioridades estabelecidas pela delegação brasileira. 

Na Organização de Aviação Civil Internacional (OACI), o Brasil acompanhou as reuniões 

do Conselho da organização, que levaram à aprovação de regras e modalidades para a 

elegibilidade de unidades de compensação de emissões oriundas da aviação civil internacional, 

em março de 2020, de modo a garantir a operacionalização tempestiva do esquema de 

compensação de emissões (CORSIA, sigla em inglês). A delegação brasileira atuou para 

assegurar que quaisquer decisões a serem adotadas no âmbito da OACI não prejulguem 

negociações em andamento em outros foros, como a UNFCCC, em questões afeitas aos 

interesses brasileiros, sobretudo no que concerne aos mercados de carbono, ainda pendentes de 

operacionalização. Em estreita coordenação com a ANAC, o MRE participou ativamente dos 

debates relativos a adequações de elementos do CORSIA diretamente afetados pela pandemia 

de Covid-19, de maneira a minimizar, tanto quanto possível, efeitos adversos sobre o potencial 

de crescimento da indústria aérea brasileira. 

Biodiversidade e desenvolvimento sustentável 

Ao longo de 2020, o Itamaraty seguiu atuando de maneira firme na defesa dos interesses 

brasileiros em matéria ambiental. No âmbito do regime de diversidade biológica, no qual as 

discussões se concentraram na formulação do Marco Global de Biodiversidade Pós-2020 

(GBF), delegações brasileiras foram enviadas a Berlim, onde ocorreu em janeiro uma oficina 

temática sobre mobilização de recursos, e a Roma, sede em fevereiro da 2ª reunião do Grupo 

de Trabalho Aberto encarregado de elaborar o documento. 

A partir de março, em razão da pandemia de Covid-19, as reuniões passaram a ser virtuais. 

Destacam-se, nesse contexto, as participações brasileiras nas sessões especiais virtuais dos 

órgãos subsidiários da Convenção sobre Diversidade Biológica, em setembro e dezembro, e na 

COP extraordinária dessa Convenção, em novembro. Esse engajamento propiciou ao Brasil 

levar para o debate algumas posições fundamentais, que tem defendido em articulação 

diplomática com outros países: a importância dos pilares do uso sustentável e da repartição de 

benefícios no GBF, e não apenas da conservação; a obrigação de os países desenvolvidos 

cumprirem suas obrigações em matéria de financiamento, segundo o princípio das 

responsabilidades comuns porém diferenciadas; o estímulo aos arranjos de pagamento por 

serviços ambientais. 
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Ainda no plano multilateral, o Itamaraty esteve à frente da participação brasileira no 

Fórum Político de Alto Nível sobre Desenvolvimento Sustentável, instância das Nações Unidas 

responsável pelo acompanhamento da implementação da Agenda 2030 e dos ODS. Em 

articulação com a Secretaria de Governo, órgão responsável pela implementação da Agenda em 

nível nacional, acompanhou as sessões temáticas, participou do segmento de alto nível e 

apresentou discurso nacional. Por conjugar aspectos econômicos, sociais e ambientais, a 

temática do desenvolvimento sustentável é estratégica para o Brasil, e participar ativamente das 

discussões que definem a evolução e a dinâmica do conceito no plano multilateral é de 

fundamental importância para a defesa do interesse nacional. 

O Itamaraty também participou das discussões sobre meio ambiente no âmbito do G20, 

durante as quais trabalhou em parceria com o Ministério do Meio Ambiente para tornar 

aceitáveis iniciativas inicialmente problemáticas propostas pela presidência do grupo, como a 

Plataforma Global para Aceleração de Pesquisa e Desenvolvimento sobre Recifes de Corais e 

a Iniciativa Global para Redução da Degradação do Solo e Melhoria da Conservação de 

Habitats. Trabalhou-se também em uma Declaração de Ministros de Meio Ambiente, que afinal 

não foi adotada, por divergências entre as partes. Outros agrupamentos de que o Brasil faz parte 

nos quais houve discussões ambientais, das quais o Itamaraty participou ativamente, foram a 

Cúpula Ibero-Americana (X Conferência Ibero-Americana de Ministros de Meio Ambiente) e 

a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (VIII Reunião de Ministros de Meio Ambiente 

e II Encontro Ministerial dos Responsáveis por Água). 

No âmbito regional, realizaram-se ao longo de 2020 cinco reuniões do Comitê de 

Negociação do Foro de Ministros de Meio Ambiente da América Latina e do Caribe, que se 

concluirão com a XXII reunião ministerial do Foro. Nos marcos institucionais da Organização 

do Tratado de Cooperação Amazônica, o Itamaraty atuou para estreitar a cooperação entre o 

Brasil e os países vizinhos em temas ambientais como biodiversidade, florestas, manejo 

integrado do fogo e combate a incêndios florestais. Ainda na região amazônica, ocorreu em 

agosto a 2ª Cúpula do Pacto de Leticia, que contou com a participação do Presidente da 

República. O fortalecimento dos foros regionais e o avanço da cooperação com os países 

amazônicos permitem ao Brasil defender mais eficientemente sua soberania, estimular o 

desenvolvimento da região e promover a conservação e o uso sustentável de seus vastos 

recursos naturais.   

O MRE também atuou com determinação para desfazer impressões equivocadas sobre a 

política ambiental brasileira e para reforçar a cooperação com países europeus. Para isso, 
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promoveu em outubro, com a presença do Vice-Presidente da República, reunião com os 

embaixadores dos 7 países da Parceria de Amsterdã mais a Bélgica, que haviam divulgado carta 

aberta contra o que consideravam índices alarmantes de desmatamento no país. Realizou-se 

também, no mesmo mês de outubro, o 8º Diálogo Político de Alto Nível Brasil-União Europeia 

sobre a Dimensão Ambiental do Desenvolvimento Sustentável, em que se discutiram os 

principais aspectos ambientais das relações bilaterais e multilaterais. 

Ainda no plano bilateral, foi lançado em novembro o Diálogo Ambiental Brasil-Estados 

Unidos, que promoverá, nos marcos do desenvolvimento sustentável, o aproveitamento 

econômico dos recursos naturais, com consequente geração de oportunidades para as pessoas. 

Busca, além disso, combater o crime em todas as suas formas e engajar o setor privado em 

projetos com impacto positivo no meio ambiente, promovendo soluções sustentáveis e 

duradouras para a preservação ambiental nos dois países. 

No plano interno, subsídios sobre temas ambientais foram preparados para numerosos 

encontros e reuniões do Ministro de Estado das Relações Exteriores com homólogos 

estrangeiros e outros interlocutores. Além disso, o Itamaraty esteve representado em reuniões 

de comissões do Conselho Nacional da Amazônia Legal, reativado em fevereiro de 2020. 

3.3.5. Segurança e Justiça 

Controle Imigratório 

A despeito da pandemia do novo coronavírus em 2020, a política de expansão da rede de 

acordos de isenção e de facilitação de vistos continuou a ser implementada em 2020. Estão em 

curso os trâmites para a entrada em vigor de acordo de facilitação de vistos de visita com a 

Arábia Saudita, bem como o acordo de isenção de vistos em Passaportes Diplomáticos, 

Especiais e Oficiais com o Kuwait. Segue em negociação instrumento dessa natureza com o 

Bahrein. 

O Itamaraty finalizou o acordo para o estabelecimento de um programa férias-trabalho 

com a Austrália, estando o documento pronto para assinatura. Deu, ainda, andamento às 

negociações bilaterais para o estabelecimento de programas semelhantes com a Coreia do Sul 

e a Polônia. Houve avanço para eventual finalização do processo negociador dos respectivos 

textos para análise na Consultoria Jurídica.  

Em 2020, foram expandidos (de 3 para 15) os Centros de Recepção de Pedidos de Visto 

(“Visa Centers”) na China. Foram renovados: o acordo com a OIM para a prestação do referido 

serviço em Porto Príncipe; e os contratos com a VFS para as operações em Luanda e Beirute. 
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Foi autorizado, também, o início do processo licitatório para a contratação de empresa 

responsável para o serviço de “Visa Center” na Arábia Saudita. Está em andamento o processo 

licitatório para habilitar a abertura de “Visa Centers” em Nova Delhi e Mumbai.  

Os projetos relacionados aos Centros de Recepção de Pedidos de Visto (“Visa Centers”) 

aprimoraram os fluxos e os métodos de trabalho dos Setores de Vistos dos Postos, conferindo 

maior efetividade no atendimento ao consulente estrangeiro, além de proporcionar maior 

segurança às instalações daqueles setores, ao diminuir o fluxo de pessoas naquelas áreas. Além 

disso, os referidos projetos também proporcionaram melhoria no atendimento às comunidades 

brasileiras no exterior, uma vez que recursos humanos e materiais dos Setores de Visto podem 

ser direcionados à prestação de serviços consulares dedicados a nacionais brasileiros. 

Em colaboração com o Ministério da Justiça e Segurança Pública, foi editada, em 

16/12/2020, a Portaria Interministerial nº 13, que alterou a Portaria Interministerial nº 12/2019, 

que dispunha sobre a concessão de visto temporário e de autorização de residência para fins de 

acolhida humanitária para cidadãos haitianos e apátridas residentes na República do Haiti. A 

Portaria foi renovada por mais um ano. 

No ano de 2020, o MRE participou das cinco reuniões virtuais do Conselho Nacional de 

Imigração (CNIg). Nessas reuniões, foram editadas as Resoluções Normativas nº 42, que 

alterou a Resolução Normativa nº 06/2017, que disciplinou a concessão de autorização de 

residência para fins de trabalho sem vínculo empregatício no Brasil para atuação como 

marítimo a bordo de embarcação ou plataforma de bandeira estrangeira; e a nº 43 que alterou a 

Resolução Normativa nº 05/2017, que disciplinou a concessão de autorização de residência para 

fins de trabalho sem vínculo empregatício no Brasil a marítimo que trabalhe a bordo de 

embarcação de cruzeiros marítimos pela costa brasileira. O Itamaraty participou, nesse 

Conselho, das duas Câmaras Especializadas: a de atração de mão de obra especializada e a 

sobre autorização de residência para marítimos. Ambas encerraram seu mandato em 2020. 

Em setembro de 2020, o MRE participou, virtualmente, de reunião do Foro Especializado 

Migratório do MERCOSUL, onde foram discutidos temas como o Estatuto da Cidadania 

MERCOSUL e medidas migratórias adotadas pelos países para combater a emergência 

sanitária. Foram ainda compartilhados boas práticas e dados sobre mobilidade de migrantes 

venezuelanos. 

O Itamaraty também deu continuidade às consultas internas a respeito do projeto de 

“Acordo sobre a Mobilidade no âmbito da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP) 

– que se encontra em processo de finalização da fase negociadora. Também seguem as tratativas 
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internas para a eventual assinatura do “Convênio-Quadro para a Circulação do Talento Ibero-

Americano” no âmbito da Secretaria-Geral Ibero-americana. O texto está pronto para 

assinatura. 

Em 2020, em função da pandemia e do fechamento das fronteiras, o MRE processou 

centenas de solicitações de entrada excepcional de estrangeiros no território brasileiro durante 

a pandemia, em função de interesse público ou por razões humanitárias, acatando pedidos das 

Embaixadas estrangeiras. Além disso, o Itamaraty apoiou, em coordenação com o corpo 

diplomático, a repatriação de nacionais estrangeiros com conexão ou escala no território 

brasileiro. O MRE coordenou-se, ainda, com a Polícia Federal e o Ministério da Justiça, 

alinhando entendimentos e práticas para o cumprimento das diversas portarias de restrição de 

entrada de estrangeiros no Brasil. 

Em entendimentos com a Embaixada do Brasil em Porto Príncipe, o Itamaraty prorrogou 

(até 31/12/20) a validade de vistos de acolhida humanitária expedidos por aquela Embaixada, 

expirados em função das medidas de restrição migratória adotadas por causa da pandemia. 

Combate ao Crime Transnacional 

Em 2020, o MRE promoveu iniciativas de fortalecimento da cooperação para reprimir e 

prevenir o crime transnacional em contexto de adversidades especialmente agravadas pela crise 

sanitária imposta pela epidemia de Covid-19. Em que pesem as decorrentes dificuldades de 

adaptação logística, procedimental e substantiva dos trabalhos, logrou-se realizar reuniões 

bilaterais, regionais e multilaterais sobre drogas e temas conexos, lavagem de dinheiro, tráfico 

de armas, contrabando e tráfico de pessoas, bem como cooperação em inteligência. 

Nessas áreas, o Itamaraty coordenou a negociação que resultou na assinatura de acordo 

anticorrupção com os Estados Unidos, bem como o andamento de tratativas, ainda em curso, 

de outros acordos bilaterais e do MERCOSUL, em diferentes matérias criminais. 

No âmbito das Nações Unidas, o Brasil defendeu seu interesse na aplicação dos principais 

instrumentos universais contra o crime transnacional, mediante reuniões virtuais e híbridas no 

âmbito dos mecanismos da Convenção de Palermo contra o Crime Organizado Transnacional 

e seus Protocolos, da Convenção de Mérida contra a Corrupção e do Programa Mundial sobre 

Armas. 

Na Organização dos Estados Americanos, iniciativas novas e em andamento foram 

avaliadas nas áreas de combate ao tráfico de armas e à lavagem de dinheiro. 

Na área de enfrentamento à corrupção, no contexto do Grupo de Trabalho Anticorrupção 

do G20, o Itamaraty participou, entre outras medidas, da elaboração de princípios internacionais 
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de alto nível e da criação de rede internacional operativa de autoridades responsáveis por fazer 

cumprir o direito anticorrupção. Trabalhou também para o avanço da pauta do grupo 

anticorrupção do BRICS, que, em 2020, enfatizou a importância da educação para enfrentar 

aquele flagelo. 

No âmbito do Foro Permanente de Segurança Brasil-EUA, iniciativa que busca fortalecer 

a colaboração direta entre os órgãos e agências de segurança pública dos dois países, 

videoconferências possibilitaram a coordenação em todas as áreas acordadas, particularmente 

combate ao narcotráfico, ao tráfico de armas, aos delitos cibernéticos, à lavagem de dinheiro e 

crimes financeiros, e ao terrorismo. 

Cooperação Jurídica Internacional  

Em 2020, o Itamaraty deu continuidade às atividades de instrução e tramitação de pedidos 

de cooperação jurídica internacional, em matéria civil e penal; instrução e tramitação de pedidos 

relativos a nacionalidade brasileira e naturalização especial; tramitação de pedidos relativos a 

detenção, naturalização ou expulsão de estrangeiros e de localização de brasileiros no exterior; 

elaboração de expedientes relativos a temas da Conferência da Haia de Direito Internacional 

Privado (HCCH). 

O tratamento cotidiano dos temas de cooperação jurídica internacional, que envolve a 

tramitação de grande quantidade de expedientes e a realização de diversas gestões, não foi 

impactado pela pandemia de Covid-19, mas a celebração de acordos bilaterais de cooperação 

jurídica foi reduzida, tendo sido assinado apenas um acordo sobre assistência jurídica mútua 

em matéria penal, com a Índia, em 25/01/2020. Apesar de haver sido realizada apenas uma 

negociação presencial (acordo sobre assistência jurídica mútua em matéria civil com o Japão, 

em janeiro), foram trocadas, ao longo do ano, diversas propostas de texto, com diferentes países, 

por meio eletrônico. 

Para além do processo de negociação de acordos de cooperação jurídica bilaterais e 

multilaterais, o Brasil deu também impulso à negociação de entendimentos bilaterais, de cunho 

recíproco, com vistas à promoção dos direitos e do bem-estar dos cidadãos brasileiros no 

exterior e à facilitação de assistência consular estrangeira no Brasil. Fundamentada nessa ampla 

rede de acordos formais e em entendimentos baseados em reciprocidade, o MRE buscou 

facilitar a cooperação entre as autoridades judiciais brasileiras e estrangeiras, em temas afetos 

a extradição, nacionalidade, transferência de pessoas condenadas, expulsão, sequestro de 

menores e cooperação jurídica internacional em matéria penal e civil.  
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Segundo números consolidados pelo Departamento de Recuperação de Ativos e 

Cooperação Jurídica Internacional do Ministério da Justiça e Segurança Pública (DRCI-MJSP), 

em 2020 foram registrados 5.579 novos pedidos de cooperação jurídica internacional (ativos e 

passivos), sendo 3.763 requeridos pelo Brasil (ativos, principalmente a Portugal - 19,9%, 

Estados Unidos - 16,6%, Paraguai - 8%, Espanha -  5,7%, e Argentina - 4,4%) e 1816 requeridos 

por outros países (passivos, especialmente de Portugal - 34,7%, Estados Unidos - 8,5%, Itália - 

7,8%, França - 7,3% e Alemanha -5,1%). Desse total, 3.615 correspondem a pedidos de 

cooperação na área cível, 1601 na esfera penal, 171 pedidos de extradição (47 operações 

efetivadas), 85 pedidos de transferência de pessoas condenadas (15 operações efetivadas), 3 

pedidos de transferência de execução de pena e 104 pedidos relativos à subtração internacional 

de menores.  

No que diz respeito à esfera multilateral, o Itamaraty acompanha os temas da Conferência 

da Haia de Direito Internacional Privado (HCCH), organismo multilateral que se propõe, desde 

sua criação, em 1893, a identificar as necessidades humanas em suas relações transfronteiriças 

e a propor soluções adequadas para a unificação progressiva das regras de direito internacional 

privado. Em 2020, o Brasil fez-se representar em diversas reuniões, tanto presenciais quanto 

por videoconferência, organizadas pela Conferência da Haia para tratar de temas relacionados 

à governança da organização e de aspectos substantivos de seu trabalho e de convenções 

assinadas sob seus auspícios. 

3.3.6. Atos internacionais 

Em 2020, a República Federativa do Brasil foi parte signatária em 50 atos internacionais, 

18 destes bilaterais e 32 multilaterais. Em paralelo, 32 atos internacionais foram encaminhados 

à apreciação do Congresso Nacional e 25 foram promulgados por decretos presidenciais. Outros 

40 atos e 9 Resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas foram publicados 

diretamente pelo Itamaraty no Diário Oficial da União, por prescindirem da necessidade de 

apreciação congressual. 

3.3.7. Defesa 

Em 2020, o Itamaraty, em coordenação com o Ministério da Defesa (MD), atuou para 

reforçar a cooperação com parceiros tradicionais e explorar novas vertentes de colaboração em 

assuntos de defesa.  

O MRE elaborou as seções referentes à cooperação em defesa para reuniões de altas 

autoridades e apoiou a organização de encontros bilaterais entre o Ministro da Defesa e seus 



 

 

69 

 

homólogos estrangeiros, no Brasil e no exterior, tendo produzido relatos analíticos desses 

diálogos para registro e providências. Levantou informações e examinou iniciativas que 

poderão impactar a política externa na área de defesa a médio e longo prazos, como as 

possibilidades de cooperação entre a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e 

países não membros, os desafios no âmbito da defesa cibernética, a vertente de defesa do Fórum 

para o Progresso e Desenvolvimento da América do Sul (PROSUL), entre outros. 

No âmbito do Programa de Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB), o Itamaraty 

participou, como nos anos anteriores, das 22ª e 23ª Reuniões Plenas do Comitê de Cooperação 

Conjunto Brasil-França para Submarinos (CCCBF) em 23/7 e 26/11, nas quais foram discutidos 

o estado atual do projeto, desafios dele decorrentes e possibilidades de cooperação com 

terceiros países. Foi representado, ainda, nas principais cerimônias que marcaram o avanço do 

programa, como o lançamento ao mar (11/12) do submarino Humaitá (S-41), segundo dos 

quatro submergíveis convencionais em construção no âmbito do PROSUB. 

Com relação à parceria com os Estados Unidos da América, foi assinado, em 8 de março, 

o Convênio Relativo a Projetos de Pesquisa, Desenvolvimento, Testes e Avaliação (Research, 

Development, Test and Evaluation – RDTE), que estabelece normas gerais para projetos de 

desenvolvimento tecnológico conjunto na área de defesa. O acordo, negociado pelo MRE, em 

coordenação com o MD, favorecerá a padronização de equipamentos de defesa e a 

interoperabilidade entre as Forças Armadas. 

Em coordenação com os Ministérios da Defesa e da Saúde, em fevereiro de 2020, no 

contexto da disseminação da Covid-19, o Itamaraty integrou os esforços para repatriação, em 

voo da FAB, de 34 brasileiros e seus familiares então residentes em Wuhan, na China, para a 

qual foram necessárias gestões junto a governos estrangeiros referentes ao adequado 

cumprimento do plano de voo.  

Foi concluída, ademais, a negociação de importantes acordos sob competência do MRE, 

a exemplo do Protocolo entre Brasil e Suécia sobre Controle de Exportação de Produtos de 

Defesa, do Acordo entre Brasil e Ucrânia sobre Proteção Mútua de Informações Classificadas 

e do Acordo entre Brasil e Gana sobre Cooperação em Matéria de Defesa, entre outros. Os 

referidos acordos poderão ser assinados por ocasião de encontros entre altas autoridades tão 

logo sejam restabelecidas globalmente as condições de viagem. Apoiou-se, ademais, mediante 

esforços do Itamaraty, a assinatura, em 15/12, Memorando de Entendimento entre Brasil e 

Japão em Matéria de Defesa. Além dos ajustes mencionados, o MRE tem em seu portfólio 36 

outros acordos em temas de defesa em diferentes fases de negociação com diversos países. 
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Realizou-se, em fevereiro, a IV Reunião do Diálogo Político-Militar Brasil-Suécia 

(Mecanismo 2+2), durante a qual as partes discutiram desafios globais de defesa e segurança e 

exploraram possibilidades da pauta bilateral nessa matéria, em particular sobre o projeto 

Gripen-NG. Em coordenação com o Ministério da Defesa, foram definidos, após o adiamento 

dos diálogos previstos para 2020, em razão da Covid-19, países prioritários para a realização 

do mecanismo em 2021. O Itamaraty integrou, ainda, a delegação brasileira a diversas reuniões 

de consultas políticas, para tratar de temas relativos a defesa.  

Compôs, finalmente, variados mecanismos interministeriais com atribuições relativas à 

defesa nacional, como o Grupo de Trabalho Interministerial de Acompanhamento da Situação 

no Golfo da Guiné, que examina os desdobramentos de defesa e segurança na região e discute 

as prioridades brasileiras a esse respeito; as reuniões sobre o funcionamento do Conselho de 

Defesa Nacional, para debater o aperfeiçoamento normativo desse órgão; e reuniões da 

Secretaria Executiva do Sistema Nacional de Mobilização (SINAMOB), para deliberar sobre 

eventual alteração da legislação atinente à mobilização nacional. 

Desarmamento e Tecnologias Sensíveis 

Em 2020, o Brasil apresentou relatório nacional de implementação do Tratado de Não-

Proliferação de Armas Nucelares (TNP), elaborado pelo MRE em coordenação com 

MCTI/CNEN, MD, MME e GSI/PR, para circulação como documento de trabalho da X 

Conferência de Exame do Tratado (ConfEx), originalmente prevista para 2020 e adiada para 

2021.  

O Itamaraty também zelou pela observância de compromissos internacionais do Brasil na 

área de transparência e construção da confiança, por meio da apresentação de relatórios no 

âmbito de regimes internacionais nas áreas de desarmamento e não-proliferação, controle de 

transferências de bens sensíveis e de armas convencionais. 

O MRE mobilizou-se para viabilizar a importação, da África do Sul, de insumos 

necessários à fabricação de radiofármacos no Brasil, prejudicada pelas restrições de transporte 

em razão da pandemia de Covid, em coordenação com a Embaixada em Pretória e em 

cooperação com o Instituto de Pesquisas Energéticas Nucleares (IPEN). 

O Itamaraty participou, ainda, da 64ª Conferência Geral da Agência Internacional de 

Energia Atômica – AIEA (Viena, 21-25/9), em que foram abordados temas como usos pacíficos 

da energia nuclear, segurança técnica e física, salvaguardas, cooperação técnica e não-

proliferação. A delegação brasileira foi integrada pelos Ministros Bento Albuquerque (MME) 

e Marcos Pontes (MCTI). 



 

 

71 

 

Ao longo de 2020, o MRE prestou apoio para a realização, no contexto de pandemia, das 

atividades relacionadas às salvaguardas nucleares – inclusive inspeções – por parte da AIEA e 

ABACC (Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares). 

O Brasil exerceu a presidência do Grupo de Peritos Governamentais (GGE, na sigla em 

inglês) das Nações Unidas sobre segurança cibernética, convocado com base na resolução 

73/266 da AGNU, cujas sessões formais e virtuais tiveram lugar nos meses de fevereiro, julho, 

agosto e dezembro, além de participar do Grupo de Trabalho Aberto (OEWG, na sigla em 

inglês) sobre o mesmo tema. 

Em colaboração com a FUNAG, a DDS coordenou a organização de Seminário sobre 

Sistemas de Armas Autônomas Letais (Rio de Janeiro, 20-21/2), bem como de seminário virtual 

latino-americano sobre o mesmo tema (15/9), em parceria com o Instituto das Nações Unidas 

para Pesquisa em Desarmamento (UNIDIR). 

Ao longo de 2020, a despeito das restrições impostas pela pandemia de Covid, o Brasil 

teve atuação destacada em foros internacionais relativos a questões de desarmamento e não 

proliferação: sessões ordinárias da Conferência do Desarmamento (CD) em Genebra; I 

Comissão da Assembleia Geral da ONU (AGNU), em Nova York; Organização para a 

Proibição de Armas Químicas (OPAQ), na Haia; Agência para a Proscrição das Armas 

Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL); VI Conferência dos Estados-Partes do 

Tratado sobre o Comércio de Armas (TCA/ATT); 18ª Reunião dos Estados Partes da 

Convenção sobre Proibição de Minas Antipessoais; Grupo de Supridores Nucleares (NSG); e 

Regime de Controle de Tecnologia de Mísseis (MTCR). 

O Itamaraty participou de reuniões de comissões e de grupos de trabalhos 

interministeriais na área de bens sensíveis, entre as quais a Comissão Interministerial de 

Controle de Exportação de Bens Sensíveis (CIBES) e a Comissão Interministerial para a 

Implementação da Convenção sobre a Proibição das Armas Químicas (CIAD/CPAQ). Foram 

tramitados pedidos de autorização de negociação preliminar e transferência de bens sensíveis 

das áreas nuclear, química e de mísseis, no âmbito dos procedimentos de controle previstos pela 

Lei n.º 9112, de 1995. 

O MRE participou, ao longo de 2020, de reuniões dos grupos de trabalho do Comitê de 

Desenvolvimento do Programa Nuclear Brasileiro (CDPNB), bem como das atividades do 

Sistema de Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro (SIPRON) e do Centro Nacional de 

Gerenciamento de Emergência Nuclear (CNAGEN). 



 

 

72 

 

Mar, Antártida e Espaço 

Nas áreas de Mar, Antártida e Espaço, o Itamaraty desempenhou as seguintes atividades 

ao longo de 2020, a despeito dos efeitos da pandemia: 

i) coordenação interministerial para a participação brasileira nas reuniões do Conselho (Parte 1 

da 26ª Sessão, de 17-21/02/2020), da Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos (ISBA), 

que ocorreu em Kingston, Jamaica. O principal objeto foram as discussões relativas ao código 

de aproveitamento econômico de recursos minerais nos fundos marinhos. Na segunda metade 

de 2020, em reuniões remotas, discutiram-se mais detidamente as questões relacionadas ao 

orçamento da ISBA e formas de reduzi-lo; 

ii) candidatura do Brasil à reeleição para o Conselho da Autoridade Internacional dos Fundos 

Marinhos, mandato 2021-2025. Em razão da pandemia, os 36 países eleitos devem ser 

escolhidos somente no início de 2021; 

iii) coordenação interministerial para a 4ª sessão da conferência intergovernamental para a 

elaboração de instrumento juridicamente vinculante para a conservação e o uso sustentável da 

biodiversidade marinha de áreas além das jurisdições nacionais (ICG-BBNJ). A reunião 

presencial da 4ª Sessão foi postergada em razão da pandemia. 

iv) participação do Grupo de Trabalho (GT) n. 12 do Comitê para o Desenvolvimento da 

Política Espacial Brasileira (CDPEB), que laborou projeto de Lei Geral das Atividades 

Espaciais;  

v) apoio às atividades de inauguração da nova Estação Antártica Comandante Ferraz; 

vi) tramitação de requerimentos de autorização para passagem, em águas jurisdicionais 

brasileiras, de navios militares ou de pesquisa estrangeiros. Igualmente, tratou-se dos pedidos 

de autorizações para navios da Marinha do Brasil em águas estrangeiras. 

vii) coordenação interministerial para a participação brasileira nas reuniões da 57ª Sessão do 

Subcomitê Técnico-Científico (STC) do Comitê para Usos Pacíficos do Espaço Exterior 

(COPUOS), em Viena (3-14/02/2020);  

viii) discussões sobre participação do Brasil no Programa Artemis, da NASA, que levaram à 

assinatura, em dezembro/2020, de Declaração Conjunta sobre Intenção de Cooperação no 

Programa; 

ix) participação no grupo de trabalho (GT) interministerial para a revisão da Política Nacional 

para Assuntos Antárticos (POLANTAR), com vistas à atualização desse diploma legal;  

x) candidatura do Brasil à reeleição para o Conselho, categoria B, da Organização Marítima 

Internacional (IMO), mandato 2021-2023; 
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xi) campanha para o professor Rodrigo More ao cargo de juiz do Tribunal Internacional do 

Direito do Mar, em eleições que ocorreram em agosto de 2020, na ONU em Nova York; 

xii) coordenação interministerial e para participação do Brasil na reunião do Comitê de 

Conservação da Comissão Internacional da Baleia (CIB), realizada entre os dias 28 de setembro 

e 2 de outubro de 2020; 

xiii) apoio diplomático às atividades do XXXVIII e XXXIX OPERANTAR (Operação 

Antártica), que provê materiais e pessoal para presença brasileira no continente antártico;  

xiv) coordenação interministerial e instruções para participação do Brasil na Conferência 

Diplomática da Associação Internacional de Autoridades de Auxílio à Navegação Marítima e 

Farois (IALA), (Kuala Lumpur, 25-28/02/2020). Durante a Conferência, houve deliberação 

acerca de projeto de Convenção que altera o estatuto da IALA, de organização não-

governamental para organização intergovernamental. 

xv) coordenação interministerial e participação brasileira na 39ª Sessão da Comissão da 

Convenção para a Conservação dos Recursos Vivos Marinhos Antárticos (CCAMLR), 

realizada entre 27 e 30 de outubro;  

xvi) coordenação para a tramitação e julgamento dos Requerimentos de Revisão Parcial da 

Margem Equatorial e da Margem Oriental-Meridional pela Comissão de Limites da Plataforma 

Continental da ONU, com vistas à ampliação da plataforma continental estendida do Brasil;  

xvii) representação na Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM) e suas 

subcomissões e grupos de trabalho, bem como na Comissão Coordenadora para os Assuntos da 

Organização Marítima Internacional (CCA-IMO); 

xviii) coordenação ministerial no tema das discussões do grupo de trabalho sobre lixo marinho 

e microplásticos, no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Meio ambiente (PNUMA), 

que discute eventual negociação de instrumento juridicamente vinculante. 

Produtos de Defesa 

Em 2020, o MRE autorizou 316 (trezentos e dezesseis) pedidos de negociações 

preliminares entre empresas da Base Industrial de Defesa (BID) e governos estrangeiros. Nos 

termos do artigo 17, § 3º do Decreto n. 9.607/2018, cada autorização tem validade de dois anos. 

Em paralelo, o Itamaraty autorizou 154 pedidos de exportação de produtos de defesa, 

cujos pareceres foram encaminhados ao Ministério da Defesa (MD). O valor aglomerado das 

exportações de produtos de defesa autorizadas pelo MRE, em 2020, foi de USD 

612.389.453,70. No câmbio atual, o valor é superior a R$ 3 bilhões. 
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Com vistas a identificar oportunidades comerciais para a BID brasileira, participar de 

reuniões com representantes governamentais e promover a abertura de mercados externos, 

realizaram-se, em 2020, cinco missões oficiais ao exterior, com a participação de representantes 

do Itamaraty, do MD e da indústria de defesa, aos seguintes países: Índia, Estados Unidos, 

Rússia, Bulgária e Ucrânia. A pandemia da Covid-19 impediu outras missões programadas. 

Com a Índia, destaca-se o Diálogo das Indústrias de Defesa (DID) entre os países, no 

contexto da visita oficial do Presidente da República a Nova Delhi, em janeiro de 2020. Na 

ocasião, a empresa brasileira Taurus celebrou joint venture com o grupo indiano Jindal Steel & 

Power para a fabricação de armamentos na Índia com transferência de tecnologia brasileira. O 

grupo indiano terá 51% de cotas e a Taurus, 49%. A Associação Brasileira das Indústrias de 

Materiais de Defesa e Segurança (ABIMDE) assinou Memorando de Entendimento com a 

Society of Indian Defence Manufacturers (SIDM), principal órgão da indústria de defesa da 

Índia, com o objetivo de ampliar as relações comerciais na área de produtos de defesa. 

Com os EUA, no âmbito do programa Foreign Military Sales (FMS) do Departamento 

de Defesa norte-americano, a Força Aérea Brasileira foi elevada do nível V do “Force Activity 

Designator” (FAD) para o nível III. A elevação tem caráter temporário, com validade até junho 

de 2021, e incidência restrita a projetos específicos. Ainda assim, o novo status deverá facilitar 

a aquisição de equipamentos militares norte-americanos pela Força Aérea Brasileira (FAB). 

Está sob análise a atualização do mesmo status para as demais Forças Armadas do Brasil. Essa 

elevação de patamar pode ser interpretada como êxito parcial das sucessivas negociações 

bilaterais para acesso a mercados e destravamento das importações de produtos de defesa. Em 

fevereiro de 2020, esses foram alguns dos temas tratados por representantes do MRE e MD 

brasileiros junto a representantes do governo americano, a que se seguiram reuniões por 

videoconferência no âmbito do Diálogo das Indústrias de Defesa (DID) Brasil-EUA. 

Em agosto de 2020, a Embraer entregou seis aeronaves A-29 Super Tucano para o 

Exército das Filipinas, com apoio do Itamaraty e da rede de Postos. No mesmo período, a Força 

Aérea dos EUA adquiriu três aeronaves A-29 para seu Comando de Operações Especiais. As 

aeronaves são montadas em Jacksonville, Flórida, usando componentes fabricados pela 

Embraer na sua planta em Gavião Peixoto - SP. Em novembro de 2020, a Embraer assinou 

contrato para venda de duas aeronaves C-390 Millenium à Força Aérea da Hungria, por USD 

300 milhões, com entregas a partir de 2023. O acordo abrange treinamento de pilotos e técnicos, 

bem como outros serviços e suporte. A Hungria é o terceiro país do mundo (e segundo da 

OTAN) a adquirir o C-390 Millenium, após o Brasil (28 unidades) e Portugal (5 unidades). Em 
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dezembro de 2020, a Embraer iniciou traslado de duas aeronaves A-29 Super Tucano destinadas 

à Força Aérea do Turcomenistão, que seguem para seu destino final em janeiro de 2021. Todas 

essas operações contaram com o apoio do MRE.  

Desde julho de 2020, o Itamaraty vem trabalhando com o MD, o MECON e o BNDES 

para institucionalizar novo modelo de financiamento, seguro e apoio às exportações de produtos 

de defesa, preferencialmente por meio de empresa pública com atribuições específicas, para 

estimular a geração de empregos e renda no setor. Projeta-se a definição de novo modelo 

institucional no exercício de 2021. 

Em 2020, tendo em conta o contexto de pandemia, que afetou gravemente a realização de 

eventos internacionais, a DIPROD despendeu o montante de USD 9.273,32 do seu orçamento 

anual, incluindo a participação no Forum Army 2020 (Rússia), na Feira HEMUS 2020 

(Bulgária) e no Diálogo das Indústrias de Defesa (DID) Brasil-Ucrânia. Não houve gastos 

específicos da DIPROD nas demais missões. A unidade gestora desses recursos é a 

Coordenação-Geral de Promoção Comercial (CGPR), subordinada à SCAEC. 

3.3.8. Demarcação de Limites 

O Itamaraty, por meio da Coordenação-Geral de Demarcação de Limites e das comissões 

demarcadoras de limites, procurou dar continuidade às campanhas de inspeção, manutenção e 

atualização das coordenadas geográficas dos marcos e caracterização dos limites, previstas para 

2020. O surgimento da pandemia, no início do ano, obrigou o Brasil e seus vizinhos a uma 

drástica redução das atividades de campo, bem como a servir-se de meios remotos e virtuais 

para tratar dos temas bilaterais rotineiros e daqueles mais urgentes.   

No âmbito da Primeira Comissão Demarcadora de Limites, foi possível realizar, antes da 

pandemia, em janeiro de 2020, na cidade de Belém/PA, a Décima Quinta (15º) Conferência da 

Comissão Mista de Inspeção dos Marcos da Fronteira Brasil-Peru. Também foi possível 

executar uma campanha (trabalho de campo), na fronteira Brasil-Peru, entre 19/10 a 2/11 e 

outra, na fronteira Brasil-Colômbia, no período 29/11 a 13/12. 

No que se refere à Segunda Comissão Demarcadora de Limites, só foi possível realizar 

um trabalho de campo na fronteira seca com o Paraguai, entre 17/11 a 30/11, seguido da 

Sexagésima Quinta (65º) Conferência da Comissão Mista de Limites e de Caracterização da 

Fronteira Brasil-Paraguai, na cidade de Pedro Juan Caballero, entre 1 e 4/12. 
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3.4. Secretaria de Comércio Exterior e Assuntos Econômicos 

3.4.1. Mecanismos Inter-Regionais 

BRICS 

Em 2020, o foco das atividades desenvolvidas na Coordenação-Geral de Mecanismos 

Inter-Regionais (CGBRICS) esteve na presidência de turno russa do BRICS. Com vistas à 

obtenção de benefícios concretos para as populações dos países do agrupamento, buscou-se 

avançar a cooperação nas seguintes áreas prioritárias para o Brasil: ciência, tecnologia e 

inovação; economia digital; saúde; combate aos ilícitos transnacionais; e fortalecimento do 

Novo Banco de Desenvolvimento (NDB). Coube à CGBRICS a coordenação e 

acompanhamento da participação das diferentes áreas do governo brasileiro nos 137 eventos do 

BRICS realizados ao longo do ano. Dentre esses, destacam-se a cúpula em nível de chefes de 

Estado e de Governo e 17 encontros ministeriais, nas áreas de relações exteriores; comércio; 

finanças; meio ambiente; indústria; esportes; cultura; comunicações; segurança; agricultura; 

trabalho e emprego; energia; educação; turismo; saúde; juventude; e ciência, tecnologia e 

inovação. 

A 12a Cúpula do BRICS, realizada por videoconferência em 17 de novembro de 2020, 

sob o mote "Parceria do BRICS para a estabilidade global, a segurança compartilhada e o 

crescimento inovador", contou com a participação dos líderes dos cinco países. Ao final do 

evento, foi adotada a Declaração de Moscou e foram apresentados os resultados do BRICS em 

2020, dentre os quais se destacam: 

 Revisão da Estratégia de Parceria Econômica do BRICS (2020-2025); 

 Adoção da Estratégia de Contraterrorismo do BRICS; 

 Operacionalização da Plataforma de Cooperação em Pesquisa Energética do BRICS; 

 Lançamento da Aliança de Mulheres Empresárias do BRICS (“Women Business 

Alliance – WBA”); 

 Assinatura de Memorando de Entendimento sobre Cultura Física e Esportes; 

 Renovação do Memorando de Entendimento sobre Direito da Concorrência; e 

 Publicação da Revisão de Melhores Práticas na Contenção da Disseminação da Covid-

19 no âmbito do BRICS. 
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IBAS 

A CGBRICS também se ocupou, em 2020, de temas relativos ao Fórum IBAS, que 

realizou seminário virtual sobre medicina tradicional e o combate à Covid-19, uma reunião de 

sherpas (em nível de Vice-Ministros) e uma reunião de Ministros das Relações Exteriores, que 

resultou na adoção da Declaração sobre a Reforma do Conselho de Segurança das Nações 

Unidas. 

FOCALAL 

A CGBRICS acompanhou, em 2020, dois eventos realizados no âmbito do Foro de 

Cooperação América Latina – Ásia do Leste (FOCALAL): uma reunião extraordinária de altos 

funcionários sobre a pandemia de Covid-19 (nível de Vice-Ministros) e o 10o Seminário do 

Secretariado Virtual (nível de diretor de departamento). 

G20 

O MRE deu seguimento aos trabalhos no âmbito do G20, presidido pela Arábia Saudita 

até novembro de 2020. A pandemia da Covid-19 impôs desafios significativos à presidência 

saudita do G20: a maior parte das reuniões foi cancelada e posteriormente realizada em formato 

virtual, incluindo dois encontros de líderes do G20. A atuação do Brasil no G20 é dividida entre 

a “Trilha de Sherpas”, coordenada pelo Itamaraty, e a “Trilha de Finanças”, coordenada pelo 

MECON. 

O MRE atuou diretamente na coordenação de treze grupos de trabalho da Trilha de 

Sherpas, a saber: 1. Agricultura e Água; 2. Meio Ambiente; 3. Anticorrupção; 4. Clima; 5. 

Comércio e Investimentos; 6. Desenvolvimento; 7. Economia Digital; 8. Educação; 9. 

Empoderamento Feminino; 10. Emprego; 11. Energia; 12. Saúde e 13. Turismo. Cada um 

desses grupos de trabalho conduziu debates e processos negociadores e acordou documentos e 

iniciativas que foram posteriormente endossadas pela “Declaração de Líderes de Riade”. 

Ao longo do ano, o Itamaraty manteve diálogo com os representantes brasileiros dos 

chamados “grupos de engajamento” do G20, quais sejam, B20 (“Business 20”), C20 (“Civil 

20”), S20 (“Science 20”), L20 (“Labour 20”), T20 (“Think 20”), W20 (“Women 20”) e Y20 

(“Youth 20”). 

 

3.4.2. Turismo e esporte 

Em 2020, o MRE participou, em coordenação com o Ministério do Turismo, em 

atividades de divulgação e promoção dos produtos e serviços turísticos oferecidos pelo Brasil 
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e de atração de investimentos externos para a infraestrutura turística nacional - em feiras, 

exposições e encontros. Também auxiliou o setor privado em missões comerciais, tarefa 

facilitada pela inteligência comercial acumulada pela rede de Postos do Itamaraty no exterior, 

e promoveu eventos de promoção turística. Também em conjunto com o Ministério do Turismo, 

o MRE participou em negociações, tratativas e eventos com outras nações e em entidades 

internacionais de natureza regional e multilateral. Nesse sentido, contribuiu substantivamente 

para a formulação da posição oficial brasileira em negociações de atos internacionais bilaterais, 

tais como memorandos de entendimento, assim como em reuniões, debates e conferências em 

regionais e multilaterais, tais como a OEA e a Organização das Nações Unidas para o Turismo. 

Na área do esporte, o Itamaraty deu seguimento ao processo de formulação e 

implementação da política de promoção comercial de serviços esportivos ofertados por 

prestadores brasileiros, com destaque para o futebol. Para tanto, concluiu a elaboração de 

catálogo de entidades brasileiras prestadoras de serviços e aprofundou as tratativas com os 

parceiros da iniciativa sobre a futura política comercial para serviços esportivos. 

O MRE participou nos debates e negociações sobre a Convenção Internacional contra a 

Dopagem no Esporte, no âmbito da UNESCO. Também prestou apoio a entidades 

governamentais em missões internacionais nas áreas de esporte e turismo. 

3.4.3. Promoção Comercial 

Rede de Setores de Promoção Comercial (SECOMs) 

A rede de SECOMs atualmente conta com 120 Postos. Em 2020, a CGPR não autorizou 

a abertura de SECOMs, tampouco houve criação de novas vagas. Foi autorizada a contratação 

de 10 funcionários locais, sendo 8 Assistentes Técnicos (AST), profissionais de nível superior, 

e 2 Assistentes Técnicos (AT), de nível médio. Os SECOMs autorizados a realizar contratações 

para substituição de pessoal desligado (por demissão, falecimento ou aposentadoria) foram: 

Montreal, Berlim, Jacarta, Lima, Boston, Sydney, Vancouver e Barcelona, com vagas para 

AST. Os SECOMs de Helsinque e Ancara contaram com vagas para ATs. O custo total 

estimado da folha de salários e encargos trabalhistas da rede foi de US$ 9.138.725,99. 

Planejamento Estratégico de Promoção Comercial 

O Planejamento Estratégico de Promoção Comercial (PEPCOM) do Itamaraty dá-se a 

partir de propostas de iniciativas feitas pelos SECOMs, elaboradas a partir de diretrizes 

emanadas da Secretaria de Estado (SERE) por meio de Circular Telegráfica. As propostas são 

direcionadas às áreas temáticas responsáveis por promoção comercial na SERE, conforme 
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definido pelo Decreto n° 9.683, de 9 de janeiro de 2019 e pelo Decreto n° 10.021, de 17 de 

setembro de 2019, quais sejam: Coordenação-Geral de Promoção Comercial (CGPR), 

Departamento de Promoção de Serviços e de Indústria (DPSI), Departamento de Promoção do 

Agronegócio (DPAGRO), Departamento de Promoção Tecnológica (DCT), Departamento de 

Promoção de Energia, Recursos Minerais e Infraestrutura (DPER) e Coordenação-Geral de 

Turismo e Esporte (CGTE). 

O detalhamento orçamentário das propostas é enviado pelos SECOMs à SERE por meio 

do “Formulário de Orçamento Eletrônico” (FOE), módulo do sistema EXTRANET/CGPR. 

Constam do FOE os custos detalhados e o cronograma esperado de cada atividade proposta, o 

que permite à SERE avaliar a viabilidade das propostas e acompanhar sua posterior execução 

financeira. 

Cabe mencionar, ademais, a coordenação entre Itamaraty e APEX-Brasil na elaboração 

de seus planejamentos anuais, que ocorre desde 2017 e tem resultado em crescente número de 

ações desenvolvidas de forma conjunta entre ambas as instituições, aumentando a eficiência do 

gasto público e a efetividade da promoção comercial. 

Execução Financeira 

A CGPR realiza suas ações com recursos de dois planos orçamentários: o Plano 

Orçamentário (PO) 0001 / R001 (Regra de Ouro) cobre iniciativas envolvendo participação em 

feiras, seminários, fóruns, workshops, coquetéis, rodadas de negócios e reuniões de trabalho. O 

Plano Orçamentário 0003 / R003 (Regra de Ouro) cobre despesas com eventos em parceria com 

câmaras de comércio, publicações e utilização de banco de dados, estudos de mercado, 

elaboração do guia “Como Exportar”, serviços gráficos para confecção de material de 

divulgação e treinamento para os contratados locais.  

Os valores executados pela CGPR em 2020 foram os seguintes: 

Plano Orçamentário (PO) 0001 e R001 

Iniciativa Quantitativo Valor em R$ 

a) Feiras, seminários, fóruns, 

workshops, coquetéis, encontros de trabalho 

2 R$5.660,77 

b) Diárias e passagens para 

contratados locais do SECOM 

2 R$4.766,98 
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c) Outras despesas 2 R$ 

28.687,01 

Total 6 R$39.114,76 

 

Descrição das despesas 

a) Apoio a 2 eventos (feiras, seminários, workshops, coquetéis e encontros de trabalho) 

para os SECOMs Mumbai e Santa Cruz. 

b) Custeio de diárias e passagens para participação de contratado local do SECOM 

Mumbai e Roma em missão comercial constante da programação do Posto.  

c) Outras despesas, diversas, autorizadas aos SECOMs de Seul e Roma 

 

Plano Orçamentário (PO) 0001 e R001 – Recursos utilizados pela DIPROD 

Iniciativa Quantitativo Valor em R$ 

d) Feiras, seminários, fóruns, 

workshops, coquetéis, encontros de 

trabalho 

3 R$44.099,57 

e)  Outras despesas: serviço de 

transporte 

1 R$6.305,94 

Total 4 R$50.405,51 

 

Apoio a 3 eventos (feiras, seminários, workshops, coquetéis e encontros de trabalho) 

para os Postos Sófia, Kiev e Moscou. 

Outras despesas, serviços de transporte para o SECOM Kiev. 

Plano Orçamentário (PO) 0003 e R003 

Iniciativa Quantitativo Valor em R$ 

f) Eventos conjuntos com as câmaras 

de comércio 

6 R$243.258,68 

g) Publicações e bancos de dados 41 R$1.610.636,47 

h) Estudos de mercado 9 R$340.958,09 
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i) Elaboração ou atualização do guia 

“Como Exportar” 

21 R$1.082.717,14 

j) Serviços gráficos 8 R$41.384,48 

k) Treinamentos dos contratados 

locais do SECOM 

15 R$107.808,90 

l) Outras despesas 2 R$ 44.060,51 

TOTAL 102 R$3.470.824,27 

 

TOTAL GERAL EXECUTADO: R$3.560.344,54 

 

Descrição das despesas 

f) Ações de promoção comercial realizadas em parceria com câmaras de comércio 

bilaterais em Dublin, La Paz, Lisboa, Los Angeles, Madri e São Domingos.  

g) Assinaturas de publicações especializadas e bancos de dados com o fim de habilitar os 

Postos à produção de inteligência comercial para 41 Postos da rede. 

h) Contratação de estudos de mercado pelos SECOMs Argel, Beirute, Bogotá, Kiev, 

Kuala Lumpur, Lima, Panamá e Praga. 

i) Elaboração e atualização dos guias da série “Como Exportar”, que contêm informações 

sobre exportação e importação, atração de investimentos e barreiras comerciais para mercados 

específicos, em 21 Postos da rede: Abuja, Assunção, Baku, Bruxelas, Bucareste, Buenos Aires, 

Haia, Kuala Lumpur, Lima, Lisboa, Madri, Manágua, Maputo, Milão, Nairóbi, Panamá, 

Santiago, São Salvador, Viena, Washington e Wellington. 

j) Impressão de material de divulgação, tais como banners e folhetos, para uso em feiras 

e eventos, assim como impressão de exemplares dos guias da série “Como Exportar” para os 

SECOMS Argel, Cantão, Iaundé, Istambul, Los Angeles, Praga e Tel Aviv. 

k) Cursos e treinamentos oferecidos aos SECOMs de Berlim, Buenos Aires, Cidade do 

Cabo, Lima, Londres, México, Montevidéu, Nova York, Pretória, Santa Cruz, Santiago, Taipé 

e Toronto, no intuito de melhorar e aperfeiçoar a capacidade de trabalho dos funcionários locais. 

A CGPR custeou 15   cursos ao longo do ano.  

l) Outras despesas, diversas, autorizadas aos SECOMs Roma e Tóquio. 
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3.4.4. Organismos Econômicos Multilaterais 

Acesso a Mercados 

O Itamaraty deu continuidade a sua atuação internacional para combater barreiras 

comerciais de natureza tarifária ou não tarifária. A partir de reuniões e consultas 

interministeriais, além de subsídios do setor privado, o tema foi tratado bilateralmente com 

diversos parceiros comerciais. Na OMC, o MRE participou de três reuniões formais e de três 

encontros informais do Comitê de Barreiras Técnicas ao Comércio (TBT), em que houve ênfase 

no tratamento de questões comerciais específicas de interesse exportador brasileiro. Receberam 

atenção prioritária, no Comitê TBT, quinze barreiras técnicas, sete das quais foram objeto de 

Preocupações Comerciais Específicas (PCEs) levantadas pelo Brasil, que também defendeu-se 

de uma PCE recorrente levantada contra o Brasil no Comitê. Por fim, o Itamaraty manteve a 

defesa dos interesses nacionais nas negociações relacionadas a barreiras técnicas, como nos 

acordos MERCOSUL-União Europeia, MERCOSUL-Associação Europeia de Livre Comércio 

(EFTA), MERCOSUL-Canadá, MERCOSUL-Coreia do Sul, MERCOSUL-Singapura e 

MERCOSUL-Líbano.  

Ao longo do ano, o MRE também atuou para salvaguardar e promover os interesses 

comerciais do Brasil em negociações bilaterais e plurilaterais dos processos de acessão de novos 

membros à OMC, atuando, ainda, nos procedimentos de alteração das concessões de países que 

já são membros daquela instituição, com destaque para as tratativas a respeito da separação do 

Reino Unido da União Europeia (“Brexit”), cujos desdobramentos ainda representam desafios 

ao sistema multilateral do comércio.  

O Itamaraty aprofundou a participação nacional em iniciativas plurilaterais na OMC, 

como o Grupo de Trabalho de Micro, Pequenas e Médias Empresas, Grupo que negociou pacote 

com seis declarações e recomendações que visam a promover a integração das empresas de 

menor porte ao comércio internacional. 

O MRE continuou atuando no apoio à negociação de medidas para a facilitação do 

comércio internacional e na troca de experiências entre os países a respeito de sua 

implementação interna. O Itamaraty é membro permanente do Comitê Nacional de Facilitação 

do Comércio (CONFAC) e participa ativamente das discussões no âmbito do Comitê de 

Facilitação do Comércio da OMC. O MRE realizou gestões para acelerar negociações em 

andamento sobre aspectos relacionados à facilitação do comércio com parceiros estratégicos, 

como os acordos de reconhecimento mútuo entre programas de Operador Econômico 

Autorizado (OEA), com destaque para as tratativas entre Brasil e EUA, além dos instrumentos 
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de assistência mútua em matéria administrativa aduaneira, de competência da Receita Federal. 

O tema de facilitação do comércio foi explorado também nas negociações extrarregionais do 

MERCOSUL e, com particular ênfase, no contexto da retomada dos trabalhos da Comissão 

Brasil – Estados Unidos de Relações Econômicas e Comerciais (ATEC), em que foi assinado 

compromisso bilateral avançado, que detalha, aprofunda e amplia as obrigações do Acordo 

sobre Facilitação do Comércio (AFC) da OMC, refletindo as melhores práticas internacionais. 

No mesmo foro, concluiu-se acordo bilateral sobre Boas Práticas Regulatórias (BPR), no qual, 

pela primeira vez, o Brasil adotou cláusulas vinculantes na matéria. 

O Itamaraty acompanhou e divulgou oportunidades no âmbito dos programas unilaterais 

de comércio preferencial (Sistema Geral de Preferências, SGP) oferecidos a países em 

desenvolvimento. Atualmente, exportadores brasileiros contam com reduções parciais ou totais 

de tarifas nos programas oferecidos por Austrália, Estados Unidos, Japão, Noruega, União 

Econômica Euroasiática e Suíça.  

O MRE deu início ao processo de acessão do Brasil ao Acordo sobre Contratações 

Governamentais da OMC (GPA). Trata-se de importante tratado plurilateral, cujo objetivo 

principal é promover a abertura mútua dos mercados de contratações públicas entre os países 

signatários. O acordo, que está aberto a todos os membros da OMC, conta com 20 partes 

signatárias, correspondentes a 48 países membros da OMC, com destaque para Austrália, 

Coreia do Sul, Estados Unidos, Israel, Japão, Singapura e União Europeia. A entrada do Brasil 

no GPA abrirá oportunidades para que empresas brasileiras concorram em mercado de cerca de 

US$ 1,7 trilhão anuais em contratações governamentais, conforme dados da OMC. Promoverá, 

ainda, a transparência e eficiência nas licitações nacionais. 

Em 2020, a pandemia ocasionou mudanças na política comercial de diversos países, em 

razão do excesso de demanda e da escassez de oferta de produtos médicos essenciais. O 

Itamaraty manteve contato com representantes de países estrangeiros e do setor privado para 

assegurar o adequado abastecimento de suprimentos médicos destinados ao combate da 

pandemia de Covid-19 e minimizar o impacto negativo de medidas comerciais restritivas. 

Engajou-se também nas discussões internacionais sobre os efeitos da pandemia no comércio, 

principalmente na OMC, cujos membros têm priorizado a transparência das ações nacionais e 

possíveis compromissos que levem ao fortalecimento das cadeias de produção de suprimentos 

médicos.  
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Participação Brasileira em Organizações Econômicas Internacionais 

Ao longo de 2020 o MRE participou ou coordenou a atuação brasileira em foros da 

OCDE, da OMC, do G20, do agrupamento BRICS e de instâncias econômicas do sistema ONU 

(CEPAL, UNCTAD, ECOSOC). 

O Itamaraty atuou intensamente da acessão do Brasil à OCDE, prioridade estratégica do 

governo, mediante gestões diplomáticas no mais alto nível junto ao Secretariado e aos membros 

da Organização. A ação do MRE foi decisiva para que o Brasil se tornasse candidato prioritário 

dos Estados Unidos, posição manifestada em reunião do Conselho da OCDE em 15 de janeiro 

de 2020. O Itamaraty fez também gestões para avançar as discussões a respeito do 

sequenciamento dos processos de acessão, etapa necessária para que o processo de acessão do 

Brasil seja iniciado.  

Em paralelo, o MRE explorou as oportunidades de aproximação já disponíveis ao Brasil 

na OCDE. A presença do Delegado junto às Organizações Internacionais Econômicas sediadas 

em Paris (DELBRASPAR) permitiu a expressiva participação nos comitês temáticos da OCDE 

e a aproximação do País aos padrões e práticas da Organização. Ao longo de 2020, foi 

confirmada a adesão do Brasil a 17 instrumentos normativos, consolidando a posição de país 

não membro com maior convergência ao arcabouço normativo da Organização (98 

instrumentos de um total de 245). 

Da mesma forma, o Itamaraty coordena os esforços voltados para a reforma da OMC, 

com vistas a fortalecer o sistema multilateral de comércio. Apesar das medidas de isolamento 

social impostas durante a pandemia, o MRE participou virtualmente, com o apoio da Delegação 

do Brasil junto à OMC, de diálogos com países-chave com vistas a encontrar soluções para os 

principais impasses relativos às propostas de reforma.  

No segundo semestre de 2020, o objetivo de efetivar rapidamente a reforma da OMC 

esteve, igualmente, no centro das decisões do governo brasileiro, coordenadas pelo Itamaraty, 

referentes ao processo de seleção de Diretor-Geral da Organização, cargo ocupado até meados 

do ano pelo brasileiro Roberto Azevêdo. O MRE também participou de discussões com 

potencial de geração de resultados para a próxima Conferência Ministerial da OMC, cuja 

realização foi adiada devido à pandemia. O Itamaraty também coordenou a atuação brasileira 

nas reuniões do Grupo de Ottawa de países engajados no fortalecimento da OMC e do Sistema 

Multilateral de Comércio. 

No âmbito do G20, o MRE organizou a participação brasileira nos encontros do Grupo 

de Trabalho sobre Comércio e Investimento (TIWG), além de participar de três reuniões 
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ministeriais, nas quais se adotaram declarações sobre temas decisivos para a economia 

brasileira, como o monitoramento e avaliação dos impactos da pandemia de Covid-19 sobre o 

comércio, ações em apoio ao comércio e investimento globais em resposta à pandemia e 

recuperação do comércio internacional, reforma da OMC e competitividade de micro, pequenas 

e médias empresas. 

O Itamaraty coordenou o Grupo de Contato para Temas Econômicos e Comerciais 

(CGETI) dos BRICS, sob os auspícios da presidência russa do agrupamento. Em três encontros 

do grupo foram discutidos temas afetos à cooperação na área econômica e sobre comércio e 

investimentos, além da reforma da OMC. Reuniões adicionais do trilho econômico permitiram 

também a exitosa negociação da Estratégia de Parceria Econômica do BRICS 2025 (“BRICS 

Strategy for Economic Partnerhip 2025”), que balizará as iniciativas de cooperação econômica 

do BRICS nos próximos 5 anos. 

No âmbito da CEPAL, o MRE coordenou a participação brasileira no 38º Período de 

Sessões, reunião bianual mais importante da Comissão. Na ocasião, os países latino-americanos 

endossaram declaração política sobre recuperação econômica pós-Covid-19 e aprovaram 14 

novas resoluções do órgão, além de discutirem, em alto nível, possíveis caminhos para retomada 

econômica da região latino-americana. 

Em preparação para a XV Reunião de Cúpula da Conferência ONU sobre Comércio e 

Desenvolvimento/UNCTAD (a ser realizada em 2021), o Itamaraty coordenou a negociação de 

“position paper” do G77/China, documento de posição que servirá para subsidiar a redação da 

declaração final da Conferência.  

Sistema de Solução de Controvérsias da OMC 

O MRE é o coordenador da participação brasileira no sistema de solução de controvérsias 

da OMC. Ao longo de 2020, o Brasil atuou em 7 contenciosos, sendo 3 como país demandante 

e 3 como demandado. Além disso, o Itamaraty representou o Brasil como terceira parte em 

casos de importância sistêmica, buscando influenciar a formação da jurisprudência acerca de 

temas de interesse. 

Como demandante, destacam-se os casos contra (i) Índia, a respeito de programas de 

subsídio no setor açucareiro; (ii) Tailândia, relacionado a programas internos de apoio à 

produção do açúcar, tendo-se iniciado negociação de acordo para solução amigável; e (iii) 

Indonésia, sobre barreiras à importação de carne de frango, contencioso em que pela primeira 

vez o Brasil foi diretamente impactado pela crise do Órgão de Apelação (OA) da OMC, com a 
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apelação da Indonésia “ao vazio” (dada a paralisia do OA) e a consequente suspensão dos 

procedimentos.  

Como parte demandada, destaca-se o início de disputa pelo Peru, referente a medidas 

antidumping aplicadas pelo Brasil no setor de filmes de PET e ao regime de substituição 

tributária no IPI, ainda em fase de consultas. 

Quanto à crise do Órgão de Apelação da OMC, o Brasil tem trabalhado para o 

desbloqueio do processo de seleção de novos membros e, subsidiariamente, em alternativa 

plurilateral provisória. Em 2020, o Brasil e Membros da OMC como UE, China, Canadá e 

Austrália acordaram o “Multi-Party Interim Appeal Arrangement”, que estabelece instância 

arbitral para a revisão das decisões de painéis da OMC. O embaixador José Alfredo de Graça 

Lima foi eleito como um dos 10 árbitros. 

Em dezembro de 2020, o Brasil também buscou lançar negociações de disciplinas 

reforçadas para subsídios ao desenvolvimento e à produção de aeronaves comerciais. Foram 

contatadas, bilateralmente e em bases preliminares, autoridades de EUA, UE, China, Canadá, 

Japão, Reino Unido e Rússia.  

Defesa Comercial, Subsídios, Concorrência e Defesa do Consumidor 

Ao longo de 2020, o MRE continuou a atuar em defesa do exportador brasileiro alvo de 

investigações de salvaguardas, direitos antidumping e medidas compensatórias iniciadas por 

outros países. Essa atuação contribuiu para resultados positivos, tais como: não aplicação de 

medidas antidumping às exportações brasileiras de barras de aço ao Peru e de molduras de 

madeira aos EUA; não imposição de salvaguardas às exportações brasileiras de lâminas de 

papelão à Colômbia; e exclusão do Brasil da aplicação de salvaguardas sobre três categorias de 

aço exportado à União Europeia. 

O Itamaraty atuou também na defesa do governo brasileiro na corrente investigação 

americana de subsídios ao alumínio, buscando demonstrar a adequação dos programas 

investigados à normativa da OMC. No que diz respeito às medidas norte-americanas no setor 

de aço, o Brasil manteve-se entre os poucos países isentos da aplicação de sobretaxas às suas 

exportações.  

No âmbito da OMC, o Itamaraty organizou a participação brasileira nos Comitês 

dedicados à defesa comercial, bem como nas negociações de disciplinas sobre subsídios à 

pesca, apresentando proposta para reduzir e limitar os montantes subsidiados. Promoveu ainda, 

em parceria com os EUA e o Japão, iniciativa sobre a importância de condições de mercado 

para o comércio internacional.  
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Na OCDE, o Itamaraty seguiu coordenando a participação do Brasil nos diversos foros 

dedicados aos temas de concorrência, defesa do consumidor, siderurgia, construção naval e 

créditos à exportação. Vale destacar que, em 2020, o Brasil elevou seu perfil de participação no 

Comitê de Políticas ao Consumidor da OCDE (CCP) e aderiu a novos instrumentos sobre o 

tema, tornando-se parte de todo o conjunto de recomendações do CCP. Na área de créditos à 

exportação de aeronaves, o Brasil tomou parte nas discussões sobre possíveis ações para apoiar 

o setor em meio à crise da pandemia de covid-19. 

O MRE liderou a delegação brasileira no Foro Global sobre Excesso de Capacidade de 

Aço (GFSEC). Juntamente com 28 membros, o Brasil participou da elaboração de relatório 

ministerial que aborda o panorama do mercado siderúrgico global, e os efeitos da pandemia 

sobre o setor, destacando a necessidade de eliminação dos subsídios que distorcem a produção 

e o comércio de aço.  

O Itamaraty tratou também dos aspectos relacionados a defesa comercial, concorrência e 

empresas estatais nos acordos de livre comércio negociados pelo MERCOSUL com Canadá e 

com Coreia do Sul. 

Política Financeira e Tributária  

No âmbito da cooperação tributária, o MRE continuou trabalhando com a Receita Federal 

em temas fiscais, visando: i) à atualização e ampliação da rede brasileira de acordos para evitar 

a dupla tributação (ADTs); ii) ao incremento das trocas automáticas de informações entre 

autoridades tributárias em nível bilateral e multilateral; iii) ao combate à evasão e à elisão 

fiscais; e iv) ao progressivo alinhamento das práticas tributárias do Brasil com as normativas 

relevantes da OCDE. Foram registrados avanços nas negociações para a assinatura de ADTs ou 

Protocolo a ADTs com Colômbia, Índia e Polônia, bem como de ADT Aéreo e Marítimo com 

o Egito.  

No contexto das iniciativas voltadas a atenuar os impactos econômicos da pandemia de 

Covid-19, o Itamaraty esteve engajado nas negociações que levaram à adoção da “Debt Service 

Suspension Initiative”, arranjo multilateral de suspensão temporária de pagamento do serviço 

da dívida, adotada por G-20 e Clube de Paris (CP) em abril último, cujo objetivo é criar espaço 

fiscal e alívio financeiro de modo a facilitar o enfrentamento da crise econômica e sanitária em 

países de baixa renda. O MRE acompanhou, ainda, as negociações com os países elegíveis para 

a DSSI que possuem débitos com o Brasil.  

O Itamaraty também realizou esforço de consolidação e de divulgação no exterior das 

medidas econômicas adotadas pelo Brasil no enfrentamento à pandemia, bem como de coleta, 
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análise e compartilhamento intragovernamental das medidas adotadas por terceiros países com 

esse propósito. 

O Brasil deu continuidade à parceria com vários países e bancos multilaterais e regionais, 

visando ao desenvolvimento de projetos em infraestrutura, gestão fiscal e desenvolvimento 

sustentável, dentre outros. Por meio de sua atuação na Comissão de Financiamentos Externos 

(COFIEX), o MRE contribuiu para o fortalecimento da posição do Brasil nas carteiras dos 

bancos de desenvolvimento internacionais. Foram aprovados na COFIEX 33 projetos, no valor 

de total de US$ 10,56 bilhões. Importa mencionar, nesse contexto, a promulgação pelo 

Presidente da República do Acordo de Sede do Escritório Regional para as Américas do Novo 

Banco de Desenvolvimento (NDB), bem como a aprovação parlamentar e a ratificação do 

“Articles of Agreement” do Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (BAII), 

confirmando a participação do Brasil como membro fundador do Banco. 

O Itamaraty também coordenou a adoção de projetos de cooperação financeira bilateral 

com Alemanha e Japão, bem como as negociações, ainda em curso, de Acordo de Sede com a 

Agência Francesa de Desenvolvimento. 

Propriedade Intelectual 

O MRE participou das negociações do capítulo de propriedade intelectual (PI) para 

acordo de livre-comércio MERCOSUL-República da Coreia, bem como das negociações entre 

MERCOSUL-União Europeia (UE), MERCOSUL-Associação Europeia de Livre Comércio 

(EFTA) e MERCOSUL-Canadá. Permanecendo engajada no arremate de pendências pontuais 

(legal scrubbing) nos acordos com a UE e a EFTA, sobretudo as relativas a listas de indicações 

geográficas (IGs). Promoveu, com o SEBRAE, seminário de apresentação das IGs brasileiras a 

representantes da DG-TRADE – o órgão europeu que validará as listas desses ativos negociadas 

no acordo MERCOSUL-UE. 

No âmbito multilateral, cabe destacar o encaminhamento ao Congresso Nacional do 

Tratado de Budapeste sobre o Reconhecimento Internacional do Depósito de Micro-organismos 

para Efeitos de Procedimentos em Matéria de Patentes. Os processos internos de discussão e de 

preparação para a adesão do Brasil aos Acordos de Internet (WCT e WPPT) e ao Tratado de 

Pequim, instrumentos relativos a direitos autorais da Organização Mundial da Propriedade 

Intelectual (OMPI), avançaram. Foi concluído, ainda, acordo de cooperação entre a OMPI e o 

CNJ para publicação, em base de dados eletrônica gratuita da OMPI, os textos completos de 

sentenças de tribunais brasileiros – selecionadas por sua relevância para os direitos de PI. Com 

contribuição sobretudo da Agência Nacional do Cinema (Ancine), foi inaugurada participação 
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no WIPO Alert, base de dados que visa a dificultar o financiamento de sítios eletrônicos que 

hospedam conteúdo que viola direitos de PI. 

Houve sessões dos comitês permanentes da OMPI e realização de sua  Assembleia Geral 

por meio virtual, além dos intensos debates no âmbito do Conselho de TRIPS da OMC acerca 

da PI de tecnologias relacionadas ao combate à Covid-19. 

No que concerne às relações bilaterais, destaca-se o fluido diálogo estabelecido com os 

EUA, no âmbito do Acordo de Comércio e Cooperação Econômica (ATEC), com o 

estabelecimento de contatos semestrais, para trocas de informações sobre temas de PI. No 

âmbito doméstico, o Itamaraty acompanhou as reuniões ordinárias do Grupo Interministerial de 

PI (GIPI) e do Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Outros Delitos Contra a PI (CNCP), 

bem como discussões com vários entes da administração pública sobre a proposição de ajustes 

ao arcabouço jurídico brasileiro em PI. Coordenou equipe, composta por profissionais do 

Itamaraty, do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) e do SEBRAE, que organiza 

a estruturação, com recursos geridos pela OMPI, de uma marca coletiva no Brasil.  

O GIPI concluiu em dezembro a Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual (ENPI), 

e lançou os trabalhos do GT dedicado ao Primeiro Plano de Ação da ENPI.  

3.4.5. Promoção Tecnológica 

No exercício de suas atribuições relacionadas à organização e acompanhamento de 

reuniões e mecanismos internacionais, à negociação de acordos internacionais e à execução de 

ações de promoção de ciência, tecnologia e inovação, o Departamento de Promoção 

Tecnológica (DCT) e suas divisões atuam em coordenação com demais unidades do Itamaraty, 

com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, com o Ministério das Comunicações, 

com o Ministério da Saúde, com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e com 

o MECON, bem como com os demais órgãos da administração pública, entidades da sociedade 

civil, setores acadêmico e empresarial pertencentes ao SNCTI (Sistema Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação) como Apex-Brasil, SEBRAE, ANPROTEC, ANPEI, CONFAP. 

Em 2020, cabe ressaltar a participação do DCT nas oficinas de trabalho da elaboração da 

Política Nacional de Inovação e da Estratégia Nacional de Inovação, com a designação do MRE 

como um dos componentes da Câmara de Inovação. 

O Itamaraty veio, igualmente, a integrar, em 2020, o Comitê Nacional de Iniciativas de 

Apoio a Startups do Governo Federal (‘Startup Point’, Decreto n° 10.122/2019). O DCT 

contribuiu, ainda, para a realização da 2ª edição da Escola Avançada de Diplomacia Científica 
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e Diplomacia da Inovação da USP, com ampla participação internacional, bem como continuou 

a representar o MRE nas reuniões da Mobilização Empresarial pela Inovação (MEI) da 

Confederação Nacional das Indústrias (CNI). 

Em 2020, houve a realização de 4 comissões mistas e diálogos bilaterais 

intergovernamentais na área de CTI, a saber: 5ª reunião da Comissão de Cooperação Científica 

e Tecnológica Brasil-Estados Unidos, 6ª reunião do Grupo de Alto Nível Brasil-Suécia em 

Aeronáutica; 5ª reunião do Grupo de Trabalho Brasil-Suécia em Alta Tecnologia Industrial 

Inovadora; e 29ª comissão mista em Ciência, Tecnologia e Inovação Brasil-Alemanha. 

Houve a participação brasileira em diversos mecanismos multilaterais, como reuniões no 

âmbito do BRICS em CTI, com destaque para a participação do Itamaraty na 4ª reunião do 

Grupo de Trabalho do BRICS para Ciência, Tecnologia Inovação e Empreendedorismo; 10ª 

reunião dos Altos Funcionários do BRICS em CTI; 8ª reunião ministerial do BRICS em CTI; 

117ª Sessão do Comitê de Políticas Científicas e Tecnológicas (CSTP) da Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 23ª sessão do Comitê de Ciência e 

Tecnologia para o Desenvolvimento das Nações Unidas, 66ª e 67ª reuniões do CABBIO (Centro 

Brasileiro-Argentino de Biotecnologia), e 61ª e 62ª  Reuniões Especializadas em Ciência e 

Tecnologia do MERCOSUL. 

Na área de CTI, com o apoio do MRE, foram assinados 10 atos internacionais, a saber: 

memorandos de entendimento com a Austrália (CONFAP - Ministério de Educação, 

Capacitação e Emprego - DESE), os Estados Unidos (MCTI-Smithsonian), a Rússia 

(ANPROTEC-Associação Russa de Parques Tecnológicos), além da adesão brasileira a 6 

instrumentos jurídicos (uma declaração e cinco recomendações) na área de C&T da OCDE, 

quais sejam: (i) ‘Declaration on International Science and Technology Co-operation for 

Sustainable Development’; (ii) ‘Recommendation on the Governance of Clinical Trials’; (iii) 

‘Recommendation on Quality Assurance in Molecular Genetic Testing’; (iv) ‘Recommendation 

concerning Access to Research Data from Public Funding’; (v) ‘Recommendation concerning 

a General Framework of Principles for International Co-operation in Science and Technology’; 

e (vi) ‘Recommendation concerning Principles for Facilitating International Technology Co-

operation Involving Enterprises’. Também foi assinado o memorando interministerial entre as 

pastas responsáveis por ciência, tecnologia e inovação no Brasil, Argentina e Uruguai para a 

criação do Centro Latino-Americano de Biotecnologia, com base no trabalho desenvolvido pelo 

Centro Argentino-Brasileiro de Biotecnologia (CABBIO), que atendeu a pleito uruguaio 

reiterado desde 2011.  
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Houve, ainda, a aprovação do mecanismo «BRICS Techtransfer» (‘Enabling Framework 

for the BRICS Network for Technology Transfer Cooperation’) pelos Ministros de CTI do 

agrupamento, o qual pretende estimular a transferência de tecnologia entre os meios acadêmico 

e empresarial entre os países do BRICS.  

Foram lançadas as negociações para assinatura de 8 atos internacionais, a saber: MdE em 

CTI com Estados Unidos (CONFAP-National Research Foundation), a Índia (CONFAP-

Ministério de Ciência e Tecnologia), Israel (MCTI-Museu Carasso), Japão (Nióbio e Grafeno 

e CONFAP-Agência Japonesa de Ciência e Tecnologia), Noruega (MCTI-Ministério de 

Educação e Pesquisa), Rússia (CONFAP-Fundação Russa de Pesquisa Básica), Ucrânia 

(CONFAP-Ministério da Educação e Pesquisa) e de “Ajuste Complementar no campo da 

Inovação” ao “Convênio Básico de Cooperação Técnica, Científica e Tecnológica” com a 

Espanha. 

Programa de Diplomacia Digital 

O Itamaraty coordenou a participação do Brasil em numerosos processos, foros e reuniões 

sobre temas afetos à governança da Internet, entre os quais a 15ª edição do Fórum de 

Governança da Internet (IGF), a Corporação da Internet para Atribuição de Nomes e Números 

(ICANN), o Grupo Agenda Digital do MERCOSUL e a ONU. Destaca-se o lançamento, em 

junho de 2020, pelo Secretário Geral da ONU, do Roadmap for Digital Cooperation. 

O MRE participou da “Digital Economy Task Force” do G20, com destaque para as 

discussões a respeito do papel da economia digital e das ferramentas digitais no combate aa 

Covid-19. A 6ª Reunião dos Ministros de Comunicações do BRICS acordou os Termos de 

Referência do Conselho do Instituto de Redes Futuras do BRICS (BIFN). O Itamaraty também 

acompanhou os temas relacionados à economia digital na OCDE no âmbito do Comitê de 

Políticas de Economia Digital. 

Em outubro de 2020, o MRE realizou a cerimônia de lançamento dos relatórios da OCDE 

“A Caminho da Era Digital no Brasil” e “Avaliação da OCDE sobre Telecomunicações e 

Radiodifusão no Brasil 2020”, com a participação do Secretário Geral da OCDE, dos Ministros 

das Relações Exteriores, da Casa Civil, das Comunicações, da Ciência e Tecnologia e do 

Presidente da ANATEL. Os relatórios versam sobre os progressos digitais do país em 

acessibilidade à Internet, conectividade e legislação com vistas a aumentar a segurança digital.  

O Itamaraty coordenou participação brasileira na VI Reunião Ministerial de Governo 

Digital da América Latina e Caribe e na XIV Reunião da Red GEALC (Rede de Governo 

Eletrônico da América Latina e do Caribe), na qual ganhou destaque a promoção da assinatura 
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digital em âmbito latino-americano, sobretudo com tecnologia desenvolvida pelo Instituto 

Nacional de Tecnologia da Informação (ITI). Além disso, foram aprovadas a Declaração 

Ministerial 2020 “Transformação Digital para a reativação econômica e social”, o “Documento 

de Promoção da Assinatura Digital transfronteiriça”, o Relatório do Plano de Trabalho 2020 e 

o Plano de Trabalho 2021. 

O MRE também coordenou a participação brasileira na VII Conferência Ministerial sobre 

a Sociedade da Informação da América Latina e Caribe (23-26/11/2020). Na ocasião, foram 

aprovadas a Agenda Digital para América Latina e Caribe (eLAC 2022), documento de base 

norteador da cooperação regional em matéria digital, e a nova composição da Mesa Diretiva, 

para a qual o Brasil foi eleito.  

Ao longo de 2020, houve avanços em diálogos digitais bilaterais. Com o Reino Unido, 

avançaram-se tratativas sobre o mapeamento dos ecossistemas de inteligência artificial com 

vistas a buscar sinergias de cooperação. Com a Alemanha, avançaram-se tratativas para 

estruturar a primeira edição do Diálogo Digital. Com a Eslovênia, foram organizadas tratativas 

na área de inteligência artificial, com a aproximação entre instituições e startups brasileiras e 

instituições eslovenas. Com a UE, além de tratativas para a realização de nova edição do 

Diálogo bilateral sobre Sociedade da Informação, houve avanços quanto à implantação do 

projeto BELLA, sobretudo com a ancoragem do cabo Ellalink em Fortaleza, que possibilitará 

terá a capacidade de 72 terabits por segundo (Tb/s) entre América do Sul e Europa. 

Na América Latina, o Itamaraty apoiou iniciativas voltadas à conectividade. Em agosto 

de 2020, foi assinado Memorando de Entendimento com o Chile na área de telecomunicações 

e economia digital, com vistas a prospectar cooperação na área de telecomunicações e 

conectividade, incluindo a possibilidade de implantação de cabo de fibra ótica ligando a 

América do Sul ao continente asiático. 

Em novembro de 2020, por ocasião da vista do Ministro de Estado a Gerogetown, foi 

assinado Memorando de Entendimento com a Guiana, com vistas a estabelecer cooperação para 

realização de estudo de viabilidade para a implantação de rota de fibra óptica entre Brasil e 

Guiana.  

Em dezembro de 2020, realizou-se Reunião Técnica Digital Argentina-Brasil, em que se 

trataram temas prementes da agenda digital, como conectividade, plataformas digitais, 5G, 

eliminação de roaming e temas da agenda digital do MERCOSUL. 

O MRE tem atuado na promoção do uso da assinatura digital baseada em certificação. 

Em outubro de 2020, foi assinado o Acordo de Reconhecimento Mútuo sobre Operador 
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Econômico Autorizado (OEA) entre Brasil e Peru. Na área de segurança, com o apoio do 

Itamaraty, foram lançadas negociações para a assinatura de 4 MdE em segurança cibernética 

com os seguintes países: África do Sul, Colômbia, Polônia e Alemanha.  

No que tange à tecnologia 5G, o Brasil manteve discussões e compartilhamento de boas 

práticas sobre leilão de espectro 5G com vários países, e participou da Segunda Conferência 

sobre Segurança em 5G de Praga (setembro/2020). 

Em 04/12/2020, o Brasil foi aceito como novo membro da “Parceria Global sobre 

Inteligência Artificial”. Trata-se de iniciativa que visa à “cooperação orientada ao 

desenvolvimento e o uso responsável da Inteligência Artificial, em um espírito de respeito aos 

valores democráticos, direitos humanos, inclusão, diversidade, encorajando inovação e 

crescimento econômico”. Como membro, o Brasil terá melhores condições de promover 

parcerias entre seus centros de pesquisa em inteligência artificial, atuais e futuros, e os 

contrapartes mais avançados. 

No tocante ao Programa de Diplomacia da Inovação, foram enviadas 11 propostas para 

execução em 2021, das quais 7 versavam sobre inteligência artificial, 2 sobre jogos eletrônicos, 

1 envolvia computação quântica e 1 sobre transformação digital. Além disso, houve proposta 

de participação e busca de sinergia no contexto do WebSummit 2021, que abrange temas da 

economia digital. 

Ao longo de 2020, o MRE acompanhou reuniões do Comitê Gestor da Internet do Brasil, 

tendo contribuído para a divulgação das pesquisas TIC Governo Eletrônico, TIC Empresas e 

TIC Centros Públicos de Acesso realizadas pelo Centro Regional de Estudos para o 

Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br), ligado ao CGI.br. Igualmente, 

participou de reuniões no Comitê Gestor da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-

Brasil), onde tem assento, do Comitê Interministerial para a Transformação Digital 

(CITDigital) e da Comissão de Governança e Regimes Internacionais (CBC-1) da ANATEL. 

Programa de Diplomacia da Inovação 

2020 foi o quarto ano de execução do PDI. A abordagem do programa é de concepção 

das iniciativas “de cima para baixo” (‘bottom-up’) no âmbito de planejamento estratégico 

apresentado pela rede de 54 SECTECs (Setores de Ciência Tecnologia e Inovação) em Postos 

no exterior. Por meio de chamada de propostas de promoção tecnológica solicitada a Postos 

com SECTECs, com a previsão das iniciativas para o ano subsequente, é conduzido processo 

seletivo levando-se em consideração o orçamento disponível, a qualidade dos projetos, 

alinhamento com outras ações de cooperação tecnológica e aderência com as diretrizes da 
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Política Nacional de Inovação e de políticas setoriais. As propostas contemplam resultados 

esperados, indicadores de resultado, monitoramento de avaliação de resultado e de impacto, 

bem como estratégia de divulgação. 

Em 2020, foram envolvidos no PDI 43 Postos no exterior, com 81 atividades executadas 

ou iniciadas. Trata-se de aumento contínuo na quantidade de Postos participantes no programa 

nos últimos anos, bem como no número de atividades implementadas, como demonstram as 

tabelas a seguir:  

 

 

O programa de trabalho em diplomacia da inovação proposto pelos Postos no exterior, 

em 2020, recebeu apoio no âmbito da ação orçamentária “promoção comercial e de 

investimentos” gerida pela CGPR, cujo total de R$ 1.946.081,69 executado é detalhado a 

seguir:  

- 20WZ.0002.0009 (Missões comerciais, feiras setoriais e outros eventos relacionados à 

Promoção Tecnológica, no Brasil): R$ 88.851,29; 

- 20WZ.0002.0008 (Missões Comerciais, Feiras Setoriais e outros Eventos relacionados à 

Promoção Tecnológica exterior, no): R$ 1.857.230,40. 
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Por meio da Unidade Gestora (240019), o Departamento de Promoção Tecnológica 

(DCT) executa o plano orçamento “promoção tecnológica no Brasil” utilizado para a aquisição 

de passagens aéreas para colaboradores eventuais que contribuem com as iniciativas no 

exterior. 

Entre as 81 atividades que foram executadas ou tiveram início em 2020 no âmbito do 

PDI, vale ressaltar: ciclo de Bogotá-Medellín do Programa Startout Brasil de 

internacionalização de startups convertido para formato digital; 6 missões virtuais para startups 

e 2 presenciais; 6 edições do “Land2land Connect”, evento virtual que conecta startups 

brasileiras aos ambientes e mecanismos de inovação estrangeiros qualificados a operar 

programas de ‘softlanding’, incubação e aceleração; 1 programa de incubação virtual para 10 

startups brasileiras com o ‘Imperial College’ de Londres; 5 atividades de mobilização da 

diáspora científica brasileira no exterior; 15 estudos de mercado contratados; 12 webinars; e 5 

projetos diversos. 

O PDI passou a integrar, em 2020, o MEI Tools, plataforma da CNI que reúne 

informações atualizadas sobre os instrumentos de apoio aos integrantes dos ecossistemas de 

inovação brasileiros. 

A maior concentração de atividades em 2020 foi a realização de webinars, na contratação 

de estudos de mercado (inteligência comercial) e na realização de missões virtuais de startups, 

o que pode ser atribuído ao impedimento da realização de ações presenciais. As áreas 

tecnológicas promovidas pelas iniciativas são, em sua grande parte, de caráter multissetorial 

como nos anos anteriores, mas já se verifica tendência de especialização em alguns setores, 

como os de fintech, agritech e healthtech. 

R$ 596.000,00 

R$ 663.720,24 

R$ 2.605.072,77 

R$ 
2.023.817,00 
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 Em 2020, notou-se aumento de atividades no continente asiático, o que demonstra 

alinhamento com a verificação do crescimento no dinamismo tecnológico daquele continente. 

 

 

 

3.4.6. Promoção de Energia, Recursos Minerais e Infraestrutura 

Em 2020, o Itamaraty promoveu os interesses brasileiros em negociações bilaterais, 

regionais e multilaterais sobre energia; difundiu posições brasileiras acerca de conceitos chave 

nessa área, como a segurança e a transição energética, bem como sobre a relevância dos 

biocombustíveis como alternativa energética; estabeleceu cooperação com países e instituições 

internacionais para troca de experiências e de conhecimento técnico, científico e tecnológico, 

visando ao incremento da eficiência energética; realizou atividades de promoção comercial de 
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energia e recursos minerais. O Itamaraty também participou ativamente dos debates sobre os 

efeitos da pandemia da Covid-19 sobre o setor de energia e das discussões de iniciativas visando 

superar as consequências adversas da crise sanitária nesse setor.  

As estratégias para cumprimento dos objetivos traçados na área de energia incluíram (i) 

proposição de diretrizes para cooperação em energia no âmbito das relações bilaterais, regionais 

e multilaterais; (ii) elaboração de subsídios para participação de autoridades do Governo 

brasileiro em encontros internacionais; (iii) coordenação da participação do Governo brasileiro 

em negociações bilaterais, regionais e multilaterais; (iv) coordenação da participação do 

Itamaraty nos órgãos e colegiados do Governo brasileiro; (v) aproximação com organismos 

internacionais na área energética; (vi); realização de eventos de promoção comercial, nas 

modalidades presencial e virtual; e (vii) organização de eventos multilaterais na área da 

bioeconomia, na qualidade de Presidente de iniciativa multilateral. 

A operacionalização das estratégias envolveu a organização de reuniões de coordenação 

com os demais atores brasileiros interessados; participação em reuniões e eventos 

internacionais, em particular na modalidade virtual; e assessoramento a instituições brasileiras 

sobre esses temas. 

Resultados Alcançados 

Ressaltem-se, em particular, os seguintes resultados alcançados em 2020: 

- Participação do MRE, de forma permanente, no Conselho Nacional de Política 

Energética (CNPE). Caberia destacar a participação do Itamaraty no Grupo de Trabalho para 

tratar da exploração e produção de petróleo e gás natural na Extensão da Plataforma Continental 

Brasileira, além das 200 milhas; e no Grupo de Trabalho para realizar diagnóstico dos Sistemas 

de Segurança, Proteção e Monitoramento das áreas e ativos utilizados na exploração e produção 

de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, localizados nas Áreas 

Jurisdicionais Brasileiras.  

- Elaboração de relatórios com informações recebidas dos Postos no exterior sobre os 

impactos da pandemia nos setores de petróleo e gás e mineração;  

- Avanço na consolidação da Plataforma para o Biofuturo, sob presidência brasileira, com 

a realização de webinars e segmento virtual da II Cúpula para o Biofuturo;  

- Preparação do segmento híbrido da II Cúpula do Biofuturo, a ser realizada em São Paulo, 

em maio de 2021; 

-  Criação da iniciativa da Plataforma para o Biofuturo na “Clean Energy Ministerial” 

(CEM); 
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- Negociação e apresentação, aos Membros da Plataforma e ao Secretariado da “Clean 

Energy Ministerial”, de proposta de criação de campanha com o setor privado no marco da 

iniciativa da Plataforma para o Biofuturo na CEM; 

- Desenvolvimento da fase piloto da “blueprint” de bioenergia da Plataforma para o 

Biofuturo, sendo o Brasil um dos três países a serem avaliados nessa etapa; 

- Participação na XI Conferência da “Clean Energy Ministerial” e na V Ministerial da 

iniciativa “Mission Innovation”; 

- Continuidade de gestões junto a países europeus e União Europeia referentes ao 

processo legislativo sobre o uso de biocombustíveis e bioplásticos.  

- Conclusão da primeira fase de projeto doméstico para a coleta e divulgação de dados de 

investimentos em pesquisa e desenvolvimento na área de energia, em particular energia limpa, 

como reflexo da participação brasileira na iniciativa “Mission Innovation”; 

- Continuidade do processo de acessão do Brasil à Agência Internacional de Energia 

Renovável (IRENA), organização com a qual o Brasil vem cooperando de maneira crescente 

no capítulo de biocombustíveis. Em 2018, o Brasil tornou-se “Estado em Acessão” da IRENA;  

- Atuação em defesa das posições brasileiras nas negociações sobre biocombustíveis de 

aviação na Organização para a Aviação Civil Internacional (OACI), mobilizando rede de apoio 

técnico integrada por acadêmicos, especialistas e representantes de órgãos do governo Brasil; 

- Realização de eventos de promoção comercial e atração de investimentos nas áreas de 

energias renováveis, em particular bioenergia, e geração renovável e transmissão elétrica. Os 

eventos incluíram “road show” presencial na Índia, Tailândia e Paquistão, e seminário em 

Madri, assim como eventos virtuais focados em países como Japão, África do Sul, Guatemala 

e Zâmbia, em substituição à agenda de eventos presenciais originalmente planejada; 

- Participação na XXI Reunião do Grupo "Ad Hoc" sobre Biocombustíveis do 

MERCOSUL (GAHB), virtual, ocasião em que foi aprovado o Plano de Trabalho do GT do 

GAHB para harmonização de padrões e especificações de qualidade de biocombustíveis.  

- Apoio à implementação de memorando de entendimento entre o Ministério de Minas e 

Energia e a Comissão nacional de Desenvolvimento e Reforma da China; 

- Participação nas negociações e nas tratativas para assinatura, em janeiro de 2020, e 

posterior implementação, dos seguintes instrumentos com a Índia: Memorando de 

Entendimento para Cooperação no Setor de Petróleo e Gás Natural; Memorando de 

Entendimento sobre Cooperação no Campo da Geologia e Recursos Minerais; Memorando de 

Entendimento sobre Bioenergia;  
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- Apoio à negociação e assinatura de memorando de entendimento do Ministério de Minas 

e energia com o governo do Reino Unido, em dezembro de 2020; 

- Apoio ao Diálogo do MME com a Alemanha sobre Energia, incluindo avaliação da 

temática de hidrogênio verde; 

- Participação na IV Reunião Ministerial da Parceria das Américas para Energia e Clima 

(ECPA), realizada em Montego Bay, Jamaica, em fevereiro, quando foram debatidos temas 

relativos à segurança energética, eficiência energética e combate à pobreza energética, dentre 

outros;   

- No âmbito do G20, o MRE orientou a participação brasileira no Grupo de Trabalho 

sobre Sustentabilidade Energética do G-20 (ESWG). 

- Participação de reuniões das diversas instâncias dos BRICS relativas à área de energia, 

tais como a Plataforma para Cooperação e Pesquisas Energéticas, as Reuniões de Altos 

Funcionários de Energia e a Reunião de Ministros de Energia, realizada em formato virtual em 

14 de outubro de 2020. Foi aprovado “road map” para cooperação futura em energia no 

agrupamento, e publicados relatórios sobre o setor energético dos países dos BRICS e as 

perspectivas de cooperação científica nesse domínio. 

- Seguimento à parceria com a Agência Internacional de Energia (AIE), participando de 

eventos em formato virtual, tais como a Reunião do Grupo Permanente sobre Diálogo Global 

de Energia (SGD) e o encontro anual do Conselho Diretor com países associados e em acessão.  

- Participação nas reuniões dos órgãos de governança da Organização Latino-americana 

de Energia (OLADE) cuja Reunião de Ministros teve como foco o papel que o setor energético 

desempenhará no período pós-pandêmico. 

- Participação nas atividades dos Grupos Técnicos do Comitê de Desenvolvimento do 

Programa Nuclear Brasileiro. 

- Coordenação de consultas com órgãos com competência em temas nucleares com o fim 

de avaliar a pertinência de adesão ao Protocolo de Emenda à Convenção de Viena sobre 

Responsabilidade Civil por Danos Nucleares e à Convenção sobre Compensação Suplementar 

por Danos Nucleares (CSC). 

- Participação na XXV Reunião Ordinária do SGT-15 do MERCOSUL (geologia e 

mineração). 

- Participação na primeira reunião do Fórum de Energia Brasil-Estados Unidos (USBEF), 

ocasião em que foi lançado o "Plano de Ação 2020", com ênfase nos setores de petróleo e gás, 

energia nuclear para fins civis e eletricidade. Em novembro, participação em reunião bilateral 
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com o objetivo de discutir as perspectivas para a cooperação bilateral nas áreas de minerais 

estratégicos, gás natural, setor nuclear e fontes renováveis. 

- Realização de encontros de cooperação entre autoridades brasileiras e colombianas 

sobre a utilização do método de fraturamento hidráulico ("fracking") na exploração de petróleo 

e gás. 

3.4.7. Promoção do Agronegócio 

Participação em Organizações, Organismos e Reuniões Internacionais 

No âmbito multilateral, o Itamaraty coordenou a participação do Brasil no Comitê de 

Agricultura e Comitê de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias da OMC; no Comitê de Pesca, no 

Comitê de Agricultura e no Comitê de Commodities da FAO e no Comitê de Agricultura da 

OCDE. O MRE também chefiou a delegação do Brasil à 43ª Sessão da Comissão do Codex 

Alimentarius. Além disso, deve-se destacar que o Itamaraty tem sido protagonista em 

importantes processos negociais na OMC, uma vez que o Brasil passou a atuar como facilitador 

nas negociações sobre o comércio algodão e sobre restrições a exportações, incluindo o 

Programa Alimentar Mundial.  

A agenda desses debates multilaterais em 2020 foi densa – subsídios à agricultura que 

distorcem o comércio internacional, comércio exterior, barreiras tarifárias e não tarifárias, 

resistência antimicrobiana, biotecnologia, limites máximos de resíduos para defensivos 

agrícolas, sustentabilidade, Brexit, entre outros -, de modo que se buscou tanto prevenir a 

adoção de normas e padrões internacionais sem embasamento científico e contrários aos 

interesses brasileiros, como avançar temas de interesse nacional, especialmente relacionados à 

promoção de um sistema multilateral de comércio agrícola mais aberto e justo. 

Destaca-se, ademais, o papel do MRE nas discussões multilaterais acerca dos impactos 

da pandemia de Covid-19 sobre o comércio agrícola mundial. Em foros como a FAO e a OMC, 

o Itamaraty defendeu e promoveu o papel estratégico do Brasil na garantia do abastecimento de 

alimentos. Além disso, atuou ativamente na OMC e bilateralmente para contestar barreiras 

sanitárias sem justificativa científica que foram impostas por alguns países em virtude da 

pandemia. Nesse contexto, destacam-se as negociações em Genebra das seguintes declarações 

que o Brasil assinou: 

i) Responding to the Covid-19 Pandemic with Open and Predictable Trade in Agricultural 

and Food Products (documento WT/GC/208/Rev.2; G/AG/30/Rev.2);  
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ii) 2 COVID-19 Initiative: Protecting Global Food Security Through Open Trade 

(documento WT/GC/218/Rev.1; G/AG/31/ Rev.1; TN/AG/44/ Rev.1);   

iii) June 2020 Statement of the Ottawa Group: Focusing Action on COVID-19 (documento 

WT/GC/217) 

iv) Food Security, Agriculture Trade and Stability of Agricultural Markets in the Long-

Term: Brazil’s Questions for a Reflection within the Ottawa Group (documento RD/AG/79) 

No âmbito bilateral, o ano de 2020 foi marcado pela intensificação das negociações de 

abertura de mercado e ampliação das condições de acesso para o produto do agronegócio 

brasileiro. O MRE contribuiu com a negociação de novos certificados sanitários e 

fitossanitários internacionais com países em diversas partes do mundo. Na realização dessas 

tratativas, o Itamaraty tramitou mais de 7 mil ofícios entre os Postos e o MAPA, além de 

realizações de gestões específicas por meio das embaixadas e consulados. O resultado mais 

palpável desse esforço foi a abertura de novos mercados para 73 produtos brasileiros a serem 

exportados para mais de 20 países. 

Promoção Comercial do Agronegócio 

O MRE apoiou a realização das seguintes ações virtuais, com envio de recursos para a 

contratação de serviços, arregimentação de parceiros e palestrantes e divulgação: webinar 

“Embrapa: tecnologia agrícola a serviço do desenvolvimento” - Embaixada em Roma; webinar 

“Pulses: potencialidades brasileiras” - Embaixada em Roma; webinar “Cafés especiais do 

Brasil: excelência e sustentabilidade - Embaixada em Roma; Jornada virtual do agronegócio - 

Embaixada em Montevidéu, painel virtual na Food and Hospitality Africa Summit - Embaixada 

em Pretória; webinar “Brasil-México: perspectivas sobre o comércio de carne de frango” - 

Embaixada em México DF. 

Eventos dedicados a segmentos específicos 

Dentre as ações de promoção de segmentos específicos, ressaltam-se as celebrações do 

Dia Internacional do Café e do Dia Mundial do Algodão. As celebrações do Dia Internacional 

do Café 2020 foram restritas a número menor de Postos, muitos dos quais optaram por 

celebrações virtuais. Ainda assim, na primeira semana de outubro, as Embaixadas em Paris, 

Roma, Pretória, Lisboa, Tóquio e o Consulado-Geral em Xangai realizaram eventos variados, 

tais como webinars, publicação de artigos na imprensa, palestras, sessões de networking, 

degustações (“cupping”) e colaborações com redes locais de cafeterias.  
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Este ano, o DPAGRO apoiou a comemoração do Dia Mundial do Algodão 

(#WorldCottonDay), em 7 de outubro, com a divulgação, por meio dos Postos, de campanha 

elaborada pela Associação Brasileira dos Produtores de Algodão (ABRAPA), em treze idiomas. 

Foi igualmente apoiado o lançamento do “Cotton Brazil Days” em mercados prioritários: 

Turquia, Paquistão, Índia, Tailândia, Indonésia, Vietnã, China e Coreia do Sul.  

Inteligência Comercial 

Foram intensificadas as atividades de inteligência comercial. Em 2020, a DPA II 

organizou, a partir das informações recebidas dos Setores de Promoção Comercial dos Postos 

no exterior (SECOMs), o mapeamento de oportunidades, desafios e potencial de mercado para 

mel, castanhas e nozes, flores, suco de uva e diversas frutas, bem como para produtos 

agroalimentares inovadores e de alto valor agregado. Foram disponibilizadas 15 tabelas de 

mapeamento na página “Promoção Comercial – Agronegócio” da Diplopédia, com 

classificação do potencial dos mercados e notas breves sobre o contexto, potencial e desafio de 

cada um dos países analisados. As tabelas foram transmitidas para o MAPA, a CNA e diversas 

entidades setoriais.  

Adicionalmente, foram contratados mais de vinte estudos de mercados, contemplando os 

segmentos de carnes, frutas, vinhos, laticínios e grãos em países como África do Sul, Argélia, 

Austrália, Bolívia, Chile, Colômbia, Estados Unidos, Filipinas, Indonésia, Malásia, Países 

Baixos, Paraguai, Quênia e Vietnã.   

Promoção da Imagem do Agronegócio 

O Itamaraty coordenou a elaboração dos comentários do governo brasileiro às consultas 

públicas disponibilizadas no Reino Unido e pela Comissão Europeia, relativas a propostas 

legislativas de restrição de importação de commodities agropecuárias de países tropicais que 

sejam “associadas ao desmatamento”.  

Em 2020, o DPAGRO promoveu a criação dos Setores de Promoção do Agronegócio 

(Seagros) nos Postos do exterior. Atualmente, 40 embaixadas, consulados e delegações contam 

com Seagros, que replicam o exercício de aproximar a política comercial agropecuária, a 

promoção comercial e a promoção de imagem do agronegócio. Esses setores dedicados ao 

agronegócio foram instrumentais para o sucesso de gestões MAPA-MRE que levaram a 

abertura de mercados para 100 produtos de exportação do agronegócio em 2020.  
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3.4.8. Promoção de Serviços e de Indústria 

Promoção e Negociação de Serviços 

O Itamaraty contribuiu para o importante avanço, ao longo de 2020, do processo de 

adesão do Brasil aos Códigos de Liberalização de Movimentos de Capital e Operações 

Correntes Intangíveis, da OCDE. Participou ativamente de reuniões para a defesa da 

candidatura do País a ambos os instrumentos e contribuiu para os trabalhos do Comitê de 

Investimentos da OCDE.  

Na área de investimentos, deu-se seguimento à coordenação da negociação de Acordos 

de Cooperação e Facilitação de Investimentos (ACFI). Foram realizadas duas reuniões do 

Comitê Conjunto no âmbito do ACFI com o México, em vigor. O Brasil continuou engajado 

nas negociações sobre facilitação de investimentos na OMC, com vistas à adoção de um 

instrumento plurilateral sobre o tema. Participou igualmente de reuniões sobre investimento na 

Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD, na sigla em 

inglês) e na Comissão das Nações Unidas para o Direito Mercantil Internacional (UNCITRAL, 

na sigla em inglês).  

No tocante ao comércio de serviços, obteve-se em 2020, como resultado de impulso 

inicial do Brasil quando exerceu a presidência pro tempore do MERCOSUL pela última vez, 

no segundo semestre de 2019, mandato para o lançamento de nova rodada de negociação sob o 

Protocolo de Montevidéu do MERCOSUL sobre o Comércio de Serviços. Tais tratativas, 

projetadas para ocorrer ao longo de 2021, permitirão a atualização e o aperfeiçoamento do 

arcabouço normativo do bloco na área de serviços, à luz dos avanços granjeados nas 

negociações com terceiras regiões ou países, bem como a expansão e o aprofundamento dos 

compromissos de acesso aos mercados dos países que compõem o MERCOSUL. 

Outro importante avanço conquistado no âmbito do bloco foi a conclusão das negociações 

do Acordo de Comércio Eletrônico do MERCOSUL, que contribuirá para aprofundar o 

processo de integração intrabloco ao estabelecer arcabouço normativo em setor com 

participação crescente na economia mundial e que desempenhou papel central na manutenção 

da atividade econômica durante a pandemia da Covid-19. 

Em transportes aéreos, o Itamaraty orientou da perspectiva diplomática a defesa de 

posições e interesses do Brasil em reuniões regionais e multilaterais, com destaque para aquelas 

realizadas no âmbito da Organização de Aviação Civil Internacional (OACI). Também no 

âmbito da OACI, o MRE participou ativamente dos esforços em favor da candidatura do 

brasileiro Ary Rodrigues Bertolino ao cargo de Secretário-Geral da organização. 
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Ainda no que se refere a transportes aéreos, em linha com os objetivos da Política 

Nacional de Aviação Civil, avançou-se nos preparativos para a assinatura de novos acordos de 

serviços aéreos com diversos países, entre os quais Espanha, Portugal e Reino Unido.  

No que tange a serviços postais, o Brasil manteve participação ativa em conferências de 

organismos internacionais como a União Postal das Américas, Espanha e Portugal (UPAEP) e 

a União Postal Universal (UPU).  

No âmbito da UPU, trabalhou-se em favor da candidatura brasileira a um assento no 

Conselho de Operações Postais (COP), nas eleições que terão lugar neste ano, em Abidjã, Côte 

d’Ivoire. 

Registraram-se, em 2020, avanços importantes nas negociações de capítulos sobre 

serviços e investimentos nos acordos de livre-comércio com União Europeia e a Área Europeia 

de Livre- Comércio (EFTA), em que a etapa de revisão jurídica para assinatura está 

virtualmente concluída nesses capítulos, e com Coreia, Singapura e, especialmente, Canadá. No 

âmbito da OMC, o Brasil engajou-se ativamente nas negociações plurilaterais abertas de 

regulamentação doméstica de serviços, prestes a concluir-se, e de comércio eletrônico, com o 

objetivo de apresentar resultados concretos nos dois setores na 12a Conferência Ministerial da 

Organização, que se deverá realizar em fins de 2021.  

Promoção e Negociação de Temas da Indústria 

No que se refere à promoção de exportações de bens industrializados, a DPIND prioriza 

o apoio a iniciativas de exportação com alto valor agregado, com vistas a elevar o teor 

tecnológico de nossa pauta exportadora. Esse trabalho é feito por meio do contato direto com 

confederações, associações setoriais e também em parceria com a Apex-Brasil. Ao coordenar 

o trabalho dos SECOMs, que prospectam possíveis iniciativas relevantes, a Divisão avalia 

oportunidades de mercado e organiza atividades que contribuem para as exportações de 

empresas brasileiras. Dentre as atividades, são apoiados eventos de empresas brasileiras no 

exterior, bem como realizados contatos de alto nível com atores relevantes. O Itamaraty coloca 

a serviço do exportador sua alta capilaridade no exterior para apresentar possíveis compradores 

e/ou fornecedor no exterior para empresas brasileiras. 

No ano de 2020, em função da pandemia, o Itamaraty priorizou esforços, durante o 

primeiro semestre, na iniciativa do governo brasileiro de importar insumos para produção 

interna, testes, EPIs e respiradores para tratamento da Covid-19. A Divisão realizou contatos 

diretos com empresários brasileiros com interesse na importação de produtos, bem como 
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intermediou contatos com autoridades de países produtores de produtos relevantes para o 

combate à doença. 

Na área de promoção comercial, boa parte das iniciativas para o ano foram postergadas 

ou canceladas em razão da pandemia. Como alternativa, foram incentivadas iniciativas digitais 

de reuniões, rodadas de negócio, eventos de posicionamento de marca e divulgação de 

oportunidades no Brasil. Em conjunto com o Programa de Parceria de Investimentos (PPI), 

BNDES, ApexBrasil e CAMEX, a DPIND organizou um conjunto de seminários com foco na 

divulgação do ecossistema do setor de atração de investimentos no governo brasileiro. Foram 

realizadas reuniões de capacitação com Postos brasileiros em países estratégicos como 

Alemanha, França, Reino Unido, EUA, Arábia Saudita, Catar, Kuwait, Turquia, Singapura, 

Austrália entre outros. 

Na área de créditos à exportação, o MRE se soma ao esforço de promoção e financiamento 

do Programa Mais Alimentos Internacional (PMAI), voltado à exportação de máquinas 

agrícolas brasileiras a países de menor desenvolvimento relativo e que estejam abertos a 

cooperar com o Brasil no processo de mecanização da agricultura familiar. Dentre várias outras 

iniciativas, cumpre mencionar, ainda, o apoio oferecido às operações de promoção de 

equipamentos e produtos médico-hospitalares e à indústria nacional de aviação civil, que, por 

seu caráter estratégico, conta com apoio de gestões diplomáticas e informações obtidas pelos 

Postos no exterior para realizar seus negócios. 

 

3.4.9. Agência Brasileira de Cooperação (ABC) 

Cooperação Técnica e Humanitária 

A Agência Brasileira de Cooperação (ABC) tem equipe de 107 colaboradores, dos quais 

59 funcionários são técnicos em cooperação internacional, 10 são servidores públicos federais 

e 31 são terceirizados. 

O orçamento ordinário anual da Agência, em 2020, foi de R$ 23.933.712,00 para 

atividades de cooperação técnica internacional e de R$ 6.656.907,00 para ações de cooperação 

humanitária internacional, num total de R$ 30.590.619,00 nessas duas rubricas-fim da ABC. 

Adicionalmente, e em caráter excepcional, a Agência recebeu mais R$ 28.000.000,00 

(autorizadas pelas MPs 929/2020 – R$ 12.000.000,00 - e 962/2020 – R$ 16.000.000,00 -, 

devidamente transformadas em lei), destinados exclusivamente a iniciativas de cooperação 
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humanitária realizadas no exterior e em benefício de países menos desenvolvidos para seus 

esforços nacionais de enfrentamento à pandemia do novo coronavírus. 

A ABC registrou, em 2020, o total de 319 projetos de cooperação técnica em curso, dos 

quais: 145 são projetos que continuaram sua implementação, que vem de anos anteriores; 174 

são projetos novos, que iniciaram suas atividades nesse ano; 179 são projetos que tiveram 

redução de ritmo de implementação, em razão das restrições orçamentárias do início do ano, 

primeiro, e da pandemia da Covid-19, depois; e 24 são projetos que já vinham sendo objeto de 

atividades em 2019, foram transferidos para implementação em 2020 e foram suspensos no 

corrente exercício, por causa dos cortes orçamentários e de sua menor prioridade para as partes 

interessadas. 

Encontram-se, a seguir, destaques das atividades da ABC no ano de 2020, organizadas 

segundo as modalidades de cooperação a que correspondem. 

Cooperação Técnica Sul-Sul no Setor Cotonicultor com Países Africanos 

O programa brasileiro de apoio ao fortalecimento da cotonicultura em países em 

desenvolvimento da África, com o apoio do PNUD (Projeto BRA/12/002), é executado em 15 

países daquele continente (Benim, Burundi, Burkina Faso, Chade, Cameroun, Côte d´Ivoire, 

Etiópia, Malawi, Moçambique, Mali, Quênia, Senegal, Tanzânia, Togo e Zimbábue), em 

parceria técnica com instituições nacionais, públicas e privadas, de excelência no setor do 

algodão. O programa tem por objetivo o aprimoramento e a ampliação do emprego de 

tecnologias que impulsionam o cultivo do algodão. Vem contribuindo para o aumento da 

produção de algodão nos países parceiros e para o reforço das capacidades institucionais e 

profissionais. Em 2020, o programa pôde manter em implementação de transferências de 

tecnologias algodoeiras (área total de 298 hectares), além da finalização dos processos de 

compra de equipamentos e materiais agrícolas para Moçambique, Malawi, Quênia, Burundi e 

Tanzânia. 

Cooperação Técnica Sul-Sul Bilateral na África, Ásia e Oceania 

Em 2020, a implementação da cooperação técnica bilateral prestada pelo Brasil a países 

da África, Ásia e Oceania sofreu impacto negativo, especialmente devido às restrições de 

mobilidade. Todas as ações foram reprogramadas para 2021. Não obstante essas dificuldades, 

atividades de campo dos projetos de agroecologia com o Senegal, da área florestal com a 

Tunísia e a Etiópia, de cultivo de mandioca com o Quênia puderam ser conduzidas a distância. 

Avançaram-se, também, as negociações bilaterais de projetos de acordos-quadro de cooperação 
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técnica com Sheichelles, Chade, Bangladesh, Vietnã, Camboja, Kuwait, Laos, Mongólia 

Filipinas, Cazaquistão, Catar e Papua Nova Guiné, dentre outros, bem como de Memorando de 

Entendimento sobre Cooperação Técnica com o Kuwait. Foi possível avançar na elaboração de 

cerca de 20 novos projetos de cooperação técnica, resultantes de missões de prospecção 

realizadas em 2019, e no início de 2020, a pedido dos países interessados. Em outubro de 2020, 

o acordo de cooperação técnica com o Nepal foi promulgado pelo Brasil. 

Cooperação Técnica Sul-Sul Bilateral na América Latina e Caribe 

Foram realizadas reuniões virtuais periódicas com as instituições dos países parceiros na 

América Latina e Caribe em projetos/iniciativas de cooperação técnica com o Brasil, e também 

com instituições implementadoras técnicas dos projetos. Sublinham-se a realização da I 

Reunião de Monitoramento e Avaliação do Programa de Cooperação Técnica Bilateral Brasil 

– Paraguai, em agosto de 2020, com resultados mensuráveis observados, por exemplo, na 

capacitação de mais de 240 técnicos paraguaios nas áreas de agricultura, saúde, meio ambiente 

e metrologia. E da I Reunião de Monitoramento do Programa de Cooperação Técnica Bilateral 

Brasil - Uruguai, realizada em novembro de 2020, com destaque para capacitação de 182 

docentes nas oficinas de novas metodologias de educação audiovisuais, o planejamento do 

programa acadêmico de intercâmbio audiovisual, o intercâmbio de vídeo-cartas entre crianças 

de escolas do Uruguai e do Brasil, a oficina sobre novas tecnologias aplicadas à educação 

audiovisual, inclusive novas narrativas docentes. Merece realce também, a assinatura, em 

fevereiro de 2020, de cinco Ajustes Complementares Brasil-Colômbia. 

Vale registrar a visita do Ministro das Relações Exteriores ao Suriname, em novembro de 

2020, ocasião em que foram assinados os Ajustes Complementares dos projetos “Apoio à 

Criação do Centro de Resposta aos Incidentes de Segurança Cibernética no Suriname” e 

“Fortalecimento da Vigilância em Saúde das Doenças de Transmissão Vetorial: Malária, 

Chagas e Leishmaniose”. 

Em 2020, foi concluída análise das demandas de cooperação técnica recebidas de países 

caribenhos, com vistas a dar novo impulso às ações de cooperação técnica na região, no quadro 

de um novo programa de cooperação regional. Merece atenção especial a cooperação técnica 

com o Haiti no âmbito dos projetos “Centro de Formação Profissional Brasil-Haiti” e “Reforço 

da Gestão dos Serviços e do Sistema de Saúde do Haiti”. No âmbito deste projeto, deu-se 

prosseguimento à construção das áreas administrativas de três hospitais, à manutenção 

preventiva e corretiva de geradores, bem como dos centros de produção de gases hospitalares e 

de oxigênio. 
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Cooperação Técnica Sul-Sul com a CPLP 

A ABC continuou a aprimorar a governança e gestão da cooperação da CPLP. A XXV 

Reunião dos Ministros das Relações Exteriores aprovou resolução sobre o reforço da 

cooperação em situações de emergência. A ABC logrou adaptar o principal projeto do programa 

de cooperação técnica Brasil-CPLP, de apoio à gestão e monitoramento de recursos hídricos, e 

manter o ritmo de eventos de capacitações. Foram realizadas negociações para a elaboração de 

planos de trabalho dos projetos em curso, bem como prospecções junto às instituições nacionais 

para a implementação de novos projetos em 2021, nas áreas de promoção dos direitos da pessoa 

com deficiência, da cooperação jurídica e de guias alimentares e nutricionais. 

Cooperação Técnica Recebida pelo Brasil 

A cooperação técnica recebida com apoio de organismos internacionais registrou, em 

2020, a aprovação de 117 novos projetos e de 101 aditivos a projetos em curso, em carteira que 

totalizava 290 projetos em implementação em 2019. A pandemia da Covid-19 causou forte 

retração na execução. A ABC coordenou a participação do Brasil em duas iniciativas 

internacionais voltadas à quantificação do financiamento internacional para o desenvolvimento 

sustentável, a saber, a Força-Tarefa da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico – OCDE, que conduz a preparação de nova metodologia nessa matéria, e o Grupo 

de Trabalho do “Inter-agency and Expert Group on SDG Indicators” da Organização das 

Nações Unidas – ONU, criado para discutir possíveis novos indicadores. Em ambas iniciativas, 

a ABC coordena a participação do Brasil, com a presença do IPEA e do IBGE. 

Cooperação Técnica Sul-Sul Bilateral com Países de Língua Oficial Portuguesa na 

África e Ásia 

No que tange à cooperação técnica Sul-Sul bilateral com os países de língua oficial 

portuguesa, estiveram em execução, em 2020, 30 iniciativas de cooperação, em universo de 580 

ações realizadas desde 1998. Destacam-se, dentre elas, as iniciativas exitosas: a) Rede de 

Centros de Formação Profissional (Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São 

Tomé e Príncipe); e b) Rede de Bancos de Leite Humano (Angola, Cabo Verde e Moçambique). 

Ressalta-se, em 2020, a assinatura de dois novos projetos: (i) Centro de Formação Profissional 

Brasil-São Tomé e Príncipe, Fase II e (ii) "Apoio ao Sistema de Justiça de Timor-Leste". Foram 

concluídos e avaliados quatro projetos, a saber: (i) Apoio ao Sistema de Atendimento Oral de 

Moçambique - Capacitação de Técnicos Moçambicanos em Prótese Dentária; (ii) Apoio ao 

Desenvolvimento da Política Nacional de Saúde Oral de Moçambique - Pesquisa em Saúde 
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Bucal em Maputo; (iii) Apoio à Implementação do Sistema Nacional de Arquivos do Estado de 

Moçambique – SNAE; e (iv) Conhecimentos Técnicos em Capacitação e Armazenamento da 

Água de Chuva – Cabo Verde. Registra-se, também, a renovação do Ajuste Complementar para 

a Implementação da Fábrica de Medicamentos de Moçambique, que viabilizou a instalação e a 

operação lucrativa atual da primeira fábrica de medicamentos daquele país. 

Cabe destacar, como resultado não-esperado, e muito positivo, a utilização do Laboratório 

Nacional de Referência para a Tuberculose (LNR-TB), instalado no âmbito da iniciativa de 

cooperação técnica bilateral “Apoio ao Programa de Luta contra a Tuberculose em São Tomé 

e Príncipe”. Com o apoio de equipes técnicas do Brasil, por meio das plataformas virtuais, o 

quadro de profissionais do laboratório foi capacitado para realizar diagnósticos para a Covid-

19. 

Planejamento e Coordenação da Cooperação Técnica Internacional 

A ABC passou a coordenar a Subcomissão de Cooperação Internacional do Conselho 

Nacional da Amazônia Legal (CNAL), responsável pelas ações de cooperação internacional 

para a preservação, proteção e desenvolvimento sustentável na Amazônia Legal, inclusive na 

obtenção de financiamento externo, contribuindo para o cumprimento das metas assumidas no 

âmbito de tratados internacionais”. Em 2020, foram discutidos 40 projetos em diferentes fases 

de elaboração e/ou execução. 

Cooperação Técnica com Países Desenvolvidos 

Apesar da pandemia, a ABC logrou preservar a quase totalidade do plano de atividades 

de cooperação técnica com países desenvolvidos. Em particular, a ABC coordenou a instalação 

do Comitê Gestor do programa de cooperação técnica Brasil-EUA "Conservação dos Recursos 

Biológicos da Amazônia", cujo teto de contribuições da cooperação americana passou de US$ 

80 milhões para US$ 130 milhões.  

Cooperação Técnica Sul-Sul Trilateral com Organismos Internacionais 

Os projetos implementados ao amparo das parcerias com a FAO, a OIT e o PMA, na área 

do algodão, trouxeram importantes benefícios de cunho econômico e técnico para o Brasil e 

para os países parceiros da América Latina, Caribe e África. Em 2020, foi criado o Fórum 

Regional Algodoeiro, e foram assinados 2 novos projetos-país com o Governo do Mali e a OIT, 

e com Moçambique e o PMA. Os projetos na área de alimentação escolar permitiram o apoio 

contínuo a países da América Latina e Caribe (ALC), em parceria com a FAO, e africanos, com 

o PMA. Cabe destacar, ainda, a parceria firmada com o Escritório das Nações Unidas para a 
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Cooperação Sul-Sul (UNOSSC), a partir da qual a ABC passou a prover orientação técnica para 

a participação brasileira na Junta Diretiva do Fundo IBAS.  

Foi assinado novo projeto, com aporte de R$ 13 milhões do Brasil em parceria com o 

PNUD, para a promoção do desenvolvimento sustentável da Amazônia nos seguintes eixos: 1) 

reflorestamento, conservação e uso sustentável da floresta e da biodiversidade, e bioeconomia; 

2) combate a atividades ilegais que atentem contra o desenvolvimento sustentável da Amazônia; 

3) manejo integral do fogo, prevenção de incêndios florestais, alternativas ao uso de fogo no 

meio rural; e 4) monitoramento do clima, biodiversidade, recursos hídricos e hidrobiológicos. 

No âmbito da Iniciativa Regional (IR) América Latina e Caribe Livre de Trabalho 

Infantil, foi assinado novo projeto de cooperação intitulado “Consolidação do Progresso da 

Iniciativa Regional América Latina e Caribe Livre de Trabalho Infantil”, com um aporte de R$ 

3,5 milhões do Brasil. 

Cooperação Humanitária 

Em função da pandemia da Covid-19, a cooperação humanitária, prestada e recebida, 

expandiu-se de maneira notável em 2020, com os créditos extraordinários recebidos por força 

das MPs 929/2020, de R$ 12 milhões; e 962/2020, de R$ 16 milhões. Com o apoio do PMA, a 

ABC ofereceu ajuda humanitária para a contenção da Covid-19 em 18 países, além da Palestina, 

do Plano Global de Resposta Humanitária à Covid-19 (do ACNUR e da OIM), e de organismos 

internacionais e regionais. 

A ABC coordenou o recebimento, no Brasil, das doações humanitárias para o 

enfrentamento à Covid-19 feitas por China, Coreia, EUA, Japão e República de San Marino, 

além do recebimento daquelas feitas no exterior, seja para o governo federal, seja em apoio a 

unidades federativas (CE, DF, GO, MG, SC, SP e Prefeituras de Curitiba; do Rio de Janeiro; 

de Salvador; de São Paulo; de Sorocaba; e do Recife), e a outros entes nacionais (Complexo 

Hospitalar Universitário da Universidade Federal do Pará; Universidade Estadual de Campinas; 

Cruz Vermelha Brasileira; Associação Obras Sociais Irmã Dulce; Academia Brasileira de 

Ciências; e Comitê Olímpico Brasileiro). A ABC transportou para o Brasil cerca de 4 toneladas 

dessas doações por meio da mala diplomática. A carga restante está em depósito alugado em 

Xangai (20 toneladas em peso, 165 m3 em volume, e US$ 2,15 milhões em valor declarado) e 

será trazida ao Brasil no primeiro semestre de 2021. 

A ABC prosseguiu em 2020 com suas atividades usuais de coordenação da assistência 

humanitária do Brasil em resposta a apelos internacionais de ajuda para reagir a emergências e 

desastres. O fato mais relevante foi a trágica explosão no porto de Beirute, em agosto, que 
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mobilizou o governo brasileiro, a comunidade de origem libanesa residente no Brasil e o Grupo 

de Trabalho Interministerial sobre Cooperação Humanitária Internacional, cuja Secretaria 

Executiva cabe à ABC, que coordenou o envio de doações em duas aeronaves da FAB. Foram, 

no total, 5,8 toneladas de doações de alimentos, medicamentos e insumos médico-hospitalares. 

Também foram elaborados mapas daquele porto, com imagens de satélites, úteis às ações de 

resposta emergencial e pós-desastre; prestado apoio ao envio marítimo de mais 38 toneladas de 

doações; iniciadas as providências para o transporte marítimo de 4 mil toneladas de arroz 

beneficiado dos estoques públicos brasileiros; e para definir e implementar a cooperação pós-

desastre. O Presidente da República participou de duas reuniões internacionais sobre a 

assistência humanitária ao Líbano, organizadas pelas Nações Unidas e a França. 

A ABC respondeu igualmente a apelos de auxílio decorrentes das passagens dos furacões 

Eta e Iota (em Belize, Colômbia, Guatemala, Honduras e Panamá); e do ciclone Yasa (de Fiji), 

de incêndios florestais (da Guatemala) e de seca prolongada (da Namíbia). Ademais, com apoio 

do PMA, deu continuidade às providências para o envio marítimo a Moçambique de 4 mil 

toneladas de arroz beneficiado dos estoques públicos brasileiros, ainda prejudicado pela 

devastação deixada pelos ciclones Idai e Kenneth.  

A ABC manteve a parceria com o Ministério da Saúde para doações de medicamentos, 

testes e soros, em 2020, para 9 países (Argentina, El Salvador, Equador, Guiana, Jamaica, 

Panamá, Paraguai, Suriname e Uruguai), além de ter contribuído com 3 milhões de vacinas para 

a campanha de vacinação contra a febre amarela na República Democrática do Congo. Essas 

ações humanitárias superaram o valor de US$ 1 milhão. 

O Ministro das Relações Exteriores anunciou, na conferência anual “Supporting the 

Future of Syria and the Region”, aporte financeiro do Brasil (US$ 75 mil) a organismos das 

Nações Unidas com presença no terreno para assistência a refugiados abrigados naquele país. 

Na cooperação humanitária recebida em emergências e desastres, a ABC coordenou a 

aquisição de equipamentos para combate a incêndios, por meio da doação financeira do Japão, 

para apoiar o ICMBio e o IBAMA contra incêndios florestais. 

3.5. Secretaria de Comunicação e Cultura 

Criada em 2019, a SECC tem como competência assessorar o Secretário-Geral das 

Relações Exteriores nas questões relacionadas com a imagem e a mensagem do Itamaraty no 

mundo e junto à sociedade brasileira nas áreas cultural e educacional; de comunicação social; 

de seleção e formação dos integrantes da carreira diplomática; do patrimônio artístico e 
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histórico do Ministério das Relações Exteriores (MRE); e da pesquisa em relações 

internacionais, com foco na política externa brasileira e na história diplomática. 

A SECC e suas unidades atuaram em 2020 com os seguintes objetivos: (i) propor 

diretrizes de política externa no âmbito das relações culturais e educacionais; (ii) promover a 

língua portuguesa em sua variante brasileira; (iii) negociar acordos educacionais e culturais; 

(iv) difundir externamente as manifestações artísticas e culturais brasileiras; (v) realizar 

atividades de imprensa e comunicação social; (vi) divulgar o Brasil no exterior; (vii) selecionar, 

formar e aperfeiçoar os integrantes da carreira diplomática; e (viii) reunir, catalogar, restaurar, 

manter, preservar e divulgar o patrimônio artístico e histórico do Itamaraty; e (ix) coordenar-se 

com a área administrativa do MRE e fornecer elementos para a elaboração de contratos e 

licitações com o objetivo de executar os projetos de recuperação e manutenção do acervo 

artístico e histórico do Itamaraty em Brasília, do Escritório de Representação no Rio de Janeiro 

e o Museu Histórico Diplomático (MHD), bem como os acervos em poder dos Postos no 

exterior. 

O planejamento estratégico das atividades da SECC e de suas unidades em 2020 incluiu: 

(i) coordenação e condução de atividades ligadas à promoção da cultura e da língua brasileira; 

(ii) desenvolvimento do projeto de criação do Instituto Guimarães Rosa, voltado à difusão da 

cultura, da língua e das indústrias criativas brasileiras no exterior; (iii) promoção da cooperação 

internacional na área da mobilidade acadêmica, por meio de programas de cooperação de 

estudantil como o Programa de Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G) e o Programa de 

Estudantes-Convênio de PósGraduação (PEC-PG); (iv) difusão externa das manifestações 

artísticas e culturais brasileiras; (v) divulgação das ações da nova política externa brasileira, 

baseada em defesa da democracia, promoção da liberdade econômica e fortalecimento da 

soberania nacional; (vi) promoção da articulação entre o Itamaraty e os órgãos de imprensa e 

de comunicação; (vii) publicação e divulgação de matérias relacionadas com a área de atuação 

do Itamaraty; (viii) divulgação junto à imprensa, por meio de notas oficiais, das posições do 

Itamaraty sobre temas de política externa; (ix) preparação de coletâneas de notícias da imprensa 

nacional e internacional, incluindo novos meios de comunicação, sobre temas de relevo para a 

política externa; (x) coordenação, em conjunto com a Secretaria de Comunicação da 

Presidência da República (SECOM–PR), e com outras áreas relevantes, da cobertura de 

imprensa em viagens do Presidente e do Vice-Presidente da República ao exterior e no território 

nacional, quando relacionadas à política externa, e em eventos no Itamaraty; (xi) coordenação 

da cobertura de imprensa em viagens do Ministro das Relações Exteriores ao exterior, no 
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território nacional e em eventos no Itamaraty; (xii) administração do portal do Itamaraty na 

Internet e dos perfis do Ministério nas mídias sociais; (xiii) credenciamento de jornalistas e 

correspondentes estrangeiros; (xiv) realização de concurso de admissão à carreira diplomática, 

com vistas à reposição e treinamento de pessoal diplomático qualificado a, futuramente, 

contribuir para as políticas de projeção internacional do Brasil; (xv) realização de cursos de 

aperfeiçoamento de pessoal dos níveis superiores da carreira diplomática; (xvi) realização de 

atividades de cooperação internacional, sobretudo recebendo alunos estrangeiros para o curso 

de formação de diplomatas; (xvii) realização de atividades de cooperação interinstitucional em 

colaboração, notadamente, com escolas militares, como a Escola Superior de Guerra (ESG) e 

as escolas superiores das três forças armadas, além de outros ministérios; e (xviii) estruturação 

interna e lotação da unidade responsável pela coordenação e condução de atividades ligadas à 

catalogação, restauração, manutenção, preservação e divulgação do patrimônio artístico e 

histórico do Itamaraty. 

3.5.1. Assuntos Culturais e Educacionais 

Em 2020, o Departamento Cultural e Educacional (DCED) atingiu o nível próximo a 

100% de execução orçamentária, sendo a parcela não executada relativa apenas ao custo 

variável das bolsas do PEC-G e PEC-PG e à concessão de passagens aéreas, que teve sua 

execução orçamentária prejudicada em função da pandemia da Covid-19. Foram os seguintes 

os resultados e produtos obtidos pelo DCED e suas divisões: 

- Apoio à execução de 235 eventos e projetos culturais. Os campos artísticos mais contemplados 

foram “música”, com 61 eventos apoiados, sendo 33 de música popular e 28 de música de 

concerto, e literatura, com 57 eventos apoiados. Devido à pandemia de COVID-19, muitos 

eventos foram cancelados ou adiados para 2021.  

- Continuidade dos projetos pilotos estruturantes, lançados em 2019: “Brasil em Concerto” que 

envolve parceria entre o MRE e a Orquestra Sinfônica do Estado de São Paulo, a Orquestra 

Filarmônica de Minas Gerais e a Orquestra Filarmônica de Goiás; e o projeto “Brasil em 

Quadrinhos” envolvendo a edição de Catálogo HQ Brasil bilíngue (inglês e francês) e projeto 

de coprodução entre Brasil e Portugal de história em quadrinhos. 

- Execução de US$ 3.687.170,68 para a manutenção da rede de 24 Centros Culturais do Brasil 

(CCBs) no exterior, além de US$ 496.669,59, referentes ao custeio de 31 leitores brasileiros 

em universidades estrangeiras. 
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- Atendimento pela rede de CCBs a 8.529 alunos em cursos de português, na variante brasileira, 

em diversas modalidades. Além de cursos regulares, foram oferecidas aulas sobre aspectos da 

cultura brasileira, bem como atividades preparatórias para o programa PEC-G e para o exame 

de proficiência CELPE-Bras. 

- Aprimoramento da gestão da rede de centros culturais por meio do desenvolvimento de 

sistema de gestão eletrônica (SIOPE), que integrará elementos da gestão financeira, pedagógica 

e cultural. O sistema foi implementado em fase de testes em dezembro de 2020. Ao longo do 

ano foram desenvolvidas atividades de capacitação pedagógica para os professores da rede, 

tendo em vista a elaboração de material didático colaborativo e a necessidade de virtualização 

de atividades imposta pela epidemia da Covid-19. 

- Seleção de 171 novos estudantes estrangeiros para cursar graduação no Brasil no âmbito do 

Programa de Estudante-Convênio de Graduação (PEC-G). 

- Concessão de 227 bolsas a estudantes com reconhecido rendimento acadêmico (Bolsa Mérito), 

ao custo total de R$ 803.002,00; e 13 bolsas a estudantes em precária situação financeira (Bolsa 

MRE), ao custo total de R$ 48.516,00.  

- Utilização de R$ 158.811,34 para pagamento de passagens de regresso aos países de origem 

de estudantes do PEC-G beneficiados pelas Bolsas Mérito e MRE e de estudantes que 

concluíram mestrados e doutorados no âmbito do Programa de Estudante-Convênio de Pós-

Graduação (PEC-PG). 

- Realização de gestões junto à OEA e ao Grupo Coimbra de Universidades Brasileiras (CGUB) 

para assegurar o lançamento, ocorrido no final do ano, de edital do Programa Bolsas Brasil 

PAEC-OEA-GCUB para a concessão de até 350 bolsas de pós-graduação a estudantes de 

países-membros da OEA para estudar em instituições de ensino superior brasileiras. 

- Aplicação, em coordenação com o INEP, do exame Celpe-bras em 60 Postos no exterior, em 

edição única em dezembro. 

- Auxílio ao Estado Maior da Armada para seleção de 12 bolsistas de nações amigas para o 

Programa de Ensino Profissional Marítimo para Estrangeiros (PEPME). 

- Coordenação sobre temas compartilhados entre o Itamaraty e outras entidades da 

administração pública federal – sobretudo Ministério do Meio Ambiente, Ministério do 

Turismo e o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) – para assegurar 

o cumprimento de obrigações brasileiras junto à UNESCO, incluindo a elaboração de respostas 

às consultas do Centro do Patrimônio Mundial e os relatórios periódicos sobre o estado de 

conservação do patrimônio brasileiro integrante da Lista de Patrimônio Mundial.   
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- Coordenação no âmbito da Unesco do processo que permitiu a eleição do Brasil para o Comitê 

do Patrimônio Imaterial, durante a Assembleia Geral dos Estados-Partes da Convenção para a 

Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial (10/09). 

- Coordenação, junto ao Iphan, à Polícia Federal, à Receita Federal e à Interpol, dos alertas de 

bens culturais roubados de outros países em cumprimento à Convenção Relativa às Medidas a 

Serem Adotadas para Proibir e Impedir a Importação, Exportação e Transferência de 

Propriedades Ilícitas dos Bens Culturais de 1970.  

- Realização, no âmbito do Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP), de duas 

reuniões do Conselho-Científico que abordaram temas importantes para a projeção e gestão do 

idioma, como a consolidação do Vocabulário Ortográfico Comum, a sistematização de uma 

agenda de trabalho para as terminologias Científica e Técnicas Comuns e iniciativas de 

valorização do caráter pluricêntrico do idioma.  

- Coordenação de negociação de acordos culturais com Índia, Hungria, Polônia e Bahrein. 

3.5.2. Comunicação Social 

No contexto dos esforços de intensificação do trabalho de diplomacia pública 

empreendidos pela atual gestão, o Departamento de Comunicação Social (DCOM) realizou 

intenso trabalho de divulgação e promoção da imagem do Itamaraty, sobretudo nos meios 

digitais. Desde a implementação das medidas de isolamento social, houve considerável 

aumento do volume de trabalho, em razão da multiplicação de eventos oficiais realizados por 

videoconferência, o que, por sua vez, resultou em maior demanda por serviços de fotografia, 

filmagem, design gráfico, edição de fotos e vídeos, produção de textos por desgravação, 

tradução e legendagem de vídeos. Diferentemente de outros órgãos da administração pública 

federal, o Itamaraty não conta com prestadores de serviços de assessoria de relações públicas, 

de assessoria de imprensa ou de comunicação digital. No cumprimento de suas metas, o DCOM 

e suas divisões registraram os seguintes resultados e produtos em 2020: 

-  Realização de atividades de imprensa e comunicação levadas a cabo por ocasião de quatro 

visitas ao exterior do Presidente da República, de visita do Vice-Presidente com representantes 

diplomáticos à Amazônia, e de quatro missões do Ministro das Relações Exteriores. 

- Organização da cobertura de imprensa e comunicação durante cinco visitas de autoridades 

estrangeiras. 

- Processamento de 68 solicitações de entrevista com Ministro das Relações Exteriores, das 

quais 18 foram atendidas. 
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- Tramitação de 4.349 consultas de imprensa, das quais 3.388 foram respondidas.  

- Organização da cobertura de imprensa e comunicação de 13 eventos realizados no Brasil, em 

formato presencial, e organização de dois briefings à imprensa de autoridades do MRE.  

- Publicação, no canal do Itamaraty no Youtube, de 87 vídeos produzidos pelo Itamaraty (média 

mensal de 8 vídeos) e de entrevistas de autoridades do Ministério a canais de televisão e rádio. 

Outros 42 vídeos relacionados às repatriações de nacionais em razão de restrições de 

mobilidade decorrentes da pandemia foram editados e publicados no período em que as ações 

aconteceram. 

- Aumento do número de seguidores do MRE em suas redes sociais, conforme detalhamento a 

seguir: 

8,5 mil novos seguidores no Facebook, superando 195 mil;  

73,8 mil novos seguidores na conta em português no Twitter, somando mais de 322 mil;  

2,8 mil novos seguidores na conta em inglês no Twitter, chegando a 12,8 mil;  

2,1 mil novos seguidores na conta em espanhol no Twitter, alcançando 9,9 mil;  

9,9 mil novos assinantes do canal do Itamaraty no YouTube, totalizando 37,3 mil;   

42,5 mil novos seguidores no Instagram, mais que dobrando o número de seguidores para 

84,5 mil. 

- Migração do Portal Itamaraty para o portal único gov.br, compreendendo curadoria de 

conteúdo, desenho da estrutura do site e de novas capas. No total, foram transferidas mais de 

17 mil páginas e artigos ao novo portal. 

-   Publicação de mais de 3,2 mil postagens nas mídias sociais do Ministério. 

-   Criação dos perfis “História do Brasil no Itamaraty” no Instagram e no Twitter. Foram feitas 

88 publicações nos referidos perfis, que somam mais de 2,3 mil seguidores. 

-   Cobertura de 302 eventos pela equipe de fotocinegrafia. 

-   Publicação de 1.205 fotografias no Flickr, resultantes da cobertura de 160 eventos. 

-   Elaboração de 41 edições de clipping de investimentos para envio a chefes e funcionários da 

área econômica do MRE. 

3.5.3. Instituto Rio Branco 

Criado em 1945, por meio do Decreto-Lei nº 7.473, o Instituto Rio Branco (IRBr) tem 

como funções principais realizar o exame de seleção de candidatos à carreira de diplomata; 

promover a formação, aperfeiçoamento e especialização de servidores da carreira diplomática; 

e desenvolver atividades de cooperação internacional e institucional. Tendo presente o disposto 
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na Lei nº 11.440, de 2006, cabe ao IRBr organizar, anualmente, edições do Curso de Formação 

de Diplomatas (CFD), do Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas (CAD) e do Curso de Altos 

Estudos (CAE), que são requisitos para confirmação no serviço público (CFD) e para ascensão 

funcional (CAD, CAE). 

As ações orçamentárias do IRBr estão vinculadas ao objetivo “consolidar o papel do 

Brasil como ator global, reforçando relações estratégicas em todos os continentes”, da Lei 

Orçamentária Anual, no âmbito do Programa 2082 (Política Externa) do PPA. Em 2020 foram 

obtidos os seguintes resultados: 

- CACD: lançamento de uma edição do concurso, para seleção de 25 candidatos para o 

provimento de cargos na carreira de diplomata, conforme quantitativo aprovado pelo MECON. 

O concurso foi iniciado, tendo recebido a inscrição de 6.218 candidatos. Foram 

temporariamente suspensas as provas do concurso, em razão da emergência sanitária provocada 

pela pandemia COVID-19. Espera-se que o certame seja concluído até maio de 2021. Os 

recursos necessários foram inscritos em restos a pagar.  

- CFD: (i) conclusão das atividades da turma 2019-2020, integrada por 27 diplomatas (terceiro 

semestre letivo, restrito a alunos brasileiros); e (ii) realização de dois semestres letivos para a 

turma 2020-2021, com a participação de 20 alunos brasileiros e 7 estrangeiros (diplomatas de 

Angola, Argentina, Cazaquistão, Moçambique, Paraguai, Peru e Timor-Leste).   

- CAD: realização das 71ª e 72ª edições do curso, com um total de 78 diplomatas aprovados e, 

consequentemente, habilitados a postular promoção a nível superior na carreira;  

- CAE: (i) conclusão da 65ª edição do curso, com 19 diplomatas aprovados e, 

consequentemente, habilitados a postular promoção a nível superior na carreira; e (ii) 

desenvolvimento de atividades da 66ª edição.  

- Publicação do edital do Programa de Ação Afirmativa (PAA) - 2019, com concessão de 42 

bolsas-prêmio, cada qual no valor de R$ 30.000,00.  

- Publicação do edital do PAA-2020, com previsão de concessão de 18 bolsas-prêmio, cada 

qual no valor de R$ 30.000,00.  

- O IRBr executou suas ações orçamentárias mediante procedimentos que observam 

estritamente os princípios de legalidade, economicidade e transparência. Os recursos 

orçamentários para o período foram:  

CACD: R$ 1.306.816,00; 

CFD: R$ 1.022.605,32; 

CAD: R$ 111.816,81;  
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CAE: R$ 306.739,90; 

PAA: R$ 540.000,00  

Compras/Serviços: R$ 23.680,00. 

3.5.4. Patrimônio Histórico 

A Coordenação-Geral de Patrimônio Histórico (CGPH) foi criada no início de 2019 com 

os objetivos de reunir, catalogar, restaurar, manter, preservar e divulgar o patrimônio artístico 

e histórico do Itamaraty. Apesar de ter persistido em 2020 a falta de servidores especializados 

em museologia/gestão de patrimônio lotados na unidade, a equipe do setor vem realizando 

esforços de capacitação e intercâmbio com Órgãos especializados (Ibram, IPHAN, IFB, dentre 

outros) para garantir a melhoria contínua das atividades de conservação e documentação do 

patrimônio artístico e histórico do MRE, bem como das atividades educativas e de difusão de 

informações, tendo obtido avanços significativos em 2020, ainda que limitados pelo contexto 

criado pela pandemia de coronavírus. Em linha com os objetivos acima elencados, durante o 

exercício de 2020 foram realizadas as seguintes ações e obtidos os seguintes resultados: 

- Restauro de 6 obras de arte do acervo da Secretaria de Estado das Relações Exteriores (SERE), 

concluindo o contrato firmado com a empresa Restauro Weber em 2019 para restauração de 11 

obras de arte.  

- Restauro de móveis de valor histórico da SERE, em prosseguimento de parceria firmada entre 

o Instituto Federal de Brasília (IFB) e o IPHAN. A parceria previa o restauro de um total de 18 

móveis de relevância histórica e patrimonial do acervo do Itamaraty, dos quais 5 foram 

entregues restaurados em novembro/2019, e 4 em fevereiro/2020. Os demais (9 móveis) tiveram 

atraso na realização do serviço devido à situação de pandemia de coronavírus em 2020, e estão 

previstos para serem entregues ao Itamaraty em março/2021. 

- Limpeza/Restauro de 14 tapetes/tapeçarias de relevância histórica e patrimonial, por meio de 

contrato com a empresa Old Times. A CGPH está realizando levantamento de peças com 

necessidade de limpeza/restauro para nova contratação em 2021. 

- Movimentação de 10 bens oriundos da Embaixada do Brasil no Panamá para a SERE (8 

cadeiras, 1 mesa e 1 aparador), e foi realizada tramitação processual e empenho de recursos 

orçamentários para movimentação, por motivo de doação, de 4 urnas funerárias marajoaras do 

Palácio da Alvorada (onde estão acondicionados, por empréstimo) para o Museu 

Nacional/UFRJ, no Rio de Janeiro, configurando aporte do MRE para recomposição do acervo 

daquela importante instituição museológica, ante o incêndio ocorrido em setembro de 2018. 
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- Gestão das salas de Reserva Técnica e de Quarentena, criadas pela CGPH em 2019. Ações de 

organização e acondicionamento, descrição e catalogação dos bens. Remanejamento, para 

depósitos comuns, de itens que não se qualificam como acervo artístico e histórico, ou quando 

havia muitas unidades idênticas do mesmo bem. Ação 6: Tratamento e consolidação de 

informações acerca do acervo artístico e histórico do Itamaraty. 

- Consolidação e tratamento informacional de bases de dados de antigos sistemas de patrimônio 

(SISPAT, ASI), bem como de inventários de bens culturais da SERE (INBMI-Iphan/2007; 

AIG-UnB/2018), reunindo as informações em base de dados única (em planilha xlsx), que vem 

sendo utilizada com fonte para a gestão interna de informações, incluindo transição de gestão 

patrimonial para o SIADS (em articulação com a CPAT), e também para a socialização de 

informações do acervo via plataforma Tainacan. Compartilhamento de metodologia e 

procedimento técnicos, a título de cooperação e alinhamento institucional, com a equipe do 

Museu Histórico e Diplomático (MHD/ERERIO). 

- Verificação física do acervo artístico e histórico da SERE, para fins de inventário, incluindo 

procedimentos de classificação, medição, descrição, anotação do estado de conservação, dentre 

outros, que resultou em aproximadamente 2800 peças catalogadas como acervo do MRE, além 

da identificação de bens artísticos e históricos de terceiros que se encontram nas dependências 

do Órgão. 

- Manifestação, ante consulta de Postos no exterior, acerca de bens do acervo artístico e 

histórico, resultando em 74 consultas respondidas, com análise de solicitações de incorporação, 

doação, desfazimento, baixa patrimonial, comunicação de danos e desaparecimento, dentre 

outras. 

- Pesquisa e Divulgação do Acervo: 9 artigos produzidos para a seção “Obras da Coleção”, 

publicados no site do Itamaraty; 70 posts (texto e fotos) produzidos e enviados para o DCOM, 

dos quais cerca de 30 já foram selecionados e publicados na página “História do Brasil no 

Itamaraty”, no Instagram e Twitter. 

- Redação de Nota Técnica com subsídios à equipe de planejamento da licitação para contratar 

serviço de apoio à visitação cívico-educativa do patrimônio artístico e histórico do Palácio 

Itamaraty. Redação de Estudos Preliminares e Termo de Referência em cooperação com 

CGLOG e DLC. Licitação realizada e concluída (homologada) em 2020. Previsão de retomadas 

das atividades de visitação cívico-educativa em 2021. CGPH atuará na fiscalização técnica do 

contrato. 
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- Revisão e definição de novo procedimento em complementação ao preenchimento de Termos 

Circunstanciados Administrativos (TCA) no tocante a extravios ou danos a bens no exterior; 

definição de fluxos diferenciados para o tratamento de demandas relacionadas a bens sob gestão 

da CGPH; orientação aos Postos quanto à movimentação de bens artísticos e históricos. 

- Consolidação de informações de bens artísticos, históricos ou culturais, constantes dos 

Inventários de Postos do exterior. A CGPH implementou nova rotina administrativa, ao solicitar 

relatórios fotográficos do acervo artístico e histórico dos Postos no exterior, a fim de cotejar 

informações com as planilhas de inventário de bens móveis de cada unidade. Como efeito dessa 

medida, foram recebidos e analisados 129 relatórios, resultando em diligências emitidas pela 

CPAT aos Postos, solicitando revisão e/ou complementação de informações. 

3.6. Assessoria Especial de Gestão Estratégica 

A Assessoria Especial de Gestão Estratégica (AEG), em sua condição de instância 

responsável pela preparação e revisão de maços, textos e alocuções do Ministro das Relações 

Exteriores, bem como do Presidente e Vice-Presidente da República, por ocasião de 

interlocução com autoridades estrangeiras, preparou maços de apoio (com ficha informativa, 

relação de interesses do lado brasileiro e da contraparte, pontos de conversação, minutas de 

discurso e tópicos para interação com imprensa) para as seguintes atividades realizadas ao longo 

de 2020: 

- Visitas do Presidente da República à Índia (por ocasião do Dia da República indiano, em 

janeiro); aos Estados Unidos (à Flórida, em março); ao Uruguai (para posse do Presidente 

Lacalle Pou, março); e a Foz do Iguaçu, para encontro com o Presidente do Paraguai (em 

dezembro). 

- Audiências do Presidente da República com autoridades estrangeiras em visita ao Brasil como 

o Ministro das Relações dos Negócios Estrangeiros da Polônia (Jacek Czaputowicz, em 

fevereiro); o Ministro das Relações Exteriores da Argentina (Felipe Solá, em fevereiro); o 

Conselheiro de Segurança Nacional dos Estados Unidos (Robert O’Brien, em outubro); e o 

Secretário-Geral da Organização Mundial do Turismo (Zurab Pololikashvili, em novembro).  

- Participação do Presidente da República em telefonemas e videoconferências com 

mandatários dos seguintes países: Estados Unidos (Presidente Donald Trump, em abril); Índia 

(Primeiro-Ministro Narendra Modi, em abril); Guatemala (Presidente Alejandro Giammattei, 

em maio); Israel (Primeiro-Ministro Benjamin Netanyahu, em maio); Paraguai (Presidente 

Maio Abdo Benítez, em maio); Polônia (Presidente Andrzej Duda, em maio e julho); Uruguai 
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(Presidente Lacalle Pou, em maio); Rússia (Presidente Vladimir Putin, em junho); Arábia 

Saudita (Príncipe Herdeiro Mohammad bin Salman Al Saud, em julho, agosto e outubro); Chile 

(Presidente Sebastián Piñera, em julho); Suriname (Presidente Chan Santokhi, em julho); 

Coreia do Sul (Presidente Moon Jae-in, em outubro);  Ucrânia (Presidente Volodymyr Zelenski, 

em outubro); e Argentina (Presidente Alberto Fernández, em novembro). 

- Participação do Presidente da República em eventos multilaterais por videoconferência: 

Reunião Extraordinária de Líderes do G20 (março); LVI Cúpula de Chefes de Estado do 

MERCOSUL e Estados Associados (julho); II Cúpula Presidencial do Pacto de Letícia (agosto); 

Abertura do Debate Geral da 75ª Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas (setembro); 

Cúpula das Nações Unidas sobre Biodiversidade (setembro); Fórum Econômico Brasil e Países 

Árabes (outubro); XII Cúpula dos BRICS (novembro); XV Cúpula do G20 (novembro); LVII 

Cúpula de Chefes de Estado do MERCOSUL e Estados Associados (dezembro). 

- Viagens bilaterais do Ministro das Relações Exteriores a Honduras, Guatemala e El Salvador 

(fevereiro); ao Paraguai (fevereiro), aos Estados Unidos (março); e a Guiana e Suriname 

(novembro).  

- Encontros presenciais do Ministro das Relações Exteriores com congêneres e altas autoridades 

dos seguintes países: Colômbia (Claudia Blum de Barberi, no contexto da 3ª Conferência 

Ministerial de Luta contra o Terrorismo no Hemisfério, em Bogotá, em janeiro); EUA (Michael 

Pompeo, às margens da 3ª Conferência Ministerial de Luta contra o Terrorismo no Hemisfério, 

em Bogotá, em janeiro); Índia (Subrahmanyam Jaishankar, no contexto da viagem do 

Presidente da República à Índia, em janeiro); Polônia (Jacek Czaputowicz, em visita ao Brasil, 

em janeiro); Argentina (Felipe Solá, em visita ao Brasil, em fevereiro); Chile (Teodoro Ribera 

Neumann, no contexto da XVIII Reunião dos Ministros das Relações Exteriores do Grupo de 

Lima, em Ottawa, em fevereiro); Hungria (Péter Szijjártó, no contexto do lançamento da 

Aliança de Promoção da Liberdade Religiosa Internacional, em Washington, em fevereiro); 

OEA (Secretário-Geral Luís Almagro, no contexto da sessão extraordinária do Conselho 

Permanente da OEA, em Washington, em fevereiro); Uruguai (Ernesto Talvi, então Chanceler 

designado, em visita ao Brasil, em fevereiro); Angola (Manuel Domingos Augusto, em visita 

ao Brasil, em março); EUA (Secretário de Estado Michael Pompeo, em setembro; Conselheiro 

de Segurança Nacional Robert O’Brien, em outubro; e Subsecretário para Crescimento 

Econômico, Energia e Meio Ambiente do Departamento de Estado, Keith Krach, em 

novembro).  
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- Participação do Ministro das Relações Exteriores em telefonemas e videoconferências com os 

seguintes países: Estados Unidos (Michael Pompeo, em fevereiro, abril e julho; Representante 

Comercial dos EUA, Robert Lighthizer, em março, julho e duas vezes em agosto); Singapura 

(Vivian Balakrishnan, em fevereiro e agosto); Canadá (François-Philippe Champagne, em 

março, maio, junho e dezembro; Ministra do Desenvolvimento Internacional, Karina Gould, 

em agosto); Alemanha (Heiko Maas, em abril e setembro); Benin (Aurélien Agbénonci, em 

abril); Estônia (Urmas Reinsalu, em abril e maio); Índia (Subrahmanyam Jaishankar, em abril 

e novembro); União Europeia (Comissário de Comércio Phil Hogan, em abril e agosto; Vice-

Presidente Executivo da Comissão Europeia, Valdis Dombrovskis, em outubro); Arábia Saudita 

(Ministro dos Negócios Estrangeiros, Adel bin Ahmed Al Jubeir, em maio; Ministro dos 

Negócios Estrangeiros, Príncipe Faisal bin Farhan Al Saud, em maio, agosto e setembro; 

Ministro do Comércio, Majed Al Qasabi, em agosto e setembro); Austrália (Marise Payne, em 

maio e dezembro); Irlanda (Simon Conveney, em maio); Portugal (Augusto Santos Silva, em 

maio e setembro); Emirados Árabes Unidos (Xeique Abdullah bin Zayed Al Nahyan, 

telefonema, em maio, e videoconferência, em junho); Bolívia (Karen Longaric, duas vezes em 

junho e em julho, agosto, setembro e outubro); Catar (Xeique Mohammed bin Abdulrahman Al 

Thani, em junho); Filipinas (Teodoro L. Locsin Jr., em junho); Israel (Gabi Ashkenazi, em 

junho); Kuwait (Xeique Ahmed Nasser Al-Sabah, em junho); Noruega (Ine Marie Eriksen 

Søreide, em junho); Panamá (Alejandro Ferrer, em junho); República Dominicana (Miguel 

Vargas, em junho); Sérvia (Ivica Dačić, em junho); Suriname (Yldiz Pollack-Beighle, em 

junho); Trinidad e Tobago (Dennis Moses, em junho); Angola (Téte António, em julho); 

Bahrein (Abdullatif bin Rashid Alzayani, em julho); Cabo Verde (Luís Filipe Tavares, em 

julho); Chile (Andrés Allamand Zavala, em julho e dezembro); Coreia do Sul (Ministra do 

Comércio Yoo Myung-hee, em julho); Equador (Luis Gallegos Chiriboga, em julho); Espanha 

(Arancha González Laya, em fevereiro e julho); Guatemala (Pedro Brolo, em julho, outubro e 

dezembro); Peru (Mario López Chávarri, em julho); Suriname (Albert Ramdin, em julho); 

Turquia (Mevlüt Çavuşoğlu, em julho); Uruguai (Francisco Bustillo, em julho, agosto e 

setembro); Paraguai (Antonio Rivas Palacios, duas vezes em agosto); Costa Rica (Rodolfo 

Solano Quirós, em agosto); Colômbia (Claudia Blum de Barberi, em agosto e setembro); 

Nigéria (Geoffrey Onyeama, em agosto); China (Wang Yi, em setembro); Andorra (Maria 

Ubach Font, em outubro); Japão (Toshimitsu Motegi, em outubro); Quênia (Raychelle Omamo, 

em outubro); Reino Unido (Dominic Raab, em outubro); Áustria (Alexander Schallemberg, em 

novembro); Eslovênia (Anze Logar, em novembro); Hungria (Péter Szijjártó, em novembro); 
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Itália (Luigi di Maio, em novembro); OCDE (Secretário-Geral Angel Gúrria, em novembro); 

Ucrânia (Dmytro Kuleba, em novembro); África do Sul (Naledi Pandor, em dezembro); e Suíça 

(Ignazio Cassis, em dezembro).  

- Viagens do Ministro das Relações Exteriores a eventos de caráter multilateral: III Conferência 

Ministerial Hemisférica de Luta contra o Terrorismo, realizada em Bogotá (janeiro); e XVIII 

Reunião dos Ministros das Relações Exteriores do Grupo de Lima, realizada em Ottawa 

(fevereiro). 

- Participação do Ministro das Relações Exteriores em eventos presenciais de caráter 

multilateral: Sessão Extraordinária, em Washington, do Conselho Permanente da OEA 

(janeiro); XVIII Reunião, em Ottawa, do Grupo de Lima (fevereiro); Reunião, em Brasília, do 

Grupo de Trabalho do Processo de Varsóvia sobre Assuntos Humanitários e Refugiados 

(fevereiro); Reunião, em Brasília, do Diálogo Trilateral Brasil-EUA-Japão (novembro).  

- Participação do Ministro das Relações Exteriores em videoconferências de caráter 

multilateral: Reunião de Ministros do Comércio e de Investimentos do G20 (março e maio); 

Reunião de Ministros das Relações Exteriores do BRICS (abril); Reunião Informal do Conselho 

de Segurança das Nações Unidas sobre “75 anos do fim da II Guerra Mundial em território 

europeu” (maio); Conferência Internacional de Doadores em Prol dos Refugiados da Venezuela 

(maio); Conferência Alemanha-América Latina e Caribe (junho); Videoconferência com 

Secretário de Estado dos Estados Unidos e Ministros dos Negócios Estrangeiros de Austrália, 

Índia, Israel e República da Coreia (junho); IV Conferência de Bruxelas em Apoio ao Futuro 

da Síria e Região (junho); Reunião inaugural do Grupo de Ação Global (Global Action Group) 

do Fórum Econômico Mundial (junho); Videoconferência Triângulo Estratégico América 

Latina-Europa-África (julho); Reunião intitulada “Fechemos as lacunas digitais: a resposta 

digital à Covid-19” (Close the Digital Divides: the digital response to COVID-19), presidida 

pela Estônia (julho); LVI Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum do MERCOSUL 

(julho); II Cúpula do Pacto de Leticia - Diálogo Político (agosto); XIX Reunião do Grupo de 

Lima (agosto); Reunião Virtual de Presidentes do PROSUL (agosto); Reunião de Ministros de 

Negócios Estrangeiros do G20 (setembro); Reunião dos Ministros de Negócios Estrangeiros do 

BRICS (setembro); Reunião de Ministros de Comércio e Investimentos do G20 (setembro); 

Reunião de Ministros de Negócios Estrangeiros do G4 (setembro); Reunião informal de 

Ministros do Exterior da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP, setembro); Foro 

de Altos Executivos Brasil-Estados Unidos (setembro); conferência empresarial Brazil-US 

Connect Summit (outubro); XX Reunião do Grupo de Lima (outubro); 50ª Assembleia-Geral 
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da OEA (outubro); Fórum Econômico Brasil-Países Árabes (outubro); Reunião Ministerial do 

Fórum Global sobre Excesso de Capacidade de Aço (Global Forum on Steel Excess Capacity, 

outubro); Foro Hemisférico de Liberdade Religiosa e Crenças (outubro); Evento “Foco na 

África 2020” (Focus on Africa 2020, outubro); Reunião do Conselho Ministerial da 

Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE, outubro); III 

Reunião Ministerial para Promoção da Liberdade de Religião ou Crença (novembro); Fórum 

de Ministros da Aliança Internacional para Liberdade de Religião e Crença (novembro); Cúpula 

do Biofuturo (dezembro); Reunião Ministerial União Europeia-América Latina e Caribe 

(dezembro); LVII Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum do MERCOSUL 

(dezembro); I Cúpula Presidencial do PROSUL (dezembro); e XV Reunião Extraordinária do 

Conselho de Ministros da CPLP (dezembro). 

- Audiências do Ministro das Relações Exteriores no Congresso Nacional perante a Comissão 

de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado (março e setembro). 

- Preparação e revisão de relatórios sobre êxitos e resultados do MRE nos primeiros 400, 500, 

600 e 700 dias de governo (respectivamente, em fevereiro, maio, agosto e dezembro de 2020). 

- Redação da contribuição do Itamaraty para a Mensagem Presidencial de 2021 (encaminhada 

à Casa Civil da Presidência da República em dezembro de 2020). 

- Subsídios para participação do Ministro das Relações Exteriores em reuniões semanais do 

Conselho de Governo, na Casa Civil da Presidência da República. 

 

3.7. Secretaria de Negociações Bilaterais do Oriente Médio, Europa e África 

3.7.1. Europa  

A despeito de limitações impostas ao trabalho diplomático pela pandemia, os contatos 

com os governos da região foram mantidos satisfatoriamente por meios telemáticos e 

presenciais. O calendário de reuniões e compromissos regulares foi cumprido em sua maior 

parte. Consoante dinâmica estabelecida pela chefia da Casa, procurou-se tirar máximo proveito 

de videoconferências e videochamadas na realização de encontros e eventos à distância (no 

Brasil e no exterior), buscando sempre integrar os Postos da área e as embaixadas em Brasília 

ao exercício.  

O Departamento de Europa (DEU) municiou a chefia e as unidades do MRE com as 

informações e subsídios correspondentes. Com vistas a impulsionar as agendas bilaterais, o 

Diretor do DEU manteve também encontros virtuais e presenciais com embaixadores e 
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autoridades das chancelarias dos países da região, além de, na condição de coordenador 

nacional, haver tomado parte nas reuniões da Comunidade Ibero-Americana. 

As tradicionais relações com o Reino Unido passam por momento de dinamismo e 

aproximação. Em 7/10, realizou-se por videoconferência o V Diálogo Estratégico de Alto 

Nível. Na ocasião, o Ministro das Relações Exteriores e o Secretário do Exterior britânico, 

Dominic Raab, realizaram ampla revisão dos principais itens da agenda bilateral, como 

economia e comércio, cooperação em saúde, ciência e tecnologia, meio ambiente e parceria 

para o desenvolvimento. 

Os sólidos laços diplomáticos com Portugal foram cultivados por meio de contatos 

políticos de alto nível. O Ministro de Estado participou do evento virtual do IX Encontro 

“Triângulo Estratégico: América Latina-Europa-África” (21/7). Realizou-se reunião do 

mecanismo de Consultas Políticas (28/9), copresidido, do lado brasileiro, pelo secretário de 

Negociações Bilaterais no Oriente Médio, Europa e África  e, do lado português, pela Diretora-

Geral de Política Externa da chancelaria local. Na oportunidade, foram examinados os 

principais tópicos do relacionamento bilateral; a coordenação sobre a presidência portuguesa 

no Conselho da União Europeia; e a possibilidade de futura assinatura de acordos em áreas 

como serviços aéreos e ciência e tecnologia. Realizou-se, ademais, visita ao Brasil do Secretário 

de Internacionalização português, Eurico Brilhante Dias (16/11), que manteve encontros com 

o Ministro das Relações Exteriores e com os Ministros da Economia e da Agricultura. 

O relacionamento com a Espanha caracterizou-se por grande frequência de contatos de 

alto nível. Além dos 7 contatos do Ministro de Estado com a Chanceler Arancha González ao 

longo do ano, para tratar da agenda bilateral, regional e multilateral, o sr. Secretário-Geral 

manteve conversas telefônicas em diversas ocasiões com sua homóloga espanhola, Cristina 

Gallach. O Itamaraty participou da Conferência copresidida por Espanha e União Europeia 

sobre refugiados venezuelanos (26/5) e de reunião ministerial entre Europa, América Latina e 

Caribe sobre o mundo pós-pandemia (3/6), organizada por Espanha e Alemanha. 

As relações estratégicas com a Alemanha se mantiveram em patamar elevado. O Ministro 

das Relações Exteriores realizou videochamadas (30/4 e 30/6) com o Ministro dos Negócios 

Estrangeiros, Heiko Maas, centradas no relacionamento bilateral e em algumas das prioridades 

da política externa brasileira, como o Acordo MERCOSUL-UE e a acessão do Brasil à OCDE. 

Por sua vez, o secretário-geral das Relações Exteriores copresidiu (9/10) a 47ª Reunião da 

Comissão Mista de Cooperação Econômica, por videoconferência, oportunidade em que se 

passou em revista a agenda bilateral e se examinaram os principais projetos de cooperação em 
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curso. A mesma autoridade manteve videoconferência (21/10) com o Secretário de Estado do 

Exterior, Miguel Berger, quando tratou de temas de caráter bilateral, regional e multilateral. 

Realizou-se (7/7), por videoconferência, a Reunião Bilateral de Consultas Políticas com 

a França. Na oportunidade, foram examinadas as agendas bilateral, regional e multilateral, bem 

como as perspectivas futuras do relacionamento. Cabe também ressaltar ações atinentes à faixa 

de fronteira com a Guiana Francesa, tais como: i) gestão junto à Superintendência de Seguros 

Privados (SUSEP) e à Caisse Nationale de Prévoyance (CNP) para equacionar o tratamento 

desigual de veículos brasileiros e franceses na cobrança de seguros; ii) consultas às autoridades 

francesas sobre apreensão de mercadorias e equipamentos de pescadores brasileiros; e iii) 

gestões em prol da  flexibilização do fechamento da fronteira em razão da pandemia. 

Tiveram continuidade as relações político-econômicas e iniciativas de cooperação com a 

União Europeia. No que se refere ao Acordo Mercosul-UE, o pilar político e de cooperação 

foi concluído em 18/6. O secretário de Negociações Bilaterais no Oriente Médio, Europa e 

África participou (21/8/2020) de démarche de alto nível junto ao Representante da UE no 

Brasil, Embaixador Ignacio Ybáñez, para tratar do plano de recuperação verde da União 

Europeia. Na ocasião foram também compartilhados os compromissos brasileiros na área 

ambiental. O “Diálogo com a UE: crescimento, sustentabilidade e políticas públicas” 

(7/10/2020) foi oportunidade para o governo brasileiro apresentar aos parceiros europeus suas 

prioridades de políticas públicas e de política externa econômica, com ênfase nas dimensões 

macroeconômica, financeira e de investimentos em infraestrutura, bem como do agronegócio e 

da sustentabilidade. Participaram altas autoridades de ambos os lados. O Ministro das Relações 

Exteriores manteve conversa telefônica (23/10/2020) com o Comissário de Comércio da União 

Europeia, Valdis Dombrovskis, para tratar do apoio europeu à acessão brasileira à OCDE e do 

Acordo Mercosul-UE. O secretário de Negociações Bilaterais no Oriente Médio, Europa e 

África e o Secretário Geral-Adjunto do Serviço Europeu de Ação Externa, embaixador Enrique 

Mora, realizaram encontro virtual (29/7/2020) para tratar do andamento do relacionamento 

bilateral e das perspectivas de diálogo em áreas de interesse mútuo. Ambos presidiram 

(18/12/2020) a VII Reunião do Diálogo Político de Alto Nível entre Brasil e União Europeia, 

quando mantiveram intercâmbio sobre ampla gama de assuntos, incluindo relações bilaterais, 

defesa, política comercial, meio ambiente e segurança. Destaca-se a realização de reunião 

ministerial virtual (14/12/2020) entre os países da União Europeia e América Latina e Caribe 

(UE-ALC) para tratar da recuperação econômica pós-pandemia, parceria verde e aliança digital, 

na qual o Ministro de Estado apresentou exposição sobre este último tema.  
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Foram frequentes os contatos com a Itália ao longo do ano. Os encontros bilaterais 

culminaram na reunião por videoconferência entre o Ministro das Relações Exteriores e seu 

homólogo italiano (23/11/2020). Os principais temas tratados foram comércio e investimentos, 

cooperação econômico-comercial, cooperação em defesa, combate à corrupção, colaboração 

em eventos multilaterais e a retomada das visitas bilaterais. 

Foram fortalecidas as relações com a Suécia, parceira do Brasil no projeto de aquisição 

e transferência de tecnologia dos aviões Gripen, considerada espinha dorsal da aviação 

brasileira de caça. O primeiro voo da aeronave (24/9/2020) no Brasil e sua apresentação às 

autoridades em Brasília (27/10/2020), com a presença do sr. Presidente da República, 

simbolizaram o fortalecimento das relações bilaterais no período. Realizou-se também em 

Brasília (6/2/2020), a IV Reunião do Diálogo Político-Militar. 

A realização de almoços de trabalho entre o Ministro das Relações Exteriores e os 

embaixadores de Bélgica, Países Baixos e Luxemburgo (3/12/2020); Dinamarca, Finlândia, 

Suécia e Noruega (27/11/2020); Espanha (28/10/2020 e 12/11/2020); e Itália (7/10/2020), 

entre outros, constituiu oportunidade para examinar o relacionamento com tais parceiros e 

trocar informações a respeito da política ambiental, do processo de aprovação do Acordo 

Mercosul-EU e da acessão do Brasil à OCDE. 

Em visita oficial ao Brasil (4/2/2020), o Ministro dos Negócios Estrangeiros da Polônia, 

Jacek Czaputowicz, foi recebido pelo sr. Presidente da República e pelo Ministro das Relações 

Exteriores. A celebração de 100 anos do estabelecimento de relações diplomáticas foi o mote 

de conversa telefônica (27/5/2020) entre os Presidentes de ambos os países. 

Buscou-se expandir, ademais, a cooperação bilateral em diversas áreas, como a militar 

com a Hungria, que resultou na venda de duas aeronaves EMBRAER C-390 Millennium para 

a Força Aérea húngara. 

O sr. Presidente da República manteve videoconferência (4/11/2020) com seu homólogo 

da Ucrânia, Volodymyr Zelensky. Na ocasião, reafirmou o propósito de visitar aquele país logo 

que as condições sanitárias internacionais o permitam. 

Ao longo de 2020, o governo brasileiro procurou promover, juntamente com governos 

afins (como Hungria e Polônia, entre outros), perspectivas compartilhadas a respeito de 

questões como liberdade religiosa, valores familiares, promoção da democracia, primado da 

soberania nacional e importância do livre mercado. 

O secretário de Negociações Bilaterais no Oriente Médio, Europa e África copresidiu a 

4ª Reunião de Consultas Brasil-Romênia (29/10/2020), cuja agenda incluiu inter alia temas 
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relativos ao comércio bilateral, ao Acordo MERCOSUL-UE, à candidatura de ambos os países 

à OCDE e aos desenvolvimentos regionais na América Latina e no Mar Negro. 

Realizou-se (27/11/2020), a IV Reunião de Consultas Políticas com a Finlândia, em nível 

de diretores de Departamento, cuja agenda dedicou-se ao tratamento de temas bilaterais 

(relações econômicas, cooperação em ciência, tecnologia e inovação), regionais e multilaterais. 

O Ministro de Estado participou da Cúpula Extraordinária de Ministros de Relações 

Exteriores da Conferência Ibero-Americana (30/11). No contexto da preparação para o 

evento, o Chanceler brasileiro manteve videoconferência (12/11) com a Ministra de Assuntos 

Exteriores do Principado de Andorra, quando também foram abordados temas do 

relacionamento bilateral. 

As relações com a Santa Sé foram marcadas pela conclusão do Sínodo da Amazônia, 

seguido pela Exortação Apostólica Pós-Sinodal publicada pelo Papa Francisco. O documento 

traz reflexão acerca do evento e concentra-se sobretudo em questões eclesiásticas. O Núncio 

Dom Giovanni d’Aniello foi extraordinariamente recebido (31/8/2020) pelo Presidente da 

República, por ocasião do encerramento de sua missão diplomática no Brasil. 

O Ministro das Relações Exteriores manteve também telefonemas ou videoconferências 

com seus homólogos da Sérvia, Ivica Dacic (17/6/2020); Áustria, Alexander Schallenberg 

(12/11/2020); Hungria, Péter Szijjártó (18/11/2020); Ucrânia, Dmytro Kuleba (18/11/2020); 

e Eslovênia, Anze Logar (20/11/2020). 

Além de meios privilegiados para fazer avançar as relações bilaterais, tais contatos foram 

importantes para a troca de informações sobre iniciativas nacionais de combate à pandemia e o 

fornecimento de esclarecimentos a respeito do acordo Mercosul-UE e da postulação brasileira 

de acesso à OCDE, entre outros temas de caráter bilateral, regional e multilateral. 

3.7.2. África 

Em 2020, o Ministério das Relações Exteriores, examinou os desdobramentos da situação 

política de países e organismos regionais africanos e acompanhou agendas de autoridades 

políticas. São 35 missões diplomáticas africanas no Brasil e 35 embaixadas e 2 consulados-

gerais do Brasil na África. Em que pesem as restrições impostas pela pandemia do SARS-COV-

2, as relações do Brasil com o continente africano avançaram por meio de encontros bilaterais 

de alto nível, quer presenciais, quer virtuais, reuniões de organismos multilaterais, projetos de 

cooperação internacional, comércio e assistência humanitária. 
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Acompanharam-se processos eleitorais em Burundi (eleições presidenciais e legislativas), 

Cameroun (eleições parlamentares), Côte D’Ivoire (eleição presidencial), Egito (eleições 

legislativas), Guiné (eleições parlamentares e presidencial), Mali (eleições parlamentares), 

Seicheles (eleições presidenciais e legislativas), Tanzânia (eleições presidenciais e legislativas) 

e Togo (eleição presidencial). Em 2020, foram realizadas eleições em Burkina Faso (eleições 

parlamentares e presidencial), Gana (eleições parlamentares e presidencial), Níger (eleições 

parlamentares e o primeiro turno da eleição presidencial – o segundo turno está previsto para 

fevereiro de 2021), República Centro-Africana (eleições parlamentares e presidencial), Cabo 

Verde (autárquicas), na Namíbia (distritais) e no Maláui (presidenciais). Acompanhou-se, 

ainda, o processo decisório, por vezes tenso, relativo ao adiamento para 2021, em razão da 

pandemia, dos pleitos previstos para 2020 em Comores (eleições legislativas), Etiópia (eleições 

legislativas), Somália (eleições presidenciais e legislativas) e Uganda (eleições presidenciais e 

legislativas). Da mesma forma, observou-se a evolução do instável contexto político pós-

eleitoral na Guiné-Bissau. 

A situação de segurança permaneceu desafiadora na Líbia, na República Centro-Africana, 

na Somália, nos países do Sahel (Mauritânia, Mali, Níger, Chade e Burkina Faso), na Bacia do 

Lago Chade (particularmente na Nigéria), no Golfo da Guiné e na região dos Grandes Lagos 

(em especial, na República Democrática do Congo). Destacam-se, nesse contexto, o 

acompanhamento da crise institucional no Mali que resultou no fim antecipado do governo do 

Presidente Ibrahim Boubacar Keita; e a elevação do Brasil à categoria de membro pleno do 

grupo do G7 de países amigos do Golfo da Guiné (G7++FoGG). Registraram-se avanços na 

situação política e de segurança no Sudão, com a assinatura de acordo de paz, e no Burundi, 

com a realização de eleições gerais. Houve marcado progresso no diálogo interno com vistas à 

solução do conflito armado na Líbia. Por outro lado, observou-se a deflagração de crise político-

militar entre o governo nacional da Etiópia e o governo regional de Tigré. 

Devido às restrições ocasionadas pela COVID-19, foi adiada a visita do Vice-Presidente 

da República a Gana e Nigéria, prevista para março. Visitas de autoridades africanas ao Brasil 

e de autoridades brasileiras à África também foram postergadas ou transformadas em eventos 

virtuais, por videoconferência. Imediatamente antes do início da emergência sanitária, visitou 

o Brasil o então Ministro das Relações Exteriores de Angola, Manuel Domingos Augusto. 

Já na modalidade virtual, adotada por conta da pandemia, realizaram-se reuniões de 

consultas políticas com Egito, Namíbia e Botsuana, para estreitar o diálogo em temas como 

comércio e investimentos, defesa e segurança e cooperação. Foram propostas reuniões virtuais 
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de nível ministerial ou de altos funcionários com Egito, Etiópia, Quênia, África do Sul, Gana e 

Moçambique Cameroun e com a Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral, as 

quais devem ocorrer entre o fim de 2020 e 2021. Em dezembro de 2020, o Ministro de Estado 

manteve reunião virtual com sua homóloga sul-africana, e o sr. SOMEA encontrou-se com os 

Embaixadores residentes em Brasília da Comunidade de Desenvolvimento da África Austral 

(SADC, na sigla em inglês). 

No âmbito da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), o Ministro de 

Estado participou de encontro entre Ministros das Relações Exteriores da CPLP à margem da 

Assembleia Geral das Nações Unidas e da XV Reunião Extraordinária do Conselho de 

Ministros, ambos em formato virtual. O Itamaraty coordenou, ainda, a participação brasileira 

em diversas reuniões ministeriais setoriais da Comunidade. 

O Brasil, por meio da Agência Brasileira de Cooperação, realizou doações humanitárias 

para ajuda ao combate à COVID-19. Atenderam-se solicitações de auxílio de 9 países africanos 

em desenvolvimento e da Comissão da União Africana, além de cooperação na matéria com 

organizações internacionais presentes no terreno (UNRWA, ACNUR, UNICEF e PMA). Os 

recursos brasileiros, na forma de doações de caráter humanitário, permitiram aos governos e 

organismos a aquisição de equipamentos de proteção individual, "kits" de teste, medicamentos, 

insumos médico-hospitalares e ambulâncias. Em 2020, efetivou-se ainda a doação brasileira à 

RDC de mais de 3,5 milhões de doses de vacina contra febre amarela. 

3.7.3. Oriente Médio 

A região do Oriente Médio tem sido uma das áreas prioritárias de atuação do atual 

governo, evidenciada por dois eixos principais: o estreitamento dos laços com Israel e a 

aproximação com os países do Golfo. Para além do monitoramento permanente da situação 

política, econômica e social dos 15 países e 3 organizações regionais que integram a área, 

registre-se também as atividades de identificação de oportunidades de cooperação e a prestação 

de assistência humanitária  aos países em conflitos armados em decorrência da instabilidade 

política na região.  

O adensamento das relações com Israel seguiu, em 2020, como uma das prioridades da 

política externa do Brasil. Em função da pandemia de Covid-19, missões políticas - muitas das 

quais programadas para implementar acordos assinados na visita do Presidente da República 

àquele país em 2019 - tiveram que ser canceladas. A fim de se manter ativa a interlocução 

bilateral em alto nível, priorizaram-se contatos via videoconferência, envolvendo tanto o 



 

 

131 

 

Presidente da República como o Ministro de Estado. Em que pese a pandemia, mencione-se a 

realização da II Reunião do Mecanismo de Diálogo Estratégico Brasil-Israel, realizada 

presencialmente em Jerusalém, em 20 de outubro passado.  

Em 2020 foi avaliada, ademais, a necessidade de se melhor explorarem as possibilidades 

de cooperação técnica bilateral para 2021 em áreas como educação superior, agricultura e 

combate à pandemia de Covid-19. A primeira deverá se traduzir por meio de bolsas de estudo 

de instituições israelenses em benefício de estudantes brasileiros; a segunda deverá prever a 

cooperação entre entidades de pesquisa de ponta entre os dois países, e a terceira deverá girar 

em torno da pesquisa de vacina própria israelense, atualmente em fase de testes.   

Ainda no contexto do aprimoramento de suas relações com Israel, o Brasil avançou, em 

2020, nos esforços de adesão à Aliança Internacional de Memória do Holocausto (IHRA). O 

Brasil participou das reuniões plenárias de Leipzig, ocorridas em dezembro de 2020 em formato 

virtual, como convidado especial, quando reiterou as sólidas credenciais que fundamentam sua 

candidatura. Espera-se que na próxima reunião plenária, prevista para junho de 2021, em 

Atenas, o Brasil possa confirmar sua adesão à Aliança como estado-observador.  

O Brasil tem buscado imprimir maior equilíbrio a sua política externa no que se refere à 

questão israelense-palestina, sem prejuízo de sua tradicional posição favorável à solução de 

dois estados. Esta foi a mensagem transmitida pelo Brasil durante a Reunião de Vice-Ministros 

e Enviados Especiais do BRICS para o Oriente Médio e o Norte da África (MENA-BRICS), 

sob presidência russa, em formato virtual, em 26 de agosto de 2020, assim como na Reunião de 

Ministros das Relações Exteriores do BRICS, também em formato virtual, em 4 de setembro 

de 2020. Em reafirmação a sua preocupação humanitária com os palestinos, o Brasil doou, em 

2020, US$ 75 mil à Autoridade Nacional Palestina e à UNRWA para apoiar os esforços do 

combate à pandemia de Covid-19.  

As áreas de inteligência e de defesa se apresentam como as mais promissoras em termos 

de cooperação bilateral com a Jordânia. Apesar das dificuldades de mobilidade impostas pela 

pandemia de Covid-19, a Jordânia recebeu, em agosto de 2020, o terceiro grupo de militares e 

policiais federais brasileiros para treinamento na área de inteligência militar, contraterrorismo 

e combate a ilícitos transnacionais no "Joint Training Center", localizado na cidade de Zarqa.   

Destacou-se a atuação do governo por ocasião das explosões ocorridas no Porto de 

Beirute, no Líbano, em agosto de 2020. Em 9 de agosto, o Presidente da República e o Ministro 

das Relações Exteriores participaram da Conferência de Apoio ao Líbano. Em 12 de agosto, o 

ex-Presidente Michel Temer, na qualidade de Enviado Especial, liderou Missão Humanitária 
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Multidisciplinar brasileira, coordenada pelo MRE, por meio da Agência Brasileira de 

Cooperação (ABC). Duas aeronaves da Força Aérea Brasileira transportaram um total de 6,5 

toneladas de alimentos, medicamentos, insumos de saúde e equipamentos médico-hospitalares. 

A comunidade líbano-brasileira também arrecadou R$ 1,2 milhão, equivalentes a cerca de US$ 

225 mil no câmbio atual, para auxiliar na reconstrução de unidade de tratamento intensivo do 

Hospital Libanês Geitaoui, em Beirute. As providências para a doação de 4 mil toneladas de 

arroz estão sendo ultimadas pelo Ministério. Em 2 de dezembro, o Ministro de Estado participou 

de nova edição da Conferência Internacional de Apoio ao Líbano. Na esteira dos esforços de 

combate à pandemia da COVID-19, o Itamaraty doou US$75 mil ao Líbano por meio da ABC. 

O MRE continuou a acompanhar a evolução da situação política e do conflito na Síria. 

Em junho, o Ministro das Relações Exteriores participou da IV Conferência de Bruxelas em 

Apoio ao Futuro da Síria e da Região, organizada pela União Europeia e pelas Nações Unidas. 

Na ocasião, foi anunciada a doação de US$ 75 mil para o Fundo de Resposta Sírio, em caráter 

humanitário, montante que poderá ser empregado em projetos que visem à promoção e proteção 

da liberdade religiosa. A situação na Síria também foi objeto da atenção das discussões no 

âmbito do BRICS (Reunião de Vice-Ministros e Enviados Especiais do BRICS para o Oriente 

Médio e o Norte da África, em 26 de agosto de 2020; Reunião dos Ministros de Relações 

Exteriores do BRICS, em 4 de setembro de 2020; e Declaração de Brasília, por ocasião da 12ª 

Cúpula dos BRICS, em 17 de novembro de 2020). Em razão da pandemia de COVID-19, as 

reuniões ocorreram em formato de videoconferência. 

Em 4 de dezembro de 2020, realizou-se, por videoconferência, reunião de consultas 

políticas com a Turquia, com vistas à atualização da agenda bilateral. Na ocasião, foram 

discutidas potenciais áreas de cooperação, com destaque para os setores de defesa, turismo, 

assistência humanitária, comércio e investimentos. A expansão comercial da Turquia na Africa, 

o crescimento do setor turístico no país e indústria nacional de defesa turca foram alguns dos 

temas que poderão ter desdobramento positivo na agenda bilateral turco-brasileira em 2021. 

No que se refere à relação bilateral com a Liga dos Estados Árabes (LEA), realizou-se 

reunião do Mecanismo de Consultas Políticas em 19 de novembro, por meio de 

videoconferência. Na ocasião, discutiram-se as relações entre o Brasil e os países árabes, com 

foco em cooperação em temas sociais e culturais. A reunião foi importante para reforçar a 

vertente de cooperação econômica entre o Brasil e LEA, inclusive mediante parcerias com 

entidades de representação comercial, como o fortalecimento dos vínculos entre a Câmara de 

Comércio Árabe-Brasileira e a União das Câmaras Árabes, braço empresarial da LEA.  
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O Itamaraty contribuiu, ainda, para a participação do Presidente da República e do 

Ministro das Relações Exteriores no Fórum Econômico Brasil-Países Árabes, nos dias 19 e 20 

de outubro, organizado pela Câmara de Comércio Árabe-Brasileira; e também para a 

participação do Vice-Presidente da República  em webinar igualmente organizado pela Câmara 

de Comércio Árabe-Brasileira, no dia em 13 de maio. 

Quanto aos países do Conselho de Cooperação do Golfo (Arábia Saudita, Emirados 

Árabes Unidos, Qatar, Kuwait, Bahrein e Omã), em 2020, o MRE deu continuidade à 

estratégia de fortalecimento das relações econômicas e comerciais, com foco na atração de 

investimentos, daqueles países para o Brasil. Região marcada pela instabilidade política, com 

reflexos no cenário securitário, o Brasil entende que uma posição mais equilibrada no trato com 

os países do Golfo robustece a presença do país como ator importante no tabuleiro regional, ao 

mesmo tempo em que promove os interesses brasileiros em setores como comércio, 

investimentos e ciência e tecnologia. Países como a Arábia Saudita, EAU, Kuwait e Qatar 

contam com alguns dos maiores fundos soberanos do mundo e veem o Brasil como um mercado 

promissor em suas estratégias de diversificação de parcerias além de importante fornecedor de 

commodities, sobretudo no campo de segurança alimentar.  

Em 2020, o Ministério das Relações Exteriores foi convidado a assistir a Casa Civil da 

Presidência da República no processo de articulação entre Fundo de Investimento Público da 

Arábia Saudita (PIF) e órgãos do governo federal com vistas à identificação de parcerias que 

poderão se beneficiar da promessa de investimentos da ordem de USD 10 bilhões feita ao 

Presidente da República por ocasião de sua visita à Arábia Saudita, em outubro de 2019. Neste 

sentido, foi instituído em fevereiro de 2020, o Comitê Interministerial para a Promoção do 

Comércio e Investimentos Brasil-Arábia Saudita, que tem por meta coordenar os interesses dos 

dois países no âmbito da carteira de investimentos.  

 

A Embaixada brasileira em Riade, instruída pelo Ministério das Relações Exteriores, 

neste diapasão, tem mantido diálogo frequente com o PIF no arranjo das agendas, encontros e 

identificação de parcerias. Ao longo de 2020, o Ministério da Infraestrutura realizou 

videoconferências com o fundo saudita para tratar de projetos da carteira da PPI e já estão sendo 

agendados novas reuniões virtuais com o Ministério de Minas e Energia, Ministério do 

Desenvolvimento Regional e BNDES.  

Com os Emirados Árabes Unidos, em agosto de 2020, o Itamaraty auxiliou na 

preparação de reunião de nível técnico referente à prospecção de investimentos em 
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infraestrutura portuária e aeroportuária no Brasil; e na videoconferência entre o Governador do 

Rio Grande do Sul, Eduardo Leite e representantes emiráticos do Ministro da Indústria e 

Tecnologias Avançadas.  

No plano do relacionamento político com os países do Golfo, o MRE assistiu o Presidente 

da República na realização de contatos telefônicos com o Príncipe Herdeiro da Arábia Saudita, 

Mohammed bin Salman Al Saud, e com o Príncipe Herdeiro de Abu Dhabi, Mohammed bin 

Zayed Al Nahyan; de telefonemas entre Vice-Presidente e o Vice-Primeiro-Ministro dos EAU, 

Xeique Mansour bin Zayed Al Nahyan; e de telefonemas entre o Ministro de Estado e os 

Chanceleres de Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos, Catar, Kuwait e Bahrein (maio, 

junho, julho, agosto e setembro). O Bahrein, tal como os demais países do Golfo, tem mostrado 

reiterado interesse em fortalecer a agenda econômica e comercial com o Brasil. Como resposta, 

o Secretário de Negociações Bilaterais no Oriente Médio, Europa e África chefiou a delegação 

brasileira à III Reunião de Consultas Políticas Brasil-Bahrein (videoconferência, 23/9/2020) 

para atualizar a agenda bilateral. Em dezembro, o Presidente da República e do Ministro das 

Relações Exteriores participaram de jantar de gala oferecido pela delegação do King Hamad 

Global Centre for Inter-Faith Dialogue and Peaceful Coexistence, do Bahrein.  

No que tange à cooperação humanitária, em julho de 2020, o Itamaraty ajudou a organizar 

o recebimento de avião com doação de 12 toneladas de equipamentos médicos (máscaras, testes 

rápidos, luvas, sanitizantes e roupas médicas) do governo emirático ao governo brasileiro, no 

contexto de cooperação para o combate à pandemia de Covid-19.  

Foram objeto de acompanhamento, ademais, a continuada crise no Iêmen, a elevação das 

tensões no Golfo decorrente da escalada da polarização entre EUA e Irã e, consequentemente, 

a instabilidade política e de segurança no Iraque e o bloqueio diplomático ao Catar. Assuntos 

relacionados a esses temas foram tratados, igualmente, na reunião de Vice-Ministros e Enviados 

Especiais dos países do BRICS para o Oriente Médio e Norte da África, que ocorreu 

virtualmente devido à pandemia de COVID-19, em agosto.  

O foco no relacionamento bilateral do Brasil com o Irã centrou-se, ao longo de 2020, na 

agenda econômica e comercial, tendo em conta os constrangimentos de natureza política. O Irã 

é dos mais importantes parceiros comerciais do Brasil e, nos últimos anos, tornou-se o principal 

comprador de produtos agropecuários brasileiros na região do Oriente Médio, adquirindo 

sobretudo milho, soja e carne bovina. O MRE acompanhou com atenção a oscilação negativa 

das exportações para o Irã e atuou com vistas a buscar preservar sua inserção no mercado 

iraniano. Dentre essas medidas citam-se os esforços de buscar mecanismos para se evitar as 
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sanções norte-americanas sobre exportações brasileiras, encontros com empresários brasileiros 

que poderiam mediar as transações bancárias para pagamentos de importações, consultas ao 

órgão norte-americano que gerencia as sanções contra o Irã (OFAC), entre outras. Em 2020 

discutiu-se também mecanismos de reativar canais de diálogo com Irã como gestos para 

reforçar a agenda comercial: agendamento da segunda reunião do Conselho Consultivo 

Agrícola Brasil-Irã, retomada de negociações de acordos em áreas como saúde animal, 

transportes aéreos, entre outros.  

3.8. Assessoria de Assuntos Federativos e Parlamentares 

A Assessoria de Assuntos Federativos e Parlamentares (AFEPA) é responsável pela 

articulação entre o Itamaraty e o Congresso Nacional, pelo acompanhamento de iniciativas 

gerais, de interesse de ambos os órgãos; pelo acompanhamento das discussões e votações 

realizadas pelas duas casas legislativas; e pelo relacionamento com governos estaduais e 

municipais, assembleias estaduais e câmaras municipais. A AFEPA não é gestora de recursos 

públicos, não realiza licitações e não é responsável pela gestão ou fiscalização de contratos. 

Entre as ações executadas pela AFEPA, destacam-se o acompanhamento da tramitação 

de acordos internacionais, projetos de lei e peças orçamentárias e de audiências públicas de 

interesse do Itamaraty; gestões variadas no Congresso Nacional; apoio a missões parlamentares 

ao exterior; tramitação de respostas a indicações e a requerimentos de informação, bem como 

todas as etapas do processo de sabatina e aprovação no Senado Federal da indicação de novos 

chefes de missão diplomática. 

3.8.1. Resultados e desempenho da gestão 

- O Congresso Nacional dirigiu 78 requerimentos de informação ao MRE. 60 deles foram 

respondidos. Outros 18 requerimentos seguiam em tramitação; 

- Aprovação de 17 acordos internacionais no Plenário da Câmara dos Deputados, bem como 

três no Senado Federal; 

- Realização de 48 sabatinas de novos chefes de missão diplomática no exterior; 

- Resposta a 14 consultas sobre sanção ou veto a projetos de lei aprovados pelo Congresso 

Nacional; 

- Acompanhamento da tramitação de 132 acordos na Câmara dos Deputados e de 27 no Senado 

Federal;  
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- Acompanhamento de 9 requerimentos de convocação do Ministro das Relações Exteriores na 

Câmara dos Deputados - todos aguardando despacho do Presidente da Casa - e 4 no Senado 

Federal. Os referidos requerimentos foram convertidos em convite;  

- Apoio ao comparecimento do Ministro em Audiências Públicas na Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal nos dias 5 de março e 24 de setembro;  

- Acompanhamento de audiência presencial concedida pelo Senador Marcio Bittar (MDB/AC) 

ao Secretário-Geral das Relações Exteriores, no dia 9 de setembro, para tratar de cooperação 

fronteiriça com o Peru, bem como de temas orçamentários; e 

- Tramitação de 195 demandas por parte de senadores, 535 de deputados federais e 71 

provenientes da esfera federativa. 

 

Em janeiro de 2020, a AFEPA apresentou documento-base para seu planejamento 

estratégico, com propostas de objetivos, metas e indicadores. Para sua consecução, houve 

aumento da lotação de diplomatas e o aperfeiçoamento nos métodos de trabalho, com maior 

controle da informação e manutenção de bancos de dados. Segue resumo dos objetivos e seu 

seguimento. 

OBJETIVO ESTRATÉGICO 1:  "Aumentar a proatividade de atuação" 

META 1.1 - “Acompanhar presencialmente cada etapa de tramitação de todas as matérias 

de interesse do Ministério no Congresso”: em razão do quadro sanitário, foram suspensas as 

atividades das comissões permanentes, fazendo com que o acompanhamento regular das 

atividades parlamentares tivesse de ocorrer, num primeiro momento, por meio remoto. A partir 

de setembro, a AFEPA pôde participar de sabatinas e reuniões de trabalho. 

META 1.2 - “Fazer gestões para que se aprovem ao menos 30 acordos internacionais na 

Câmara dos Deputados e 20 no Senado Federal”: por decisão das Mesas Diretoras das duas 

Casas, as matérias votadas ao longo de 2020 estiveram direcionadas, sobretudo, ao 

enfrentamento da pandemia, bem como a temas econômicos e a outras questões julgadas 

prioritárias. Nesse quadro, foi possível lograr a aprovação de 17 acordos internacionais na 

Câmara dos Deputados e três no Senado Federal. 

META1.3 - “Informar os Postos do estágio de tramitação de todos os acordos no 

Congresso Nacional e de sua aprovação final, quando ocorrer”: a AFEPA envidou esforços para 

oferecer aos Postos informações relevantes a respeito da tramitação de matérias-chave. Uma 

vez a matéria aprovada no Senado, foi seguido o procedimento estabelecido de informar 

formalmente os Postos envolvidos. 
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META 1.4 - “Estar presente a todas as reuniões de comissões em ambas as casas do 

Congresso Nacional em que se discutam matérias de interesse do Ministério”: não tiveram lugar 

sessões presenciais entre meados de março e o mês de setembro, quando foram retomadas 

sessões semipresenciais na CRE para realização de sabatinas. 

META 1.5 - “Realizar audiências públicas sobre temas positivos, com a finalidade de 

tornar público os resultados das atividades e serviços prestados pelo Ministério”: o não 

funcionamento regular das comissões não permitiu o planejamento de audiências públicas de 

interesse do Itamaraty, à exceção do comparecimento do Ministro à CRE, em duas ocasiões 

(dias 5 de março e 24 de setembro). 

META 1.6 - “Acompanhar resoluções e outras decisões adotadas nos foros parlamentares 

multilaterais (UIP, PARLASUL e PARLATINO), com vistas a subsidiar as áreas políticas na 

SERE”: a AFEPA acompanhou as resoluções e outras decisões adotadas nos foros 

parlamentares multilaterais (UIP, PARLASUL, PARLATINO e PARLAMAZ). Em 14 de 

dezembro, transferiu-se a presidência do PARLASUL para o Deputado Celso Russomanno 

(REPUBLICANOS/SP).Em 2020, PARLATINO organizou 36 reuniões virtuais das comissões 

permanentes, em temas relacionados com o quadro de emergência sanitária, aprovando 12 

modelos de lei, com destaque para o projeto de lei modelo de combate ao comércio ilícito e ao 

crime transnacional. O Parlamento Amazônico (PARLAMAZ) teve, em 30 de novembro, sua 

primeira reunião desde 2011, a partir de convocação do Presidente da CRE, Senador Nelsinho 

Trad (PSD/MS). Em 21 de dezembro, realizou-se a segunda reunião de reativação do 

PARLAMAZ, que elegeu o Senador Trad como seu Presidente, com mandato de dois anos. 

OBJETIVO ESTRATÉGICO 2: “Adensar relações com parlamentares e autoridades 

federativas”  

META 2.1 - “Enviar ao menos um diplomata para acompanhar todas as missões 

parlamentares à UIP, ao PARLASUL e ao PARLATINO, às missões chefiadas pelos 

Presidentes das comissões de relações exteriores e defesa nacional de ambas as casas 

legislativas e àquelas de que participem cinco ou mais parlamentares”: em razão da pandemia, 

a quase totalidade dos eventos da UIP, do PARLASUL e do PARLATINO previstos para o ano 

foi cancelada; também por iso, o apoio prestado ao Presidente da CRE, que realizou missões ao 

Líbano e à Federação da Rússia, circunscreveu-se à atuação direta dos respetivos Postos. 

META 2.2 - “Instruir os Postos que mais recebem missões parlamentares a designarem 

um diplomata como ponto focal para o tema”: os Postos envolvidos foram orientados a prestar 

apoio às respectivas delegações. 
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META 2.3 - “Realizar sessão solene no Plenário em homenagem ao Dia do Diplomata e 

ao aniversário do Instituto Rio Branco”: o quadro sanitário não permitiu a realização de sessões 

solenes nos moldes planejados. 

META 2.4 - “Retomar a Frente Parlamentar em Defesa da Diplomacia Brasileira”: não 

se apresentaram condições para consecução desta meta. 

META 2.5 - “Inaugurar o Escritório de Representação no Mato Grosso do Sul”: a 

planejada inauguração não ocorreu em 2020 em razão da pandemia. 

META 2.6 - “Realizar contatos e encontros com assessores internacionais de estados e 

municípios”: No total, foram atendidas mais de 70 demandas, com destaque para pedidos de 

apoio à repatriação de brasileiros retidos no exterior, além de pedidos de apoio a missões 

oficiais ao exterior e divulgação de oportunidades de investimentos. 

OBJETIVO ESTRATÉGICO 3: “Aprimorar a qualidade de informações para a tomada 

de decisões estratégicas”  

META 3.1 - “Criar e gerir base de dados de pedidos e prioridades de cada parlamentar”: 

foi criada base de dados de demandas recebidas e sua gestão foi incorporada à rotina de trabalho 

da AFEPA. Parcela significativa das demandas envolveu temas de natureza consular. 

META 3.2 - “Aprimorar a elaboração de perfis de parlamentares para uso em audiências 

na Secretaria de Estado e para envio aos Postos, por ocasião de missões ao exterior”: foi 

aprimorado o procedimento de disponibilização de perfis para uso em audiências concedidas a 

parlamentares ao longo do ano, bem como sistematizada a atualização dos registros a respeito 

da atuação pública de deputados e senadores. 

META 3.3 - “Apresentar propostas de inclusão de parlamentares em missões ao exterior”: 

foram limitadas as situações de missões ao exterior, em função das restrições impostas ao longo 

do ano. 

META 3.4 - “Submeter propostas de convites para parlamentares para eventos sociais”: 

eventos dessa natureza foram praticamente inexistentes, exceção feita ao almoço de despedida 

oferecido ao Embaixador do Líbano, que contou com presença do Presidente da CRE, Senador 

Nelsinho Trad. 

META 3.5 - “Submeter propostas de convites para que parlamentares participem de 

cerimônias”: a celebração do Dia do Diplomata constituiu ocasião única no ano para a 

participação de parlamentares em cerimônia no Itamaraty. 

OBJETIVO ESTRATÉGICO 4: “Intensificar o acompanhamento do PLOA”  
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O cumprimento das metas relacionadas ao orçamento encontra-se fortemente 

condicionado pelo contexto da pandemia. 

META 4.1- “Apresentar prestação de contas da execução de emendas parlamentares 

aprovadas na PLOA 2020”: a AFEPA tem acompanhado a execução das quatro emendas 

individuais que foram dirigidas ao Itamaraty no orçamento de 2020: (i) R$ 300.000, de autoria 

do senador Esperidião Amin (PP/SC), destinados ao fomento de exportação de bebidas 

(vinhos); (ii) R$ 200.000, de autoria do senador Fernando Collor (PROS/AL), destinados ao 

projeto de modernização de arquivos; (iii) R$ 100.000, de autoria da deputada Bia Kicis 

(PSL/DF), destinada a ações de promoção da imagem do agronegócio no exterior; (iv) R$ 

50.000, de autoria do deputado Luiz Nishimori (PL/ PR), destinada à assistência consular a 

brasileiros no exterior, mais especificamente no Japão. O Itamaraty foi igualmente beneficiário 

de emendas oriundas das Comissões de Relações Exteriores das duas Casas Legislativas, no 

valor de R$ 2.072.864,00 cada uma, em 2020. Foi enviada correspondência individual a cada 

um dos parlamentares mencionados, com a respectiva prestação de contas da execução dos 

recursos destinados ao MRE. 

META 4.2 - “Dobrar o número de emendas individuais (6 emendas) ou atingir R$ 1 

milhão em emendas dessa natureza”: o Itamaraty sugeriu a apresentação de 14 emendas 

individuais , no valor de R$ 4.280.000,00, nas áreas de promoção comercial, cultural e de 

cooperação, tão logo seja aberto o prazo para apresentação no Congresso, no contexto do 

trâmite da LOA. 

META 4.3 - “Garantir que duas emendas de comissão, uma na CRE/SF e outra na 

CREDN/CD, sejam destinadas ao orçamento do Ministério, em 2020, ano em que também 

passarão a ter caráter impositivo”: a AFEPA encontra-se pronta para apresentar à CRE e à 

CREDN propostas de emendas, uma vez iniciado o prazo para apresentação de emendas. 

3.8.2. Escritórios de Representação 

Responsáveis pela capilarização dos serviços prestados pelo Itamaraty, os Escritórios de 

Representação desempenham atividades essenciais para a consecução dos objetivos da política 

externa brasileira. Estão localizados em 9 Estados: Amazonas, Bahia, Minas Gerais, Paraná, 

Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo. O escritório de Santa Catarina foi 

fechado no segundo semestre de 2020, e há a previsão de abertura de novo escritório regional 

no Mato Grosso do Sul, cujas providências de instalação foram adiadas em razão da pandemia.  
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Ao longo de 2020, os Escritórios atenderam 8.799 demandas, que podem ser, em grandes 

linhas, assim agrupadas: 3.749 demandas consulares e migratórias; 3.348 referentes a 

legalizações de documentos e temas jurídicos; 308 solicitações de cerimonial, protocolo e 

privilégios e imunidades; 193 políticas e institucionais; 102 relativas a temas econômicos, de 

promoção comercial e ciência, tecnologia e inovação; 923 sobre temas culturais e acadêmicos; 

46 no setor administrativo; 45 na área de cooperação; e 85 sobre temas diversos. Em razão da 

pandemia, houve decréscimo significativo no número de visitas de autoridades acompanhadas 

por representantes dos escritórios, bem como daquelas realizadas ao Museu Histórico e 

Diplomático do Itamaraty, no Rio de Janeiro. 

O Decreto nº 10.598/2020 implantou novo modelo de subordinação e coordenação 

substantiva e administrativa para os Escritórios. Em 2021, terá seguimento o plano de trabalho 

para os Escritórios de Representação, com o propósito de avaliar objetivos e metas, identificar 

áreas com maior potencial de atuação conjunta, regime de pessoal e composição de estrutura 

de cada unidade. A fase de diagnóstico foi realizada com a participação dos seguintes setores: 

Cooperação Cultural, Divulgação e Diplomacia Pública; Promoção Comercial, Científica, 

Tecnológica e de Inovação; Assistência Consular e Cooperação Jurídica; Cerimonial e 

Protocolo; e Demarcação de Limites. Os principais pontos identificados foram: a) 

aprimoramento de rotinas de trabalho, de forma a incorporar iniciativas dos diversos setores do 

Ministério; b) aperfeiçoamento dos canais de comunicação entre os escritórios e a Secretaria de 

Estado; c) adoção de manuais a serem elaborados por setores da SERE; e d) análise sobre 

conveniência e oportunidade na realocação ou abertura de novos escritórios. 

3.9. Cerimonial 

O Cerimonial do MRE tem por finalidade promover e assegurar a observância das normas 

do cerimonial de Estado e de concessão de privilégios e imunidades aos agentes diplomáticos 

estrangeiros e aos funcionários de organismos internacionais acreditados junto ao governo 

brasileiro. Ao Cerimonial compete organizar e executar eventos relacionados a visitas de 

autoridades estrangeiras e à entrega de credenciais de embaixadores residentes no país, 

organizar e executar eventos relacionados a missões oficiais do Presidente e do Vice-Presidente 

da República ao exterior, além de tratar de questões que envolvam imunidade jurisdicional de 

Estados estrangeiros.  

As atividades do Cerimonial são respostas a solicitações externas, com base em agendas 

de altas autoridades e eventos internacionais, conforme as normas do cerimonial brasileiro e 
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das Convenções de Viena sobre relações diplomáticas e sobre relações consulares. Em 2020, 

em razão da pandemia da Covid-19, as atividades do Cerimonial não correram normalmente, 

afetando as viagens internacionais e eventos de grande porte. Enquanto alguns eventos e 

reuniões ocorreram via videoconferência, outros foram adiados para 2021. 

3.9.1. Resultados da gestão 

No ano de 2020, o Brasil recebeu 15 visitas de autoridades estrangeiras, 1 Vice-

Presidente, 4 Ministros dos Negócios Estrangeiros, 1 Vice-Chanceler, 2 Ministros de Estado, 2 

Subsecretários de Estado, 1 Representantes de Organizações Internacionais e 5 outras 

autoridades de diversas hierarquias. O Cerimonial foi chamado a organizar e executar eventos 

relacionados às visitas com os recursos a ele alocados, assim como eventos que aconteceram 

por videoconferência.  

Visitas oficiais 
 

ATIVIDADES 

 

Unidade 

de Medida 

 

2020 

Visitas Oficiais Presidenciais e Vice-

Presidenciais ao Exterior 

Unidade 

 
4 

Visitas de Autoridades Estrangeiras ao 

Brasil 

Unidade 
17 

Chefes de Estado/Governo Unidade 1 

Vice-Presidentes/Príncipes 

Herdeiros/Primeiras-Damas 

Unidade 
1 

Ministros de Negócios Estrangeiros Unidade 4 

Vice-Chanceleres Unidade 1 

Ministros de Estado Unidade 2 

Subsecretários de Estado Unidade 2 

Representantes de OI Unidade 1 

Outras autoridades Unidade 5 

 

No mesmo período, realizaram-se 49 eventos nas dependências do Palácio Itamaraty ou 

em outras localidades. 

 

Eventos oficiais 

ATIVIDADES 
Unidade 

de Medida 
2020 

Eventos Realizados Unidade 49 

Almoços Unidade 40 

Jantares Unidade 1 

Recepções/Café-da-manhã/Brunch/Coffe 

Break 

Unidade 
4 

Coquetéis Unidade 4 

 

As condecorações (Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul e Ordem de Rio Branco) são 

concedidas nas seguintes ocasiões: a) visitas de autoridades/personalidades estrangeiras ao 
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Brasil e de autoridades brasileiras ao exterior; b) por reciprocidade, a diplomatas estrangeiros 

que encerram suas missões no Brasil; c) no Dia do Diplomata (Ordem de Rio Branco) e d) em 

casos determinados pelos Conselhos das duas Ordens. O Cerimonial, na qualidade de Secretaria 

das duas Ordens, procedeu, no exercício de 2020, à entrega de 190 condecorações e diplomas; 

preparou e organizou 5 cerimônias de entrega de Cartas Credenciais de Embaixadores 

estrangeiros ao Presidente da República. Ademais, confeccionou e remeteu às Missões 

Diplomáticas brasileiras no exterior 34 conjuntos de Cartas Credenciais e Revocatórias de 

Embaixadores brasileiros. 

O Cerimonial preparou, ainda, 10 cerimônias de despedida de Embaixadores estrangeiros. 

Desses embaixadores, 5 foram condecorados com a Grã-Cruz da Ordem Nacional do Cruzeiro 

do Sul ou com a Grã-Cruz da Ordem de Rio Branco. 

Por ocasião da comemoração do Dia do Diplomata, realizou-se cerimônia de 

condecoração da Ordem de Rio Branco em 22 de outubro de 2020, nos seguintes graus e 

quantidades: Grã-Cruz (29), Grande Oficial (25), Comendador (22), Oficial (50), Cavaleiro 

(26), Medalha (31) e Insígnia (1). 

 
 

Condecorações da ONCS e da ORB em 2020 

GRAUS 
ORDEM NACIONAL DO 

CRUZEIRO DO SUL 

ORDEM DE RIO 

BRANCO 

Grande Colar 0 0 

Grã-Cruz 9 29 

Grande Oficial 0 25 

Comendador 0 22 

Oficial 0 50 

Cavaleiro 0 26 

Medalha 0 31 

Insígnia 0 1 

TOTAL 9 183 

 

Durante o ano de 2020, o Cerimonial prestou apoio às 134 Missões Diplomáticas sediadas 

em Brasília e às 38 Organizações Internacionais com sede ou representação no Brasil. 

O ano de 2020 foi atípico não apenas pela pandemia, mas também por ter sido o primeiro 

ano após a reestruturação de 2019, em que a CGPI incorporou a gestão da Rede Consular 

Estrangeira, e a tramitação diplomática de expedientes judiciais. Assim, os setores de 

tramitação diplomática e jurídico conheceram significativa expansão O novo setor de Rede 

Consular Estrangeira também tem sido particularmente ativo: foram concedidas 8 autorizações 

para a abertura de consulados honorários estrangeiros e foram emitidos 94 anuências para 
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chefes de repartições consulares honorárias e de carreira; foram processadas 122 Notas Verbais 

referentes à gestão da rede consular estrangeira no Brasil.  

 

Atividades da CGPI 
 

ATIVIDADES 
Unidade de 

Medida 

2020 

PRIVILÉGIOS E IMUNIDADES 
 

 

SETOR JURÍDICO 
 

 

Abertura de Missões Diplomáticas nº de aberturas 0 

Pedidos de porte de arma de fogo nº de pedidos  20 

Pedidos de importação de produtos controlados nº de pedidos  6 

Expedientes diversos (inclui notas e ofícios) sobre temas de Covid e 

migração 
nº de expedientes 100 

Matrícula de cortesia em estabelecimento de ensino superior nº de pedidos 14 

Acordos assinados para o exercício de atividade remunerada por parte 

de dependentes do pessoal diplomático e consular 
nº de acordos 0 

Autorização de atividade remunerada por parte de dependentes do 

pessoal diplomático e consular 
nº de autorizações 21 

Mala diplomática nº de pedidos 09 

Declarações do setor jurídico (ex: Representante Legal para CNPJ) nº de pedidos 117 

Produção documental do setor jurídico em 2020:  287 
   

SETOR de TRAMITAÇÃO DIPLOMÁTICA   

Tramitação de ações judiciais contra o Brasil no exterior nº de ações 19 

Processos tramitados pela via diplomática nº de processos 206 

Notas Verbais sobre expedientes judiciais e extrajudiciais nº de notas 383 

Ofícios sobre expedientes judiciais e extrajudiciais nº de ofícios 396 

Produção documental do setor de tramitação jurídica em 2020:  1004 
   

SETOR de REDE CONSULAR ESTRANGEIRA   

Autorizações para abertura de Repartições Consulares Honorárias nº de autorizações 8 

Autorizações para abertura de Repartições Consulares de Carreira nº de autorizações 0 

Exequatur/anuência para chefes de repartições consulares honorárias e 

de carreira 
nº de autorizações 94 

Notas Verbais sobre gestão da rede consular estrangeira processadas nº de notas 122 

Produção documental do setor de Rede Consular Estrangeira em 2020:  224 
   

SETOR de CREDENCIAMENTO   

Carteiras de identidade emitidas para membros de missões estrangeiras nº de carteiras 2874 
   

SETOR de VEÍCULOS   

Veículos emplacados nº de veículos  214 

Transferências de propriedade nº de solicitações  385 

Veículos exportados nº de solicitações 113 

Autorizações de importação de veículos com isenção de impostos nº de solicitações  160 

Autorização de aquisição de veículos nacionais com isenção de impostos nº de solicitações 187 

Solicitações de isenção de IPVA nº de solicitações  242 

Formulários de desembaraço aduaneiro (veículos) nº de formulários 274 

Produção documental do setor de veículos em 2020:  1575 
   

SETOR de ISENÇÕES TRIBUTÁRIAS   

Formulários de desembaraço aduaneiro de importação (mercadorias) nº de formulários 1.089 
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Formulários de desembaraço aduaneiro de exportação (mercadorias) nº de formulários 522 

Restituição de ICMS incidente sobre: COMBUSTÍVEL nº de solicitações 288 

Restituição de ICMS incidente sobre: ELETRICIDADE nº de solicitações  11 

Restituição de ICMS incidente sobre: TELECOMUNICAÇÃO nº de solicitações  74 

Restituição de ICMS incidente sobre: IPTU e TLP nº de solicitações  0 

Declarações do setor de isenções  nº de declarações 19 

Produção documental do setor de isenções tributárias em 2020:  2003 
   

BALCÃO DE ATENDIMENTO   
Procurações nº de procurações 471 

Reconhecimentos de firma  268 

Produção documental do balcão em 2020:  739 
   

Total de produção documental da CGPI em 2020  8706 

 

3.9.2. Governança e gestão de riscos 

Os contratos de prestação de serviços mantidos no exercício de 2020 continuaram a 

representar um marco positivo para o Cerimonial, em questão de modernização, economicidade 

e gestão de pessoal, otimizando o desempenho da unidade gestora. O Cerimonial aplica em 

todos os seus procedimentos controles internos com o intuito de mitigar riscos e assegurar a 

conformidade da gestão e o êxito na execução de suas atividades. Dentre os controles internos 

adotados, destaca-se a elaboração de check-lists e ritos estabelecidos para realização dos 

procedimentos, adequados à legislação e zelando pela observância dos prazos. 

Além disso, o Cerimonial mantém estrito controle da gestão dos contratos sob sua 

responsabilidade, de modo a acompanhar rigorosamente a execução do objeto de cada 

instrumento. Para isso, além dos registros no SIAFI, são utilizadas planilhas de 

acompanhamento dos saldos dos contratos, controle de apresentação de faturas, controle de 

processos de pagamento, controle geral de despesas previstas e executadas, análise de custos 

de eventos, entre outros controles que auxiliam no desempenho correto das atividades diárias. 

Os processos de liquidação da despesa e de seu pagamento sofrem conferências minuciosas, 

objetivando a aferição dos valores e dados das ordens bancárias, bem como a aplicação da 

legislação pertinente no que diz respeito à retenção de impostos e observância das obrigações 

tributárias e trabalhistas.  
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4. CONFORMIDADE E EFICIÊNCIA DA GESTÃO 

As mudanças em curso na administração pública federal, marcadas pela busca da 

eficiência, da transparência e da accountability de gestores e servidores, têm feito com que cada 

Ministério empreenda esforços com vistas a aprimorar seu modelo de gestão. O Itamaraty tem 

caminhado nessa direção, em sintonia com as melhores práticas do setor público, busca-se 

incrementar, no MRE, o uso de ferramentas gerenciais modernas em ações sistêmicas, a 

exemplo do planejamento estratégico e da gestão de riscos. 

À Secretaria de Gestão Administrativa (SGAD) compete assessorar na formulação e na 

implementação de todos os aspectos de gestão e política administrativa do Itamaraty, de modo 

a adequar recursos e meios necessários à execução das diretrizes da política externa brasileira. 

Compete, portanto, à SGAD empreender, do ponto de vista macrogerencial, esforços no sentido 

de modernizar a estrutura organizacional e os métodos de trabalho do MRE, com vistas à 

otimização da eficácia, da eficiência e da efetividade da gestão do Itamaraty. Do ponto de vista 

microgerencial, a Secretaria tem desenvolvido projetos que figuram na vanguarda da boa gestão 

de recursos públicos: planejamento estratégico, mapeamento de processos, painéis de 

indicadores e metas gerenciais, gestão de projetos, gestão de riscos, gestão da integridade e 

informatização dos processos de trabalho. 

A desvalorização cambial verificada entre a aprovação do orçamento para o MRE e a 

execução das despesas obrigatórias no exterior representou importante desafio para a 

previsibilidade da gestão e a eficiência dos gastos efetuados pelo Ministério, cujo dispêndio em 

moeda estrangeira equivale a cerca de 80% do orçamento total.  

4.1. Gestão Orçamentária e Financeira 

O Projeto e Lei Orçamentária do MRE para 2020 (PLOA 2020) foi encaminhado ao 

Congresso Nacional no montante de R$ 3.677.928.997,00 para despesas de caráter 

discricionário e obrigatório, incluindo os créditos constantes da programação condicionada à 

aprovação legislativa, instrumento conhecido como “regra de ouro”. O orçamento inicial do 

Itamaraty, estabelecido pela LOA 2020, foi, todavia, de R$ 3.515.803.939,00. Desses recursos, 

R$ 1.249.793.431,00, ou seja, cerca de 36% do orçamento, condicionava-se à aprovação 

parlamentar em função da “regra de ouro”. Em 2020, o orçamento do MRE representou 0,10% 

do orçamento do Poder Executivo. 
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Distribuição do orçamento do MRE em 2020. LOA e “regra de ouro”. Dados em milhões 

de R$. 

 

A liberação desses recursos deu-se por meio da Lei n. 14.008, de 2 de junho de 2020. 

Ainda assim, a variação cambial observada na primeira metade de 2020 causou uma perda 

estimada da ordem de 35% no orçamento do Itamaraty, com impacto significativo sobre a 

possibilidade de execução orçamentária. 

3.515 

1.250 

2.265 

36% 64%

Orçamento 2020 Regra de Ouro LOA
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Orçamento do MRE (em milhões de R$) e participação no orçamento do Poder Executivo. 

 

O Itamaraty iniciou gestões junto ao MECON, evidenciando a necessidade de liberação 

de créditos suplementares a fim de permitir ao Itamaraty o cumprimento de suas obrigações 

contratuais. As despesas do Estado brasileiro no exterior somam cerca de 80% dos recursos do 

órgão, estando elas condicionadas a fatores como inflação em 140 diferentes países, variação 

cambial do real e de mais de 100 diferentes moedas, além de condições de mercado específicas 

a cada uma das localidades onde estão as 218 missões diplomáticas e repartições consulares. 

Assim, a redução da capacidade de execução orçamentária do Itamaraty no exterior, seja por 

efeito de contingenciamentos, seja em termos reais por conta da depreciação do câmbio, implica 

o pagamento de multas e juros, podendo também importar em penalizações trabalhistas. No 

final do exercício de 2020, além dos créditos constantes de “regra de ouro”, foram autorizados 

créditos suplementares no montante de cerca de R$ 880 milhões para pagamento de despesas 

discricionárias e obrigatórias. Ressalta-se igualmente que o MRE recebeu créditos 

extraordinários de R$ 128 milhões derivados das Medidas provisórias n. 929, de 25 de março 

de 2020, e n. 962, de 6 de maio de 2020, editadas para o enfrentamento de crise de saúde pública 

decorrente da pandemia da Covid-19. 

4.1.1. Execução descentralizada de recursos 

Os Termos de Execução Descentralizada (TEDs) firmados em 2020 totalizaram R$ 

587.247,15. Merecem destaque, no exercício de 2020, por conta de seu volume, as seguintes 

operações de descentralização: (i) envio de R$ 298.333,00 para o Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT/MCTI), destinados ao desenvolvimento de 

instrumentos de análise para o apoio à tomada de decisão em políticas de cooperação 

internacional; (ii) R$ 250.293,08 para a Central de Compras do MECON, em função de 

aquisições no almoxarifado virtual (R$ 222.528,80) e Taxi Gov (R$ 27.764,28). 

3.582 3.515

0,13% 0,10%

2019 2020
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4.1.2. Desempenho financeiro e informações contábeis 

O principal obstáculo identificado na gestão orçamentária/financeira de 2020 foi a 

desvalorização cambial, o que demandou gestões constantes junto à Secretaria de Orçamento 

Federal (SOF) e à Secretaria do Tesouro Nacional (STN), do MECON. A restrição cambial tem 

causado insegurança no planejamento orçamentário/financeiro. 

O Itamaraty envidou esforços no sentido de replanejar a execução orçamentária para o 

segundo semestre de 2020. A revisão empreendida considerou como premissa o impacto da 

crise sanitária de Covid-19 sobre a execução orçamentária do Ministério, com redução de 

atividades e gastos. Esse esforço resultou na possibilidade de remanejamento interno de R$ 25 

milhões. 

4.1.3. Demonstrações contábeis e notas explicativas 

Encontram-se, em anexo, documentos e apêndices dos demonstrativos contábeis 

constantes do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal. 

4.2. Gestão dos Postos no Exterior 

Compete à Divisão de Acompanhamento dos Postos no Exterior (DAEX) gerir e alocar 

recursos aos Postos no exterior para a ocupação, aluguel, conservação e manutenção de seus 

prédios; para a aquisição de próprios nacionais e de bens móveis; para o pagamento e 

gerenciamento das residências funcionais, e para a contratação e gerenciamento dos bancos de 

dados de auxiliares locais. 

 

Distribuição dos Postos do MRE, no exterior, em termos absolutos e percentuais. 
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Ao Setor de Contratados Locais (SCL), parte integrante da DAEX, compete o exclusivo 

trabalho de acompanhar e orientar os Postos naqueles temas atinentes aos auxiliares locais. O 

SCL é a unidade gestora responsável por acompanhar e orientar os Postos no gerenciamento de 

auxiliares locais em temas trabalhistas e previdenciários, no provisionamento de recursos 

necessários para o pagamento das despesas decorrentes de obrigações patronais e no 

encaminhamento de ações judiciais movidas por auxiliares locais no Brasil e no exterior. Essa 

tarefa implica a gestão de 3.365 colaboradores locais contratados nos 218 Postos do MRE. 

 

 

 

No que concerne ao exercício de 2020, a DAEX foi responsável pela gestão e execução 

de cerca de 80% do orçamento de caráter discricionário destinado ao Itamaraty, excluídos os 

recursos específicos recebidos no contexto da pandemia de Covid-19. Em 2020, a divisão 

dispôs de orçamento para custeio de R$ 1.290.993.509,00, e concluiu o ano de 2020 com índice 

de execução orçamentária de 100%. 

 

Percentual de execução orçamentária da DAEX. 

 

No contexto de pandemia de Covid-19 e da alta do dólar, a partir de março de 2020 a 

DAEX viu-se obrigada a exortar os Postos a medidas de economia de recursos. Em outubro de 

96%

99%

100%

2018

2019

2020

a) Orçamento DAEX (milhões de R$; b) Número de Postos; e c) Número de auxiliares locais. 
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2020, foi desenvolvido Quadro de Execução Financeira, a ser preenchido pelos Postos, que 

permitiu à DAEX analisar de maneira pormenorizada os gastos no exterior, bem como reavaliar 

o valor de parcelas regulares, de modo a reaproveitar saldos existentes. A adoção de medidas 

de economicidade, que permitiram acompanhar as despesas dos Postos e controlar saldos 

disponíveis durante o decorrer do exercício, envolveram a renegociação de contratos de 

aluguéis oficiais, atualização de apólices de seguros de imóveis, ampliação de pesquisas de 

mercado e aumento no número de licitações para a contratação de serviços e obras por parte 

dos Postos, e teve como resultado a redução, nos gastos a cargo da DAEX, de US$ 

1.973,210,00. 

4.2.1. Gestão das dotações 

- CLP-PF e CLP-PJ: Os gastos do SCL em 2020 totalizaram US$ 102.437.257,80, o que 

representou 44,36% do total das despesas pagas da DAEX. Em 2019, esse montante foi de US$ 

115.704.114,40. 

- LIM-IM: A dotação perfez 21,83% das despesas totais da DAEX em 2020, cujo total foi de 

US$ 54.235.065,47. Foram renegociados 34 contratos de aluguéis com redução de US$ 

46.083,88 sobre valores (mensais), em comparação com os valores pagos anteriormente. No 

que concerne à contratação de aluguéis de imóveis no exterior (LIM-IM), passaram a ser 

observados os índices referentes a custo de moradia para expatriados da consultoria Mercer, no 

sentido de estabelecer parâmetros de valores para residências oficiais e chancelarias. A medida 

foi acompanhada da disponibilidade aos Postos de modelos de pesquisa de mercado, contratos 

de aluguel e demais documentos de processos administrativo de dispensa de licitação para 

aluguel de imóveis, visando uniformizar a sistemática da locação de imóveis oficiais no 

exterior. 

- LIM-RF: Os gastos com auxílio moradia no exterior representaram 26,16% do total das 

despesas da DAEX, cujo valor foi de US$ 64.988.376,09, representando uma economia de 16% 

em relação a 2020. 

- SMP: Os gastos com custeio, da ordem de US$ 26.764.937,93, em 2020, representaram 

10,77% dos gastos totais da DAEX naquele ano. A revisão das parcelas regulares de recursos 

(dotação SMP) enviadas aos Postos no exterior gerou economia, em 2020, de US$ 1.594.767,00 

em relação ao exercício de 2019. Ademais dos impactos da pandemia para a diminuição dos 

gastos correntes, procedeu-se a criteriosa análise dos gastos, o que se traduziu na reavaliação 

dinâmica dos provisionamentos desembolsados aos Postos. A redução de gastos da dotação 
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SMP reveste-se de especial significado, tendo em conta que a dotação traduz diretamente os 

gastos de serviço e manutenção dos Postos no exterior. 

Distribuição percentual dos gastos da DAEX em 2020. 

 

Atividades gerenciais 

Durante o exercício de 2020, foram entabuladas providências no sentido de otimizar a 

utilização dos escassos recursos disponíveis. 

Nesse contexto, segue lista pormenorizada das atividades realizadas: 

SCL 

(a) Revisão dos gastos com a contratação de seguro-saúde dos contratados locais pelos 

Postos. Medidas como a readequação do objeto do certame licitatório e instrução para contração 

conjunta nos casos de mais um Posto no mesmo país resultaram em redução do total dispendido 

com esse tipo de serviço. Alcançou-se redução anual da ordem de US$ 2,8 milhões no seguro-

médico dos auxiliares locais nos EUA; 

b. o SCL tem desenvolvido critérios objetivos para dimensionar o quantitativo da mão-

de-obra local. Com base em dados informados pela Divisão de Assistência Consular (DAC), 

tem sido possível determinar o número ideal de auxiliares locais em repartições consulares; 

c. a contínua coordenação com vários Postos a fim de redimensionar a força de trabalho 

contratada resultou na extinção de vagas, com a redução do número total dos auxiliares locais 

no exterior de 3.621 3.365 em 2020; 

d. progressiva uniformização da relação trabalhista entre os auxiliares locais em um 

mesmo Posto ou em países nos quais o Brasil conta com mais de uma repartição. 

44%
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DAEX 

(a) A desmobilização de cinco Postos (Embaixada em Caracas, Consulado-Geral em 

Caracas, Consulado em Ciudad Guyana, Vice-Consulados em Santa Helena de Uyaren e Puerto 

Ayacucho) contribuiu para a economia de US$ 871.027,48 nas dotações sob responsabilidade 

da DAEX. Para o exercício de 2021, estima-se economia de US$ 1.271.000,68, tendo em conta 

os recursos que deixarão de ser alocados aos referidos Postos; 

(b) O controle coordenado dos pagamentos de depósito-garantia (LIM-DG) em Postos 

das categorias C e D tem permitido maior celeridade na devolução dos recursos pelos servidores 

que os utilizam; 

(c) com base no estudo dos saldos não utilizados e nas solicitações de provisionamentos 

adicionais, é prevista para 2021 a continuidade da revisão das parcelas de recursos destinadas 

aos Postos no exterior; 

(d) continuação da capacitação dos funcionários da DAEX na utilização da plataforma do 

“SIAFI Gerencial”, a fim de dotar a divisão de maior dinamicidade no acompanhamento das 

despesas dos Postos no exterior “siafizados”; 

(e) A continuidade do aprimoramento do controle sobre contratos pelos Postos no exterior 

confere ao MRE maior previsibilidade na liberação de recursos e possibilitaria a redução do 

quadro de auxiliares locais dos Postos. A inclusão dos contratos de serviço continuado na 

página de controle da DAEX na Diplopédia em 2020 contribuiu para a pronta análise dos 

procedimentos administrativos adotados pelos Postos na negociação de contratos. Para 2021, é 

previsto maior empenho na análise e revisão daqueles contratos agora disponibilizados pelos 

Postos, bem como a preparação pela DAEX de ´´passo-a-passo´´ a ser seguido pelos Postos por 

ocasião da celebração de novos contratos ou da renovação de acordos a vencer;  

(f) tendo em conta dificuldades enfrentadas em 2020 no contexto da pandemia, foi 

postergada para 2021 a implementação de sistema automatizado para o pagamento do auxílio-

moradia (dotação LIM-RF) aos servidores no exterior; 

(g) continuidade da revisão e atualização dos valores estipulados de auxílio-moradia no 

exterior. Em 2020 foram revistos os limites de auxílio-moradia dos seguintes Postos: 

Consulados Gerais de Toronto, São Francisco, Istanbul, Mendoza, Córdoba, Montreal e Rivera; 

(h) a revisão do Guia de Administração dos Postos no exterior, a ser elaborada de maneira 

a dotar os Postos de maior previsibilidade, deverá ser ultimada em 2021; 

(i) implementação do Cadastro Integrado de Projetos de Investimento (CIPI) para 

acompanhamento e monitoramento de obras em imóveis próprios nacionais situados no 
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exterior. Trata-se de plataforma desenvolvida pelo MECON, cujo uso será obrigatório a partir 

de 2021. 

4.3. Gestão de Licitações 

Em 2020, foram abertos 65 processos de contratação. Desses processos, 24 foram 

encerrados, 25 estão em fase de planejamento e 16 foram abandonados ou foram objeto de 

outras formas de contratação. 

 

Processos de contratação. Distribuição percentual dos 65 processos abertos em 2020. 

Obteve-se economia total de R$ 53.322.265 em relação às pesquisas de mercado 

instruídas pelas áreas, o que representa um desconto médio de 33,25%. O tempo de 

processamento dos pregões foi de 27 dias, a contar do início da sessão. Somado aos 8 dias úteis 

legalmente obrigatórios para a divulgação, os pregões são encerrados, em média, em 35 dias 

pela Divisão de Licitações (DLC). 

 

Gestão das licitações Economia (R$) 
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Houve progresso na governança. Os objetivos táticos que mais avançaram foram (i) 

disponibilização de informações para sociedade civil, (ii) racionalização de aquisições, por 

meio de compras comuns e; (iii) promoção do planejamento de aquisições, orçamento e 

pessoas. 

Em 2020, foram contabilizados 52 processos na DLC: 36,93% foram encerrados, 38,46% 

estão em fase de planejamento e 24,61% foram abandonados ou encerrados por outros meios 

de contratação. O tempo médio dos processos, contabilizados desde o recebimento do 

Documento de Oficialização da Demanda (DOD) até a data de encerramento da sessão 

licitatória, é de 289 dias. O processo do DSE sofreu questionamento judicial, o que elevou 

sobremaneira a média do ano anterior (150 dias). Ademais, a restruturação da CGINFRA fez 

com que os processos específicos daquela área tomassem mais tempo. A despeito dos prazos, 

os processos encerrados tiveram bom desempenho, com economia razoável em relação à 

pesquisa de mercado e baixo nível de contestação. Um dos motivos foi a utilização da IN 05/17 

e dos modelos AGU, pois padronizam a elaboração dos documentos e permitem que as unidades 

gestoras enfatizem o trabalho nos estudos técnicos preliminares e na pesquisa de mercado. 

Uma das consequências para da IN 05/17 é o número relativamente reduzido de 

contestação aos processos licitatórios. Em média, foram recebidas impugnações em 62% dos 

pregões, enquanto foram interpostos recursos em 69% deles. De um ponto de vista qualitativo, 

as contestações não foram substantivas, permitindo a resposta rápida e sem alterações 

estruturais ao processo. Uma das consequências do baixo grau de contestação dos pregões é o 

relativamente baixo tempo de condução das sessões de licitação: 27 dias, a contar do início da 

sessão. Somado aos 8 dias úteis legalmente obrigatórios de publicação, os pregões são 

encerrados, em média, em 35 dias pela DLC. Processos de terceirização ou aqueles que 

requerem apresentação de amostras demandam maior prazo para encerramento. 

Quanto ao aspecto econômico, obteve-se economia total de R$53.322.265 em relação às 

pesquisas de mercado instruídas pelas áreas, o que representa um desconto médio de 33,25%. 

Considera-se que houve desempenho operacional satisfatório: alcançou-se economia 

razoável, encerraram-se os pregões em tempo razoável e sem grandes contestações e atuou-se 

com alto índice de produtividade, dada a exígua lotação da DLC. Tal desempenho foi possível 

graças, em grande parte, à consolidação da IN 05/2017 e à centralização do início dos processos 

de aquisição na DLC, com a formação de equipe de estudos multidisciplinar. 

4.4. Gestão patrimonial 
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O ano de 2020 foi desafiador, dados os impactos da Covid-19 sobre a capacidade de 

trabalho necessariamente presencial relacionado ao patrimônio – como, por exemplo, a 

organização e indexação do arquivo histórico do Setor de Arquitetura. Da mesma forma, nos 

Postos no exterior, o trabalho de gestão patrimonial teve de ser interrompido em função das 

imposições de isolamento. 

Em 2020 foi criado o Setor de Contabilidade Patrimonial, contando inicialmente com um 

servidor (contador cedido do MAPA) e dois contadores terceirizados. Foi possível implementar 

as competências iniciais do Setor, relacionadas ao acompanhamento das contas patrimoniais do 

SIAFI para os Postos no exterior. 

A CPAT desenvolveu, em 2020, o Manual de Próprios Nacionais no Exterior. O Manual 

traz regras detalhadas para gestão dos imóveis, com foco na manutenção preventiva e em 

mecanismos de acompanhamento e prestação de contas das intervenções propostas e realizadas. 

Para 2021, aguardam-se soluções informáticas para a implementação de sistema de 

monitoramento por Posto. 

Realizou-se censo de próprios nacionais no exterior, com atualização dos dados nos 

sistemas da SPU. 45% dos Postos tiveram os dados atualizados no sistema da SPU; para o 

primeiro trimestre de 2021, espera-se que o número se eleve a 84%. 

As páginas online de controle patrimonial tornaram-se ferramentas conhecidas e bem 

utilizadas pela maioria dos Postos. 90% dos Postos enviaram o inventário anual do exercício de 

2019; a transição para as novas sistemáticas de gestão patrimonial, iniciada em 2018, pode ser 

considerada completada. 

Quanto ao lançamento da depreciação patrimonial ou conciliação dos dados do SIAFI, 

83% dos Postos fez esse lançamento. Avançou-se, ainda, na consolidação junto ao Escritório 

Financeiro dos dados contábeis referentes ao patrimônio dos Postos não siafizados. 

Avançou-se na transferência das bases de dados dos antigos programas de patrimônio 

(SISPAT, ASI) para as planilhas de transição para o SIADS. O inventário do Anexo I do 

Itamaraty foi finalizado, com correções exaustivas nas descrições e valores dos bens, bem como 

fotografias em alta definição de todos os quadros e gravuras. Dentro do possível, foi dada 

continuidade ao processo de descarte de bens do Itamaraty em Brasília, com classificação dos 

bens conforme o Decreto 9373/18. 
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4.5. Gestão da infraestrutura 

A Coordenação-Geral de Infraestrutura (CGINFRA) foi criada, em 2019, com o objetivo 

de aprimorar os processos de planejamento, gestão e fiscalização de contratos administrativos 

referentes a manutenção predial, obras e serviços de engenharia para os quatro edifícios que 

compõem o Itamaraty em Brasília: Palácio Itamaraty, Instituto Rio Branco e Anexos I e II. 

Durante o exercício financeiro de 2020, o número de contratos geridos para tais fins foi 

reduzido de 24 para 18, o que visa a facilitar sua gestão, fiscalização e execução. O novo 

contrato de manutenção predial substituiu cinco contratos, reduzindo-se o valor contratado de 

R$ 8.023.985,04 para R$ 4.263.642,32. Adicionalmente, essa nova contratação engloba o 

serviço de marcenaria, do qual o MRE não dispunha há diversos anos. 

Adicionalmente, a CGINFRA Coordenação-Geral iniciou importante esforço de 

modelagem dos processos, iniciando pelo processo de pagamento. O processo de pagamento 

está, agora, inteiramente disponível em meio digital, no sistema interno “e-docs”, o que garante 

adequado arquivamento desses processos e facilita a pesquisa por pagamentos específicos. Em 

2020, deu-se início, ademais, à modelagem do processo de conformidade dos atos de gestão. 

Os servidores lotados na CGINFRA participaram, ao longo de 2020, de cursos de 

capacitação em temas de gestão e fiscalização de contratos e melhorias de processos, 

fundamentais para que possam ter desempenho compatível com as atuais exigências legais. 

Em junho de 2020, seis oficiais de chancelaria recém-empossados foram lotados na 

CGINFRA, o que supriu necessidade premente nos setores de gestão e planejamento de 

contratos. Apesar do referido aporte de pessoal, o setor de Fiscalização de contratos permanece 

com lotação deficiente. 

No ano de 2020, a CGINFRA planejou três processos licitatórios de novas contratações: 

contrato unificado de manutenção predial; de locação de equipamento de chiller; e de instalação 

de pontos de rede lógica. Os seguintes processos licitatórios foram iniciados e seguem em 

andamento: adequação dos sistemas de combate a incêndio e pânico; instalação e manutenção 

de persianas; desativação do Posto de combustível; sistema de segurança e acesso predial; 

contrato unificado de manutenção de ar-condicionado; e reforma dos painéis de tecido dos 

edifícios da Secretaria de Estado. 

Em 2020, o setor realizou diversos processos de dispensa de licitação para contratação de 

serviços não abarcados pelos contratos vigentes: aquisição de peças para manutenção dos 

elevadores e para manutenção dos “racks” que compõem o sistema de rede estrutura, bem como 
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contratação de serviço de manutenção de persianas para áreas de representação do Palácio 

Itamaraty. 

A IN 40/2020 dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para 

a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras e sobre o Sistema ETP digital. O Sistema 

ETP Digital visa a padronizar os estudos preliminares de todas as contratações da 

Administração Pública Federal, criando, assim, importante acervo de consulta e avançando em 

direção à completa digitalização dos processos licitatórios. A equipe de planejamento da 

CGINFRA participou dos seminários virtuais realizados pelo MECON, quando do lançamento 

da iniciativa dos ETPs digitais. Desse modo, todos os processos licitatórios em fase de 

planejamento já estão adequados à referida normativa. 

O volume de recursos utilizados pela CGINFRA passou de R$ 20.319.571,80 para R$ 

14.744.136,62, representando economia real anual de R$ 5.575.435,18, em termos absolutos, e 

de cerca de 25%, em termos relativos. 

 

Recursos utilizados pela CGINFRA (em R$) 

 

O contrato de manutenção predial figura como a maior redução por dois motivos: a 

geração de escala com a assinatura do novo contrato de manutenção predial e a intensificação 

do teletrabalho. Também devido às restrições à circulação, o consumo de energia elétrica foi 

bastante reduzido. 
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4.6. Gestão dos recursos logísticos 

A Coordenação-Geral de Recursos Logísticos (CGLOG) é a unidade administrativa do 

Itamaraty responsável pela gestão de contratações para provimento de bens e serviços 

necessários ao apoio logístico à SERE e pela concessão de uso de áreas de imóveis da União 

administrados pelo MRE. 

Em 2020, obteve-se economia total de R$ 7.406.093,77 em relação aos gastos brutos de 

2019, o que representa uma redução de aproximadamente 21%. Avaliadas as ações de 

governança adotadas ao longo de 2020, conclui-se que houve progresso sobretudo no que tange 

às ações de mapeamento e melhoria de processos. 

4.6.1. Panorama operacional e gerencial 

Deu-se cumprimento à Lei 13/979/2020, relativa a medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da Covid-19. Realizaram-

se adaptações à dinâmica de execução dos contratos de mão de obra, como o entendimento de 

falta justificada ao serviço decorrente de isolamento e quarentena, o fornecimento e a utilização 

obrigatória de máscara de proteção individual, a assepsia de locais de circulação de pessoas e a 

disponibilização de produtos higienizantes e saneantes, a classificação de determinadas 

categorias laborais como profissionais essenciais, 
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Com referência às contratações, a implementação da IN 73/2020 tem aprimorado a 

pesquisa de preços, com o Procedimento Operacional Padrão, que incluiu requisitos básicos da 

pesquisa de preço satisfatória conforme normativa vigente, bem como planilha de cálculo de 

“outliers”. 

Também foi dada implementação às seguintes normativas: (i) IN 53/2020, sobre operação 

de crédito garantida por cessão fiduciária dos direitos de créditos decorrentes de contratos 

administrativos, realizadas entre o fornecedor e instituição financeira, por meio do Portal de 

Crédito digital; (ii) IN 49/2020, sobre procedimento de contratação de serviços sob o regime de 

execução indireta; (iii) IN 40/2020, relativa à elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - 

ETP - para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras e sobre o Sistema ETP digital; 

(iv) MP 961/2020, que autoriza pagamentos antecipados nas licitações e nos contratos, adequa 

limites de dispensa de licitação e amplia o Regime Diferenciado de Contratações Públicas 

durante a calamidade da Covid-19; (v) Decreto 10.193/2019, que estabelece limites e instâncias 

de governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e 

passagens no âmbito do Poder Executivo federal; (vi) Decreto 10.426/2020, que dispõe sobre a 

descentralização de créditos entre órgãos e entidades da administração pública federal 

integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, por meio da celebração de 

termo de execução descentralizada; (vii) Instrução Normativa SPU 87/2020, que estabelece 

procedimentos inerentes aos processos de cessão de uso, nos regimes gratuito, oneroso ou em 

condições especiais de imóveis e áreas de domínio e propriedade da União; (viii) Portaria 

21.262/2020, relativa a procedimentos referenciais para a composição da planilha de custos e 

formação de preços nas contratações de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra em edifícios públicos; IN 10/2020 e 107/2020, sobre regras de funcionamento do SICAF; 

(ix) IN 43/2020, que dispõe sobre a dispensa, o parcelamento, a compensação e a suspensão de 

cobrança de débito resultante de multa administrativa; e (x) MP 932/2020, que altera as 

alíquotas de contribuição aos serviços sociais autônomos. 

A fim de garantir a melhoria dos processos e da eficiência, os servidores da CGLOG 

participaram, ao longo de 2020, de cursos de capacitação em temas de gestão e fiscalização de 

contratos e melhoria de processos, mantendo-se atualizados em relação à legislação e à 

jurisprudência. Ainda, a unidade elaborou três manuais: Manual de Fiscalização, Manual de 

Planejamento e Manual de Gestão. 



 

 

160 

 

 

 

Por meio de estudos de melhoria das contratações, nas fases de planejamento e 

fiscalização, bem como devido à Covid-19, observou-se redução de cerca de R$ 7.406.093,77 

brutos e R$ 5.454.284,04 líquidos no dispêndio da CGLOG, equivalente a aproximadamente 

21% em relação aos gastos de 2019, sem perda de eficiência e efetividade nos serviços 

prestados. Houve redução relativa em praticamente todos os contratos em 2020. 

 

 

 

Quanto à composição detalhada de gastos, percebe-se manutenção de dispêndio 

majoritário da unidade com o serviço de terceirização. 
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4.7. Gestão de pessoas 

O Departamento do Serviço Exterior (DSE) tem o mandato de planejar, coordenar e 

supervisionar as atividades de formulação e execução da política de pessoal, os processos de 

remoção e lotação, inclusive em seus aspectos de pagamentos e de assistência médica e social. 

Nesse contexto, mantém os seguintes objetivos estratégicos: 

a. recrutamento de pessoal: apoio ao ingresso de servidores de modo a favorecer o pleno 

funcionamento das unidades do Itamaraty, ressalvada a competência do IRBr na realização do 

Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata; 
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b. capacitação de pessoal: investimento na formação e no treinamento contínuos, com vistas à 

otimização da capacidade de trabalho dos servidores e à melhor adaptação às novas tecnologias 

e práticas laborais; 

c. maior eficiência na lotação e na movimentação de pessoal; 

d. maior eficiência nos gastos permanente esforço de autotutela para identificação e correção 

de erros, busca por novas tecnologias e práticas que resultem em melhor serviço e melhor preço; 

e. melhor suporte e orientação quanto à aplicação da legislação de pessoal: aprofundamento de 

análises jurídicas em apoio às decisões da administração, com crescente proatividade no 

acompanhamento de processos judiciais; 

f. promoção da saúde do servidor: disseminação de informações e práticas em favor da 

qualidade de vida dos servidores e apoio ao acesso a serviços de saúde, em contexto de 

frequentes mudanças de residência. 

4.7.1. Recrutamento de pessoal 

O Departamento do Serviço Exterior tem buscado soluções à tendência de redução do 

número de servidores das carreiras de oficiais de chancelaria e assistentes de chancelaria. 

 

 

Evolução dos servidores administrativos do MRE 

 

Como se pode perceber, houve redução total de 71 servidores administrativos ao longo 

do exercício, em virtude de aposentadorias, falecimentos, exonerações e demissões. Trata-se de 

quadro de diminuição de pessoal que se verifica há mais de uma década e que, se continuado, 

poderá comprometer as atividades finalísticas do Ministério. 
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Evolução dos servidores administrativos do MRE 

 

Em 2020, foram empossados 29 oficiais de chancelaria, em vagas de vacância, dentre os 

30 oficiais de chancelaria aprovados no último concurso para a carreira. Mesmo com o ingresso 

dos 29 aprovados, o número de servidores na categoria segue inferior ao do ano de 2018. 

Encontram-se em curso os processos de solicitação de cessão de funcionários da administração 

federal por meio da divulgação de vagas com GSISTE. 

4.7.2. Capacitação de pessoal 

As ações de treinamento desenvolvidas em 2020 foram severamente afetadas pela 

pandemia, que forçou o fechamento do Centro de Treinamento da DTA, e também por 

relacionadas ao Decreto 9.991/2019, que impediu o Itamaraty de realizar gastos com 

capacitação durante a maior parte do ano. 

No que se refere aos cursos obrigatórios administrados pela DTA, o Curso de Habilitação 

para o Serviço Exterior (CHSE) teve uma edição presencial para cada grupo de servidores antes 

do fechamento do Centro e da implementação das restrições aos gastos nessa área por conta do 

referido Decreto. Os cursos obrigatórios para a progressão funcional dos Oficiais e Assistentes 

de Chancelaria (CEOC, CAOC, CCOC, CCAC e CEAC) foram realizados à distância. Foram 

beneficiados, com cursos obrigatórios, cerca de 200 servidores.  

Em 2020, não foi possível realizar o Programa de Capacitação para Remoção (PCR), nem 

o Programa de Recapacitação de Servidores (PRS), voltado para as áreas de apoio 

administrativo e de secretariado, já que ambos perdem muito em substância e praticidade na 

modalidade à distância. 
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A DTA possibilitou a capacitação de aproximadamente 20 servidores em diversos cursos 

extramuros, nas áreas de administração e gestão (contratos, preparação para aposentadoria, 

gestão de recursos humanos, gestão de saúde, por exemplo). Quanto ao ensino de idiomas, a 

DTA promoveu, em parceria com a UnB, treinamento em 6 línguas estrangeiras no Brasil 

(Inglês, Espanhol, Francês, Alemão, Japonês e Italiano) para 104 servidores. No exterior, 171 

servidores foram contemplados com cursos de idiomas prestados por escolas locais. O total de 

servidores capacitados em idiomas em 2020 foi 275. 

4.7.3. Estagiários 

Os gastos na contratação de estagiários atingiram a cifra de R$ 3.995.496,58, assim 

distribuídos: cerca de R$ 27.170,23 com o contrato de agenciamento firmado com o Centro de 

Integração Empresa-Escola (CIEE); cerca de R$ 3.209.546,35 com bolsa auxílio; e cerca de R$ 

758.780,00 com auxílio transporte. O programa de estágio previu no início do ano um total de 

520 vagas e esse quantitativo foi ajustado em abril, quando a nova previsão passou a ser de 300 

vagas. O maior número de vagas ocupadas foi de 347 estudantes no mês de janeiro e o menor, 

de 243 estudantes no mês de dezembro. 

Em abril de 2020, foi firmado novo contrato com o agente de integração CIEE, 

responsável pelos convênios com instituições de ensino, emissão de contratos e manutenção do 

seguro obrigatório para estudantes de programas de estágio da Administração Pública Federal. 

A contratação foi realizada em adesão a ata de registro de preços da Marinha. 

4.7.4. Gestão da movimentação e da lotação de pessoal 

Em 31/12/2020, do total de 3.093 servidores do quadro do MRE, 1.550 pertenciam à 

carreira diplomática, 810 à de oficiais de chancelaria, 434 à de assistentes de chancelaria e 289 

integravam as carreiras do Plano de Classificação de Cargos e do Plano Geral de Cargos do 

Poder Executivo. 
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Decomposição do número de servidores. Valores absolutos e percentuais. 

 

 

Diplomatas por classe. Valores absolutos e percentuais em 2019 

Remoções 

No ano de 2020, os objetivos dos mecanismos de remoções foram: priorizar a lotação em 

Postos C e D em situação crítica de lotação; compatibilizar a conveniência da administração 

com o interesse funcional do servidor (art. 12, Lei 11.440/06); recompor a lotação da SERE; 

normalizar prazos máximos de permanência em Posto e no exterior de mecanismos anteriores; 

atender a necessidades específicas de Postos; e reagir às novas condições de mobilidade 

internacional e nova realidade orçamentária decorrente da emergência global de saúde 

relacionada ao novo coronavírus. Foi realizado apenas um mecanismo de remoções, no primeiro 

semestre, para funcionários diplomáticos e administrativos. 

No total, foram removidos 305 servidores do Serviço Exterior Brasileiro e do PCC/PGPE. 

Desse total, 37% foram removidos para Postos C e D e 31%, para a Secretaria de Estado. Os 

números indicam que as políticas de estímulo a lotação em Postos D e as regras adotadas nos 
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últimos mecanismos ensejaram melhor distribuição entre os servidores destinados à SERE e ao 

exterior, particularmente em Postos de difícil lotação. 

Em geral, com vistas a complementar a lotação de Postos no exterior, principalmente 

daqueles que por alguma razão não foram contemplados no mecanismo de remoções, a 

Administração busca designar servidores em missões transitórias naqueles Postos. No entanto, 

tendo em conta o cenário mundial de pandemia de coronavírus, e seu impacto sobre a 

mobilidade internacional, o número de designações foi reduzido, totalizando 39 missões 

transitórias ao longo do ano. Delas, 74% foram destinadas ao preenchimento de vagas em 

Postos dos grupos C e D. 

Em 2020, foi dada continuidade ao projeto de desenvolvimento e evolução de sistema 

informático dedicado ao processamento das etapas dos mecanismos de remoção. O novo 

sistema tem propiciado maior celeridade nos fluxos de trabalho, bem como melhor 

rastreabilidade dos dados. 

 

Servidores e lotação 2020. 

4.7.5. Eficiência dos gastos 

As unidades do DSE aprimoraram rotinas de trabalho de modo a garantir maior eficiência 

dos gastos realizados. A melhoria da gestão de pedidos de passagens aéreas para remoção, 

principalmente para os servidores designados em missão permanente, possibilitou a aquisição 

de bilhetes em tarifas mais econômicas. No contexto de instabilidade da malha aérea devido à 

pandemia da Covid-19, a eficiência na gestão de pedidos de passagens teve importância 
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significativa para que se evitasse gasto maior de recursos públicos - com cancelamentos e 

reaquisição de passagens, por exemplo. 

Com a finalidade de aprimorar a gerência de riscos, foram adotados critérios de 

habilitação técnica e econômico-financeira mais rígidos, no que se refere à participação de 

empresas em licitações tanto de transporte de bagagem quanto de agenciamento. 

A rotina de cobrança de reposições ao Erário também tem sido constantemente 

aprimorada. Em 2020, pagamentos indevidos a servidores e a aposentados e pensionistas foram 

objeto de 148 novos processos de reposição. A soma desses processos representou o retorno 

aos cofres da União de R$ 1.150.648,45, via SIAFI, e de US$ 200.830,44, via Escritório 

Financeiro. O número de processos de reposição ao Erário teve uma redução importante em 

relação a 2019, quando se tratava de 292, e uma das causas é a ferramenta e-folha. O e-folha 

tem propiciado controle mais acurado de chegadas e partidas dos servidores, minimizando a 

ocorrência de pagamento em ambas as folhas e aumentando o controle necessário. 

4.7.6. Despesas com pessoal 

No exercício de 2020, o Itamaraty registrou despesas efetivamente liquidadas com 

remuneração de pessoal nas folhas de pagamentos no Brasil e no Exterior da seguinte ordem: 

- Folha Brasil (UG 240009): R$ 372.511.034,47 – aposentados e pensionistas; R$ 

53.611.163,10 – contribuições sociais; R$ 267.274.747,87 – pessoal ativo; 

- Folha Exterior (UG 240017): US$ 20.070.258,02 – contribuições sociais; US$ 

273.140.551,18– pessoal ativo. 

4.7.7. Legislação de pessoal 

Em 2020, o Setor de Legislação de Pessoal (SLP) elaborou 16 Notas Técnicas, sobre 

temas de competência da DP e DPAG. Também participou do processo de revisão de normas 

internas (edição e atualização de portarias) do órgão em matéria de legislação de pessoal. Foram 

tramitados cerca de 40 processos de pensão alimentícia, além de processos judiciais em matéria 

de remuneração de servidor, pensão civil por morte e consignações em folha determinadas 

judicialmente. Quanto à elaboração de subsídios para defesa da União em processos judiciais, 

o trabalho do Setor contribuiu para 21 (vinte e uma) decisões judiciais favoráveis em 2020, em 

temas como remoções, reintegração, faltas injustificadas, entre outros. O êxito se deve, 

primordialmente, ao tempestivo, e até mesmo antecipado, envio de subsídios para as 

autoridades julgadoras, no caso de mandados de segurança, ou para a AGU, nas demais ações. 
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Foram estabelecidas rotinas para o acompanhamento mais estreito das ações judiciais e para o 

monitoramento de novas ações judiciais antes da intimação oficial. 

Os processos de enquadramento de auxiliares locais continuaram ocupando lugar de 

destaque, em especial devido ao julgamento do Recurso Extraordinário 652.229, pelo Supremo 

Tribunal Federal, em que o STF entendeu não haver matéria constitucional, deixando a decisão 

final a cargo do STJ. 

Em 31/12/2020, encerrou-se o prazo concedido pelo MECON para recadastramento, no 

Módulo de Ações Judicias do SIGEPE, de ações judiciais incluídas no antigo SICAJ. Foram 4 

ações recadastradas pelo SLP, o que possibilitou verificar a regularidade da manutenção de 

pagamentos efetuados a servidores em decorrência de decisões judiciais. 

Foram gerados, em 2020, 142 novos processos judiciais e administrativos, e tramitaram 

aproximadamente 305 demandas, sem contar as consultas internas das chefias e dos servidores 

das unidades internas do DSE, de servidores de outras áreas do Ministério e do público externo, 

via e-mail, telefone e/ou atendimento presencial. Cerca de 400 expedientes foram redigidos, 

dentre os quais se destacam decisões administrativas, ofícios, notas técnicas, bem como 

subsídios de fato e direito para a defesa da União em ações judiciais. 

4.7.8. Saúde do servidor 

As atividades de promoção da saúde organizadas em 2020 foram, em grande medida, 

impactadas pela pandemia da Covid-19. Foram realizados 12 eventos, alguns na modalidade 

virtual, com a participação de 494 servidores. Registrou-se elevada demanda por informações 

e aconselhamento sobre a Covid-19, totalizando 2.946 atendimentos para obtenção de 

orientação médica, além de diversos atendimentos ligados a questões psicoemocionais e de 

assistência social. 

O Escritório Financeiro realizou, em 2020, licitação referente à contratação dos serviços 

integrantes do Programa Complementar de Assistência Médica do Serviço Exterior, com início 

da vigência do contrato previsto para 01/04/2021, após encerramento do quinto termo aditivo 

do contrato 01/2015. 

4.7.9. Contratos 

Assentamento Funcional Digital 

O trabalho de digitalização dos assentamentos funcionais dos servidores do Itamaraty foi 

iniciado em 27/12/2019. Em razão da pandemia da Covid-19, o serviço foi suspenso em 
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18/03/2020, após a digitalização de aproximadamente 128 mil páginas. Em 19/11/2020, a rotina 

dos trabalhos foi retomada, mantendo-se a atenção às diretrizes de segurança sanitária vigentes.  

Passagens aéreas 

Em virtude da perda de eficácia por decurso de prazo da Medida Provisória MP nº 

877/2019, o Compra Direta está suspenso como modelo de compra de passagens aéreas. Por 

consequência, a compra de passagens aéreas passou a se limitar ao agenciamento, por meio do 

contrato com a Agência Voetur. 

Transporte de bagagem 

Na área de transporte de bagagem, há 7 contratos com empresas prestadoras de serviço 

de mudanças. Tais contratos são resultantes dos Pregões DSE 01/2018 e DSE 01/2020. O prazo 

de vigência de cada contrato é de 12 meses, cuja duração poderá ser prorrogada por interesse 

das partes por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais 

vantajosas para a Administração Pública, até o limite de 60 (sessenta) meses. 

4.8. Gestão da tecnologia da informação 

O Departamento de Tecnologia e Gestão da Informação (DTIC) é responsável pela gestão 

dos sistemas corporativos e dos recursos das áreas de tecnologia da informação, segurança da 

informação, comunicações e gestão documental. Ao DTIC compete planejar, supervisionar e 

coordenar as atividades referentes à transmissão, guarda, recuperação, circulação e 

disseminação de informações e documentos, bem como à informatização das comunicações. 

As unidades subordinadas ao departamento são a Divisão de Políticas de Tecnologia da 

Informação (DINFOR), a Coordenação-Geral de Segurança da Informação (CGSI), a Divisão 

de Comunicações e Arquivo (DCA) e o Setor Auxiliar de Finanças e Contratos (SAF). 

O DTIC cumpre as determinações emanadas do Comitê Estratégico de Tecnologia da 

Informação (CETI), em especial aquelas contidas no Plano Diretor de Tecnologia da 

Informação e Comunicações (PDTIC) e na Política de Segurança da Informação e 

Comunicações do MRE (POSIC), aprovada pela Portaria Nº 43, de 26 de janeiro de 2015. 

4.8.1. Gestão da infraestrutura e desenvolvimento 

A Divisão de Políticas de Tecnologia da Informação (DINFOR) tem como função atuar 

na manutenção da infraestrutura tecnológica do Ministério e no desenvolvimento de softwares 

adequados à execução da política exterior brasileira. Em 2020, a DINFOR deu continuidade à 

execução do PDTIC, adotado em agosto de 2019 com vigência de dois anos, e iniciou a 

http://www.itamaraty.gov.br/images/PDTI/PDTIC_2019-2021_publicado_no_site_do_MRE.pdf
http://www.itamaraty.gov.br/images/PDTI/PDTIC_2019-2021_publicado_no_site_do_MRE.pdf
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execução do Plano de Transformação Digital (PTD), pactuado pelo Itamaraty com a SEME/PR, 

a SGD/MEcon e a SEGES/MEcon em dezembro daquele ano. 

Na área de infraestrutura, o Datacenter não registrou parada completa não-programada 

em nenhum momento durante o ano. Como o contrato de sustentação de infraestrutura, assinado 

em 2015, não permitia nova renovação, foi realizada nova licitação, que abandonou a antiga 

métrica por Unidade de Serviço Especializado (USE) e adotou a métrica de preço fixo e nível 

de serviço (SLA). A nova licitação resultou em economia de cerca de 18% com relação à 

contratação anterior. Também logrou-se manter o plano de renovação das estações de trabalho, 

por meio da aquisição de 800 novas máquinas (um terço do parque instalado em Brasília). 

Na área de desenvolvimento, destaca-se a adoção do sistema “e-consular”, de 

digitalização de serviços consulares, por 12 repartições consulares, totalizando 15. Outras 18 

repartições estão em processo de adesão ao referido sistema, adotado no âmbito do PTD e já 

integrado ao Login Único do portal GOV.BR. O sistema e-consular permitiu a digitalização de 

parte substancial do atendimento ao público, resultando em ganhos de produtividade e 

permitindo o controle de aglomerações nos locais de atendimento. As 15 repartições que adotam 

o sistema respondem, juntas, por quase metade do volume de serviços consulares e já 

processaram, pelo e-consular, cerca de 500 mil atendimentos ao cidadão. Em cumprimento ao 

mesmo Plano, o sítio Web do MRE (www.itamaraty.gov.br) foi migrado para o Portal GOV.BR 

(gov.br/mre), e o órgão aderiu à iniciativa ConectaGov, de integração de bases de dados 

governamentais.  

Foi lançada, ainda como “beta”, a nova versão do sistema de Gestão de Documentos “e-

docs”, bem como atualizações dos sistemas de gestão administrativa. 

O contrato com o SERPRO para desenvolvimento, manutenção e hospedagem do Sistema 

Consular Integrado (SCI) foi renegociado no valor estimado de R$ 16 milhões por ano, o que 

representou uma economia de quase 50%, sem perda de qualidade ou redução do escopo dos 

serviços. 

A pandemia da Covid-19 impôs um grande desafio à área de TI do Itamaraty, ao forçar o 

órgão a adotar subitamente o teletrabalho em larga escala. Para isso, 484 usuários foram 

habilitados a acessar sistemas remotamente por meio de soluções de VPN e foram adquiridas 

licenças da solução de videoconferência na nuvem “Whereby”, amplamente utilizada no 

decorrer de 2020. Ademais, a Central de Atendimento (CAT) prestou assistência presencial a 

339 reuniões por videoconferência, realizadas nas dependências do Ministério. 
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Como provocou severas restrições a viagens internacionais, a pandemia de Covid-19 

impactou negativamente o cumprimento de algumas metas do PDTIC. Destaca-se, nesse 

contexto, a expansão da Rede Mundial Itamaraty, que em 2020 foi levada para apenas três 

Postos adicionais. As metas de capacitação tampouco puderam ser cumpridas, pois o Plano de 

Capacitação do DTIC incluía a participação dos servidores da DINFOR em eventos presenciais. 

4.8.2. Gestão da segurança da informação 

Criada em janeiro de 2019, a Coordenação-Geral de Segurança da Informação (CGSI) 

tem a missão de zelar pela segurança da informação institucional e garantir a proteção da 

comunicação diplomática no ambiente cibernético. 

A título exemplificativo, no ano de 2020, foram identificados e impedidos 34.547.128 

ataques. Entre eles, 26.312.458 eram de phishing, valendo-se de ferramentas de proteção de e-

mail, monitoramento de estações de trabalho, servidores e aplicações web. 

A fim de cumprir as diretrizes da boa gestão e governança, foi contratada equipe de 

especialistas em defesa cibernética para atuar no Centro de Defesa Cibernética do MRE. O 

contrato, que prevê apoio de 13 analistas, foi assinado com a empresa estratégica de defesa 

Kryptus. 

Ademais, foi ainda implementada e configurada ferramenta de IPS – Intrusion Prevention 

System – da McAffe, usado por órgãos de referência e por empresas como Itaú e Bradesco. O 

IPS tem feito a inspeção de tráfego na rede do Itamaraty e aumentou muito a visibilidade e 

capacidade de reação do Centro de Defesa Cibernética (SOC), facilitando a detecção de 

máquinas comprometidas ainda em uma fase inicial de um ataque. Ele também conta com 

funcionalidades de inteligência artificial, que auxiliam na detecção de anomalias. 

Ainda nessa seara, utilizando ferramentas open-source, foi realizado amplo processo de 

análise e correção de vulnerabilidades, com o objetivo de permitir ao MRE seguir boas práticas 

de segurança previstas em “frameworks” consolidados, como o CIS (Center for Internet 

Securirity) e o NIST (National Institute of Standards and Technology).  

A capacitação tem sido crucial para as ações de segurança da CGSI. Servidores da 

unidade cursaram pós-graduação oferecida pela ABIN na área de Inteligência, três cursos no 

Instituto SANS e um curso no Centro de Defesa Cibernética da OTAN. Deu-se prosseguimento, 

ainda, a vários treinamentos sobre o tema segurança da Informação. Foram implementados 

módulos de segurança da informação no curso de remoções e no IRBr. Curso de segurança 

online começou a ser desenvolvido em conjunto com a Escola de Inteligência, com lançamento 
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previsto para o primeiro semestre de 2021. Por fim, seguindo as recomendações do GSI, o 

Itamaraty iniciou amplo programa de capacitação e treinamento, sendo que todos os servidores 

que atuam na área de segurança da informação possuem certificações com reconhecimento 

internacional na área de defesa cibernética, como a CEH (Certified Ethical Hacker), GCIH 

(GIAC Certified Incident Handler), GPEN (GIAC Certified Penetration Tester) e GCFA (GIAC 

Certified Forensic Analyst). 

As boas práticas do Itamaraty permitiram que, durante os intensos ataques cibernéticos 

sofridos pelo STJ e diversos órgãos oficiais em outubro de 2020, o MRE fosse o órgão com 

mais medidas de segurança em todo o Executivo federal, implementando a totalidade das ações 

críticas de defesa contra "ransomware". 

4.8.3. Gestão documental 

A Divisão de Comunicações e Arquivo (DCA) é responsável pela gestão documental e 

arquivística do Itamaraty. Em 2020, foram realizados os estudos necessários para o processo de 

contratação de empresa que se encarregará da organização e da digitalização do acervo 

documental do Ministério, desde a entrada de documentos na Seção de Protocolo até seu 

arquivamento nos Arquivos Centrais. A empresa contratada deverá desenvolver equivalência 

entre o Código de Classificação Decimal (CCD) e o sistema Thesaurus, além de Tabela de 

Temporalidade e Destinação (TTD) e de Manual de Arquivo. 

Em razão da crise sanitária, os trabalhos dos setores de arquivo foram afetados de forma 

significativa. Ainda assim, segue em execução o tratamento arquivístico de documentação 

recebida de Postos no exterior. Além de responder a consultas internas do órgão, foram 

atendidas inúmeras solicitações de informação transmitidas a essa Divisão pelo Serviço de 

Informação ao Cidadão (e-SIC). Apesar do número reduzido de servidores em trabalho 

presencial, o processo de conferência individual de maços temáticos continua sendo realizado. 

Já foram verificados 10.100 maços. 

A Biblioteca Antônio Francisco Azeredo da Silveira, maior repositório bibliográfico de 

relações internacionais da América Latina, com acervo de aproximadamente 320 mil títulos, 

atende expressivo público externo. A Biblioteca custodia, ainda, coleções completas de obras 

raras e especiais, que constituem patrimônio do Estado brasileiro protegido por leis específicas. 

Cumpre salientar a contratação, em 2019, da base de dados digitais EBSCO, que inclui diversos 

periódicos. Entre agosto de 2019 e julho de 2020 foram realizadas 19.388 consultas na referida 
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plataforma. A Biblioteca Azeredo da Silveira não interrompeu suas atividades de empréstimo 

de livros e de recebimento de doações. 

O Serviço de Malas e Correios Diplomáticos (SMCD) enviou para os Postos no exterior 

1.742 remessas de malas diplomáticas e deles recebeu 1.051. O SMCD apoiou o INEP com 

vistas à aplicação, no exterior, do exame para obtenção do Certificado de Proficiência em 

Língua Portuguesa para Estrangeiros (CELPE-BRAS). Foram enviados e recebidos malotes 

para 36 Postos na Edição Única, realizada em dezembro de 2020. 

A seção de transmissão e recepção telegráfica, área essencial ao funcionamento das 

comunicações do MRE, as operações foram mantidas por meio da realização de escalas que 

evitaram aglomeração e que contemplaram as medidas sanitárias em vigor. Foram respondidas 

cerca de 1500 solicitações, via GIS, com demandas diversas de repetições, retransmissões, 

redistribuições, reclassificações, problemas de lacunas, duplicidades e desclassificações nas 

séries telegráficas dos Postos do Itamaraty no exterior.  

O trabalho do Controle de Série teve por objetivo, em 2020, manter e preservar a 

integridade das comunicações telegráficas dos POSTOS para a SERE e da SERE para os Postos. 

Em especial, foram solucionadas questões diárias relacionadas a séries telegráficas, lacunas, 

repetições, entre outros. Houve presença diária de servidores, em sistema de rodízio, para 

operação dos sistemas GOS-Controle de Série e GOS-Supervisão. 

4.8.4. Gestão orçamentária dos recursos de TIC 

Com relação à gestão dos recursos de TIC aplicados no Brasil, foram assinados 10 novos 

contratos, de acordo com as prioridades previstas no PDTIC e no Plano Anual de Contratações 

(PAC). Ao final do exercício, o DTIC possuía 32 contratos vigentes no Brasil, dos quais 21 

dizem respeito a serviços de prestação continuada e, destes, 6 envolvem terceirização de mão 

de obra (dedicação exclusiva). 

O projeto SRTP-2020, que objetivou a renovação dos recursos tecnológicos das 

repartições no exterior, teve custo total à vista da ordem de 6,2 milhões de reais, dos quais 5,7 

milhões em despesas de capital e o restante em dotações de custeio. Os recursos enviados 

permitiram a aquisição de computadores, licenças de software, sistemas de videoconferência, 

nobreaks, aparelhos telefônicos, entre outros, além da instalação e ampliação de redes de dados 

e de centrais telefônicas. 
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5. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
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